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DIÁLOGOS ENTRE SLOW TOURISM E A VILA DE SANTO ANDRÉ – BA 

 

RESUMO 

 

Diante da conscientização sobre a necessidade de práticas ambientais mais 
sustentáveis e negócios mais justos, há um crescente interesse pelo slow tourism ou 
turismo “lento”. Diferente do turismo de massas, o slow tourism propõe uma 
experiência turística focada em formar conexões com o destino visitado, com a 
gastronomia, cultura e pessoas que compõem a comunidade. A vila de Santo André, 
um povoado de pescadores que pertence ao município de Santa Cruz Cabrália (BA), 
é um local propício para se pensar em práticas de slow tourism porque é um lugar que 
resguarda um estilo de vida desacelerado e requer a preservação da sua natureza, 
por fazer parte de uma Area de Proteção Ambiental. Através de entrevistas com os 
moradores da vila, buscamos identificar pontos de encontro entre a filosofia slow e as 
características culturais, sociais e turísticas de Santo André. As entrevistas, 
observação sistemática e diário de campo foram as fontes de dados utilizados para a 
análise através do método de análise de conteúdo. Com isso, foi possível estabelecer 
uma crítica ao cenário turístico de Santo André e buscar na vila elementos e 
potencialidades do bom, limpo e justo, tripé da filosofia slow. 

Palavras-chave: Turismo. Sustentabilidade. Turismo lento. Filosofia Slow. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

DIÁLOGOS ENTRE SLOW TOURISM E A VILA DE SANTO ANDRÉ – BA 

 

ABSTRACT 

 

Given the growing awareness of the need for more sustainable environmental 
practices and fairer business, there is a growing interest in slow tourism. Unlike mass 
tourism, slow tourism proposes a tourist experience focused on forming connections 
with the destination visited, with the gastronomy, culture and people that make up the 
community. The village of Santo André, a village of fishermen that belongs to the 
municipality of Santa Cruz Cabrália (BA), is a suitable place to consider slow tourism 
practices because it is a place that preserves a slow paced lifestyle and requires the 
preservation of its nature, as it is part of an Environmental Protection Area. Through 
interviews with the village residents, we sought to identify points of convergence 
between the slow philosophy and the cultural, social and tourist characteristics of 
Santo André. The interviews, systematic observation and field diary were the data 
sources used for the analysis using the content analysis method. With this, it was 
possible to establish a critique of the tourist scenario of Santo André and to seek in the 
village elements and potentialities of good, clean and fair, the tripod of the slow 
philosophy. 

Keywords: Tourism. Sustainability. Slow tourism. Slow philosophy. 
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1. Introdução 

  

Essa pesquisa surge inicialmente de uma experiência de trabalho como 

recepcionista em um hotel de luxo na vila de Santo André, uma pequena vila de 

pescadores de 950 habitantes, pertencente ao Município de Santa Cruz Cabrália, BA. 

Essa experiência levantou inquietações e questionamentos que cabem à ciência 

responder. Vivenciar o turismo da vila a partir do trabalho permitiu um olhar crítico 

para essa atividade e para esse território tão marcado por desigualdades e 

problemáticas que é a Costa do Descobrimento. 

O turismo, enquanto atividade social e econômica, guarda uma relação muito 

específica e expandida com o território, e, como apontado por Irving (2009), modifica 

profundamente o futuro de uma população. Toda atividade econômica se utiliza em 

maior ou menor medida do território em que está instalada. No caso do turismo, o 

território é a própria ideia inicial e matriz que permite a geração de riqueza, 

especialmente se observadas as dimensões simbólicas e discursivas sobre um 

determinado espaço. O ponto de partida para o estabelecimento de uma economia 

turística é o chamado "destino turístico", que é uma relação direta e essencial com um 

determinado lugar. Assim, o turismo vale-se do próprio território como uma "matéria-

prima", material e simbólica, para sua atividade.  

Espaço e turismo são categorias analíticas que se intercambiam 
mutuamente. Produzir um espaço turístico significa, acima de tudo, apropriá-
lo para um determinado uso. Essa apropriação do espaço faz emergir 
relações de poder” (Catsossa; Gonçalves, 2021, p. 197) 

 Essa apropriação material, simbólica e social se configura como a construção 

de territorialidades, ou seja, relações de poder que se estabelecem com o espaço a 

partir de posse, intervenção ou gestão dessa terra, que envolvem também 

componentes emocionais e afetivos (Levi, 2018). O negócio do turismo, em seu 

princípio, trabalha com uma ideia de lugar como fonte de atração em que sua atividade 

vai se desenvolver. É necessário que um determinado destino se torne uma atração 

turística, ou seja, um local de desejo de visitantes para que um significativo fluxo de 
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pessoas venha a gerar a possibilidade do estabelecimento de uma atividade 

econômica dessa natureza.  

Este processo de constituição de um destino turístico é produzido por múltiplos 

atores do fenômeno turístico: além dos turistas, empresários, trabalhadores, poder 

público e também os grupos residentes atuam para criar uma rede de ideias que 

transformam uma cidade ou região em um local de atração de visitantes. O turismo 

contribui, assim, com a "invenção" de um lugar, e, ao mesmo tempo, vale-se dessa 

invenção como motor principal de sua atividade. 

Os discursos sobre o turismo orientam as políticas públicas e as iniciativas 
empresariais. Como resultado, são implementados programas específicos 
que, quando implementados a nível regional e local, facilitam ou dificultam 
determinadas práticas socioculturais que configuram múltiplas 
territorialidades. Ou seja, a valorização do patrimônio com a ideia de geração 
de lucros monetários resulta em diversas formas de apropriação territorial.1 
(Levi, 2018, p.8) 

Se, por um lado, a consolidação de um destino cria uma atividade econômica 

nesses locais, por outro lado, verifica-se uma transformação significativa nesses 

espaços. Até mesmo em grandes cidades que são destinos turísticos, a atividade traz 

impactos para suas populações, como por exemplo com consequências no mercado 

imobiliário, na vida cultural ou nos custos de vida de forma geral, configurando o 

fenômeno da gentrificação 

Um outro impacto que o turismo aliado à gentrificação proporciona refere-se 
à expulsão das antigas atividades comerciais existentes nesses bairros 
históricos. O aumento exponencial dos valores cobrados nos aluguéis torna 
inviável o desenvolvimento de suas atividades e gradativamente ocorre a 
substituição por atividades comerciais ligadas às grandes redes de fast food 
e côngeneres, vestuário e outras que estejam adequadas ao novo padrão de 
consumo imposto àquela localidade. (Martins, 2020, p.7) 

Nas pequenas localidades, esses impactos podem ser tão extensos que, não 

raro, modificam profundamente a dinâmica social do lugar, com consequências nem 

sempre positivas para a população. É comum, especialmente no Brasil, que a 

atividade turística inviabilize as formas de vida tradicionais, dificultando o uso dos 

recursos pelas comunidades e até mesmo causando o deslocamento de moradores 

 
1 Los discursos sobre el turismo orientan las políticas públicas y las iniciativas empresariales. Como 
resultado, se implementan programas concretos que al momento de ser instrumentados en el ámbito 
regional y local facilitan o dificultan ciertas prácticas socio-culturales que configuran múltiples 
territorialidades. Es decir, la puesta en valor del patrimonio con la idea de generar ganancias monetarias 
deriva en diversas formas de apropiación territorial. (Levi, 2018) (p.8) 
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de seus locais históricos de permanência, seja pelas alterações do ambiente social ou 

pela pressão econômica pelo uso dos espaços. Em paralelo, a atividade turística, 

comumente com planejamento e ordenamento precários, ocasiona também graves 

prejuízos ambientais, atentando contra o equilíbrio dos ecossistemas nas áreas 

exploradas. Levi (2018) discorre sobre o turismo no litoral cearense, e descreve um 

cenário de acirradas disputas entre empresários do setor imobiliário-turístico e a 

comunidade que busca resistir ao avanço do capital e às consequências dessa 

atividade, como a “especulação imobiliária, prostituição, consumo de drogas, 

concentração de renda nas mãos dos ‘de fora’, aumento do custo de vida para os 

nativos e a degradação dos ecossistemas locais.” (Assis, 2018, p. 107) 

Tais desdobramentos ocorrem porque o turismo se torna uma atividade de 

massa, que, na tentativa de maximizar os ganhos por parte de governos e empresas, 

transformam os recursos turísticos em produtos de consumo. História, patrimônio, 

cultura e natureza tornam-se peças de entretenimento rápido, vendidos ao limite do 

esgotamento. Catsossa e Gonçalves (2021) ressaltam que até mesmo os discursos 

de turismo sustentável e preservacionista podem ser cooptados para os interesses de 

acúmulo de capital em escala global. 

O turista, por sua vez, ao invés de um sujeito do conhecimento pelas trocas 

sensoriais e simbólicas, torna-se também um produto disputado pelas empresas do 

setor e deve, em sua experiência turística, cumprir um roteiro pré-estabelecido de 

lugares e atividades no período de tempo mais curto possível. Não é à toa que a 

viagem, no jargão das empresas do setor, se chama “pacote”. 

É especialmente curioso observar tais formas do acontecimento turístico em 

locais como o entorno de Porto Seguro, Bahia, onde fica a vila de Santo André, 

território escolhido para esta pesquisa. Esta região é conhecida por ser o suposto local 

do “descobrimento” do Brasil. A chegada dos portugueses no ano de 1500 trouxe a 

expulsão dos povos originais de suas terras e a degradação ambiental do lugar. Os 

portugueses, obviamente, não eram turistas, mas a analogia é bastante pertinente. A 

chegada dos portugueses segue sendo um dos símbolos desta região, imagem 

explorada à exaustão na propaganda turística. Em Santo André, as chalanas e barcos 

chegam com turistas prontos para consumir nas praias com nativos prontos a servir. 
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Porto Seguro é um dos principais destinos turísticos do país. Além do ícone do 

suposto “descobrimento”, tão contestado pelas populações tradicionais, outros apelos 

turísticos da cidade são as belas praias, uma rede hoteleira de grande capacidade, 

incluindo opções de alto luxo e uma grande oferta de atividades de lazer, inclusive 

com intensa vida noturna com festas e shows musicais. O local desenvolveu-se para 

um turismo de massa, com seus “pacotes” de viagem e alta rotatividade. Até mesmo 

Caraíva, assim como Santo André, um povoado de pescadores, passa por uma 

situação de saturação turística, na qual a infraestrutura urbana da vila não é capaz de 

suportar o grande número de visitantes 

Com a sobreposição das atividades turísticas sobre a cultura tradicional e a 
agressividade das práticas neoliberais de ocupação e “desenvolvimento”, 
Caraíva chegou a um ponto em que somente 1/3 da população total é 
composta por famílias tradicionais, comprovando o avanço do processo de 
gentrificação na região. (Ferreira et al., 2023 p. 105) 

Esta realidade representa um cenário mundial de sobreposição dos interesses 

do capital e do lucro acima da qualidade de vida das populações locais. A 

desigualdade escancarada e a indignação gerada por ela impõem a necessidade de 

uma nova relação do homem com a natureza, o que implica uma gestão mais 

inteligente e sustentável do uso de recursos naturais. Exige também o respeito às 

populações tradicionais, que guardam um conhecimento valioso do manejo 

sustentável dos recursos naturais dos seus territórios. É necessário repensarmos, 

então, as formas das quais nos relacionamos com os nossos territórios, afinal, este é 

o que provê os recursos necessários para a existência. Como não transformá-lo em 

mera mercadoria para o entretenimento de poucos?  

A emergência de um novo paradigma para o turismo associa-se à 

compreensão da complexidade da vida e dos laços criados pelo processo de 

construção e reconstrução dos indivíduos, garantindo a estes a oportunidade de se 

tornar síntese de seus anseios e de suas virtudes. (Ferreira et al., 2023, p. 102) 

Esta discussão, inclusive, emerge em um momento particular no contexto das 

questões ambientais. O mundo vive um grave momento de mudanças climáticas com 

consequências drásticas que ameaçam muitos aspectos da vida na terra, desde a 

extinção de muitas espécies, às dificuldades do acesso à água e alimentos, e mesmo 

a possibilidade da inviabilização da vida humana em locais mais atingidos pelas 

alterações do clima. 
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Nesse momento de questionamentos e mudança de paradigma, surgem 

alternativas como o movimento slow, que faz parte desse esforço de construir relações 

mais profundas e significativas com o nosso entorno, através do tripé filosófico do 

bom, limpo e justo. Assim, buscamos com essa pesquisa pensar o território de Santo 

André por uma ótica que permita a crítica ao turismo de massas e proponha outros 

princípios e valores, de autenticidade, respeito, lentidão e diversidade. 

O trabalho teve como objetivo geral descrever a dinâmica turística da vila de 

Santo André e seus pontos de diálogo com a filosofia do slow tourism. Para isso, 

algumas perguntas foram levantadas: Qual é a essência do slow tourism? Como as 

características do slow tourism se apresentam na realidade de Santo André? Como 

Santo André poderia se beneficiar do slow tourism enquanto prática?  

Assim, este trabalho de pesquisa compreende o turismo como uma atividade 

humana potencialmente produtiva e capaz de resultados positivos para todos os seus 

atores. Reconciliar a experiência do visitante ao respeito à natureza e às 

comunidades, suas práticas e culturas, é restaurar um sentido original do ato de se 

explorar lugares diversos. É reencontrar na viagem um percurso de conhecimento e 

ampliação de visões de mundo, seja pela reconexão com a natureza seja pelo valioso 

contato do ser humano com o outro, sua imagem, sua ação no ambiente, suas 

crenças, sua linguagem. Para muito além da compra e venda, a viagem pode voltar a 

ser troca, diálogo e transformação. 
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2. Fundamentação teórica 

2.1. A origem do slow tourism 

O slow tourism veio do movimento Slow Food, fundado pelo Carlo Petrini na 

década de 1980 (Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 2021; Conway; Timms, 2012; Ernszt; 

Marton, 2021). A partir da abertura da primeira franquia de restaurante de fast food 

McDonald’s, em Roma, alguns protestos começaram a acontecer, o que culminou na 

elaboração de um movimento contra a alimentação fast e pela reivindicação da 

preservação da comida tradicional. Seus fundadores vinham majoritariamente da 

esquerda política italiana e partiam da premissa anti-imperialista, contra a 

americanização do gosto que levavam a perda da distinção e variedade gastronômica 

(Sassatelli; Davolio, 2010). Através da defesa dos produtores em pequena escala e 

da biodiversidade, o foco do movimento era uma ação local, mas que atingisse níveis 

mundiais de reflexão. Para isso, Petrini sintetizou os princípios do movimento em um 

tripé: pela comida boa, limpa e justa 

 
De forma simplificada, comida boa é saborosa e diversa, e é produzida de 
forma que maximize o seu sabor e conexões com a região cultural e 
geográfica. Comida limpa é sustentável, e ajuda a preservar ao invés de 
destruir o ambiente. Comida justa é produzida de formas socialmente 
sustentáveis, com ênfase na justiça social e salários dignos (Schneider, 2008, 
p. 390, tradução nossa2) 
 

Dessa forma, o que se buscava era uma aproximação entre o consumidor e 

sua comida, através de um processo de conscientização sobre suas origens e 

impactos da sua produção. Além disso, a defesa do prazer e do desenvolvimento e 

aprimoração do gosto (Conway; Timms, 2010). 

Assim, à medida que o slow food aumenta seu alcance, surge um “movimento 

slow”, como uma antítese do modo de vida fast e pelas premissas gerais do bom, 

limpo e justo, buscando experiências mais qualitativas e sustentáveis ao invés da 

priorização do consumo. O movimento como um todo coloca em debate as pressões 

causadas pelo passo rápido do capitalismo e pela desconexão entre as pessoas e os 

produtos por elas consumidos, o que modifica a qualidade de vida (Conway; Timms, 

2012).  Essa lógica foi sendo aplicada em diversas esferas da humanidade, surgindo, 

 
2 “Put simply, good food is tasty and diverse and is produced in such a way as to maximize its flavor 
and connections to a geographic and cultural region (97). Clean food is sustainable, and helps to 
preserve rather than destroy the environment (114). Fair food is produced in socially sustainable ways, 
with an emphasis on social justice and fair wages (135).” 
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assim, o slow fashion, slow medicine, slow tech, slow cities, para citar alguns 

exemplos.  

Em suma, o movimento slow e suas ramificações partem de uma resposta ao 

modo de produção fast; é um movimento que, na sua génese, antes de ser propositivo, 

é combativo. A partir, então, da crítica ao turismo fast, surge o slow travel e o slow 

tourism (Ernszt; Marton, 2021). Assim, antes de caracterizar essa ramificação e 

estabelecer suas sínteses, é preciso compreender a crítica ao fast, ou seja, ao turismo 

de massas. Para isso, buscaremos na literatura o que os autores sobre turismo slow 

trazem sobre essa crítica, mas também tentaremos compreender o que o turismo de 

massas representa especificamente para o Brasil e suas consequências.  

 

2.2. A crítica ao fast 

2.2.1. Turismo de massas 

Para fundamentar a crítica ao turismo de massas, é preciso ir além das suas 

características mais aparentes e consequências notáveis no presente. Faz-se 

necessário, então, um resgate do seu surgimento e do que ele representa na história. 

A consolidação desse modelo que hoje entendemos como o turismo de massas parte 

da confluência de diversas características da modernidade. Com a consolidação da 

Revolução Industrial e do capitalismo, as relações de trabalho mudam, e, 

consequentemente, a noção de tempo também. Reivindicações como o 

estabelecimento de jornadas de trabalho, das férias e da infância colocam em debate 

a divisão entre tempo de trabalho e tempo livre/ de lazer (Branco; Magalhães, 2020). 

Não apenas separando os dois, mas também os hierarquizando, através da 

valorização da produtividade e do cultivo de valores individualistas como a 

competitividade e meritocracia. Assim, as formas de fazer turismo nesse período 

histórico se moldam a partir de um ideal de “merecimento” do lazer e do ócio.  

     Outra mudança ideológica e cultural importante para esse processo é a 

valorização do conhecimento científico em detrimento do religioso. O conhecimento 

do outro, que antes tinha o propósito de conversão, passa a ter um elemento de 

curiosidade científica, colocando o outro como diferente e exótico. O que permanece 

é o aspecto da dominação, que junto com ideais de diferenciação e superioridade ao 

“não-civilizado”, é incorporado às atividades turísticas (Branco; Magalhães, 2020). 
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É importante ressaltar que esse processo de alteridade é permeado pelo 

etnocentrismo, o que coloca o indivíduo como padrão e ponto de partida para o 

julgamento do outro, como explica Ricco (2011, p. 57) 

Desse modo, pode ocorrer que turistas ridicularizem a cultura dos residentes, 
quando estas apresentam diferenças que se contradizem. Esta postura 
preconceituosa preconiza que o estilo de vida do turista é o melhor, o certo, 
o natural, e os residentes – “os outros” – são rotulados de engraçados, 
estranhos, de gosto duvidoso, ou até ininteligíveis. 
 

Dias (2020) explora ainda mais essa mudança no papel das viagens. A autora 

coloca que o imaginário construído sobre as populações sul-americanas era baseado 

nas descrições feitas por viajantes-naturalistas, mediadas pelo propósito da 

conversão “o que, de alguma maneira, já operava na lógica da superioridade 

intelectual, física e moral dos europeus” (Dias, 2020, p. 320 e 321). Essa 

superioridade, no século XVIII, ganha também a conotação da racionalidade, 

demarcado por um período que a razão adquire o papel e o poder de controlar a 

natureza. Com isso, as expedições ficam mais voltadas para seu caráter investigativo 

e descritivo:  

Este grandioso empreendimento do racionalismo ilustrado exigiu que um 
grande fluxo de naturalistas se deslocasse não só entre os países europeus, 
já em grande parte mapeados em suas especificidades ambientais, como 
também aos lugares tidos como inóspitos aos olhos desses mesmos 
viajantes. Aliás, seriam as narrativas dessas viagens ao Novo Mundo um dos 
gêneros que mais despertariam o interesse do público leitor europeu, em 
geral ávido por desvendar os mistérios de uma realidade   distante   e   
desconhecida   e, por isso   mesmo, já   bastante   propensa   a idealizações 
e mistificações. (Dias, 2020, p. 321 e 322). 

Paralelo a isso, há um aumento mundial do acesso a transportes aéreos e 

ferroviários, além da formação de uma classe média com crescentes ganhos sociais 

e econômicos (Branco; Magalhães, 2020). Com isso, aumenta a demanda para os 

destinos turísticos e diminui o tempo para o planejamento dessas viagens, o que o 

capitalismo rapidamente transforma em trabalho e oportunidade de mercado, e cria 

empresas que ofertam pacotes padronizados e em larga escala, elementos da cultura 

de massas  

O turismo de massas surgiu devido à utilização generalizada da aeronave 
como meio de transporte, especialmente os voos fretados, que tornaram o 
transporte de passageiros uma atividade massiva. A transferência em massa 
em um curto espaço de tempo gerou a necessidade de estadias massivas e, 
em seguida, de serviços massivos de alimentos e bebidas e de guias 
turísticos em massa. Assim, todo o complexo de atividades turísticas, desde 
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o país de origem até ao destino turístico, tem sido caracterizado pelo 
elemento de massividade. (Moira et al., 2017, p. 2, tradução nossa3) 
 

Com isso, surgem os hotéis all-inclusive, os pacotes de passeios, dentre outros 

produtos turísticos vendidos em massa com a finalidade de diminuir, ao máximo 

possível, os processos de decisão e escolhas de quem consome. O destino final vira 

uma mercadoria, e o turista não passa de um consumidor.  

 Além dessas mudanças globais advindas do final da revolução industrial e 

também a consolidação do capitalismo e imperialismo com o fim da Segunda Guerra 

mundial, outros aspectos a nível nacional moldaram o turismo de massas como 

conhecemos hoje no Brasil, como a “redemocratização política, ampliação das 

responsabilidades aos municípios e ações e programas visando o desenvolvimento 

econômico, infraestrutura e serviços públicos” (Santana; Silva; Giudice, 2020, p. 72). 

O desenvolvimento da infraestrutura pode ser observado pela construção de malha 

viária que liga o interior ao litoral brasileiro, o que traz diversas consequências para 

esses territórios, como o fenômeno imobiliário de aquisição, por uma classe média 

alta, de casas de veraneio nesses locais de natureza e praia mais preservados 

(Munari; Assunção; Menezes, 2018). 

Diversos autores apontam os meios de transporte como elemento fundamental 

e divisor de águas no surgimento do turismo de massas (Branco; Magalhães, 2020; 

Moira et al., 2017). Essa ligação é importante pois, décadas depois, será o primeiro 

elemento a ser criticado e colocado em debate no slow travel. Como será desenvolvido 

posteriormente nesta dissertação, uma das principais reivindicações do movimento é 

a viagem por meios de transporte sustentáveis. No turismo de massas a jornada até 

o destino final é apenas uma etapa a ser vencida, não faz parte da experiência 

turística, inclusive porque é feita por meios de transporte que levam o turista ao destino 

em um curto período de tempo. Essa rapidez por si só cria um elemento de 

desconexão, pois, abruptamente e sem preparação, o visitante se encontra em uma 

cultura, clima, idioma, fusos horários diferentes. Não há tempo para se ajustar a uma 

mudança de perspectiva, para abrir a mente e adaptar o olhar para o que é diferente. 

 
3 “Mass tourism emerged due to the widespread use of the aircraft as a means of transport, especially 
the charter flight, which made passenger transport a massive activity. Mass transfer in a short time 
generated the need for massive stay and then for massive food and beverage services and massive 
tour guiding. Thus, the whole complex of tourist activities, from the country of origin to the tourism 
destination, has been characterized by the element of massiveness.” 
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Gerando, como explicam Moira et. al (2017), uma comunicação impessoal e ao 

“consumo” do destino  

O turismo de massas não proporciona ao viajante a possibilidade de 
realmente “conhecer” o local, desfrutar do destino, entrar em contato com os 
moradores, iniciar-se na gastronomia local ou compreender a cultura. 
Imagens rápidas; experiências superficiais e impressões fugazes; memórias 
borradas; o estresse de ver tantos pontos turísticos quanto possível; 
observação contínua do relógio; e a comunicação incessante com amigos, 
familiares e colegas em casa são algumas das características mais 
marcantes do turismo de massa (Moira et al., 2017, p. 4, tradução nossa4) 

 

 Assim, se reproduz no turismo o fenômeno da alienação, característico da 

sociedade moderna. O turista não tem autonomia e constrói relações superficiais com 

os locais visitados, retirando o processo de estranhamento e construção de relações 

autênticas, e mantendo o desconhecimento e a mercantilização das experiências 

(Branco; Magalhães, 2020). Afinal, no turismo de massas, o importante não é a 

qualidade da experiência, mas gerar mais e mais clientes e consumidores (Conway; 

Timms, 2010, 2015). 

 Essa mercantilização corresponde à lógica capitalista e ao que o turismo de 

massas tem como característica: o foco na geração de lucro e concentração de capital 

sem considerar os fatores sociais e ambientais (Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 2021). 

É importante ressaltar, também, que o lucro gerado fica concentrado, frequentemente, 

nas mãos de agentes estrangeiros (Conway; Timms, 2010). Além do capital privado e 

estrangeiro, outro agente importante para a manutenção e funcionamento dessa 

dinâmica é o Estado, que mesmo passivamente, através da não regularização, 

submete os interesses sociais aos ditames das políticas neoliberais capitalistas 

(Conway; Timms, 2012), podendo, também, assumir um papel mais ativo nesse 

processo, por exemplo, através de incentivos fiscais. Como argumentado por 

Santana; Silva; Giudice (2020, p. 83), ao falar sobre o caso da Mata de São João, na 

Bahia 

 
O Estado da Bahia estabelece acordos com bancos de desenvolvimento 
regional, edita e cria leis, isenta de impostos os empresários e se manifesta 
por intermédio de suas superintendências e secretarias. Desta forma, o 
Estado cria relações de interesses com os investidores e, consequentemente, 

 
4 “Mass tourism does not provide the traveler with the possibility of really “seeing” the place, enjoying 
the destination, coming in contact with the residents, being initiated in the local gastronomy, or 
understanding the culture. Quick images; superficial experiences and fleeting impressions; blurry 
memories; the stress of seeing as many sights as possible; continuous clock-looking; and incessant 
communication with friends, family, and colleagues at home are some of the most characteristics of 
mass tourism” 
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possibilita a atração de novos capitais privados (Santana; Silva; Giudice, 
2020, p. 83) 

 

 Como consequência, nessas regiões aumenta-se a especulação imobiliária e 

a segregação social, acentuando as desigualdades do território, colocando a nova 

população com maior poder aquisitivo com mais acesso aos investimentos e aos 

espaços naturais e marginalizando as populações mais carentes (Munari; Assunção; 

Menezes, 2018). Essa desigualdade se desdobra em outros problemas sociais, como 

falta de acesso a recursos básicos, problemas de saneamento, moradias irregulares, 

prostituição e desemprego (Santana; Silva; Giudice, 2020).  

Aliado a isso, o meio ambiente também é negligenciado; mesmo em Áreas de 

Proteção Ambiental (APAs), há o avanço de desmatamento para construção de 

grandes resorts e hotéis, transformações nas paisagens naturais (Santana; Silva; 

Giudice, 2020), degradação ambiental, dentre outros impactos que os ecossistemas 

não são capazes de se adaptar (Munari; Assunção; Menezes, 2018). 

Empreendimentos imobiliários atrelam a natureza à qualidade de vida, saúde, paz e 

refúgio, mercantilizando o espaço de natureza preservada e aumentando assim sua 

valorização no mercado imobiliário (Munari; Assunção; Menezes, 2018). Em 

Jericoacoara - CE, por exemplo, a transformação da área em APA, em 1984, foi uma 

articulação de empresários do turismo com outros agentes, com a finalidade de 

estimular a demanda turística e chamar a atenção para região pela sua preservação 

ambiental (Helmsing; Fonseca, 2011). 

Como resposta à degradação ambiental, novos tipos de turismo surgem, com 

o viés sustentável e mais atento aos impactos ecológicos da atividade turística, como 

por exemplo o ecoturismo. Entretanto, o capitalismo como se apresenta hoje é capaz 

de se adaptar às demandas sociais e cooptar essas pautas para continuar 

funcionando com as mesmas bases, mas com uma roupagem diferente.  Dessa forma, 

há um esvaziamento do termo “eco” que vira um produto de marketing para o turismo 

de massas, sendo classificado (e autoclassificado) assim qualquer empreendimento 

turístico que oferece contato com a natureza, mesmo que não sejam medidos ou 

mitigados os seus impactos ambientais e que tenham ainda maiores impactos 

econômicos, sociais e culturais (Conway; Timms, 2010, 2012). Outro termo que é 

frequentemente utilizado para sustentar uma imagem de “ambientalmente correto” é 

o “verde”, como em “construções/residências verdes”. Porém, o que é priorizado não 

é necessariamente o respeito ao meio ambiente no qual esses empreendimentos se 
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inserem, mas sim a satisfação da necessidade das classes médias altas de estarem 

mais próximas à natureza, para sua qualidade de vida, não sendo observadas as 

consequências para que isso aconteça (Munari; Assunção; Menezes, 2018; 

Helmsing; Fonseca, 2011). 

 O turismo de massas, ao reduzir o território a uma fonte de lucro para o 

mercado, cria uma economia local dependente dos serviços turísticos e do capital 

estrangeiro (Santana; Silva; Giudice, 2020). Isso perpetua uma realidade de 

dependência econômica histórica, principalmente em países e regiões que sofrem até 

hoje com heranças do colonialismo, como a privatização (Munari; Assunção; 

Menezes, 2018). Assim, atrela-se o desenvolvimento dessas regiões ao crescimento 

econômico, que está vulnerável às flutuações da economia global, o que diminui 

consideravelmente a autonomia desses territórios (Conway; Timms, 2012). O governo 

também é um agente responsável pela diminuição da autonomia, através de políticas 

públicas, direcionam recursos e planejamento para atender às demandas de 

atendimento ao turismo em detrimento dos interesses da população (Santana; Silva; 

Giudice, 2020).  

Essa realidade é a da maioria das cidades litorâneas. Lugares como o nordeste 

brasileiro, com uma identidade turística de “sol e mar”, acabam tendo as suas 

paisagens e zonas naturais transformadas em produtos à venda com um consequente 

processo de “enobrecimento” das praias, reservando essas áreas para uma 

população de classes altas que podem pagar um acesso exclusivo ao maior contato 

com a natureza (Munari; Assunção; Menezes, 2018) 

Nessas regiões, vê-se uma população que abandonou com o tempo e com o 

avanço de grandes empreendimentos turísticos outras atividades que poderiam gerar 

renda para as famílias locais, e foi se adaptando aos empregos mais ligados à 

hotelaria, restaurantes e passeios (Santana; Silva; Giudice, 2020). Aqui é fundamental 

fazer um recorte de classe e raça, afinal, a população local que se encontra mais 

dependente desses empregos é formada por pessoas nativas, negras ou pardas, que 

exercem em seus ofícios papéis geralmente ligados à serventia (empregadas 

domésticas, babás, governantas, zeladores) para pessoas geralmente brancas, de 

maior poder aquisitivo, que não são do território em questão. Perpetua-se, assim, uma 

estrutura social escravocrata e colonizada (Conway; Timms, 2012). 

Outro impacto cultural importante que coloca em xeque a autonomia e 

independência desses locais onde há a forte presença do turismo de massas é a 
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dificuldade em organizar ações coletivas e atuar enquanto classe, como consequência 

da fragilização das identidades coletivas pela imposição de uma ideologia 

individualista. Helmsing e Fonseca (2011) demonstram esse processo através do 

exemplo de dois destinos turísticos com características parecidas, mas que se 

desenvolveram de diferentes formas: Prainha do Canto Verde (PCV) - CE, que se 

desenvolveu por meio do turismo comunitário, e Jericoacoara - CE, que foi pelo 

caminho do turismo de massas. Os autores explicam que nos dois territórios houve 

um processo de tentativa de compra de terras por agentes privados não-nativos, e 

que em PCV - CE essa tentativa foi vista como uma ameaça a autonomia do local, 

levando a uma resposta coletiva dos nativos, diferentemente de Jericoacoara - CE, 

onde prevaleceram as estratégias individuais de venda, já que para eles, se tratava 

de uma oportunidade. Destarte, gerou-se, assim, limites na capacidade de se 

organizar coletivamente para uma cooperação no enfrentamento de problemas 

sociais, ambientais e culturais. Em PCV - CE há essa cooperação, porém com pouco 

impacto  

Por fim, a trajetória de PCV foi caracterizada por um alto nível de organização, 
enquanto a trajetória de Jericoacoara foi caracterizada por um alto nível de 
desorganização social, consistente com o individualismo empresarial, o papel 
do Estado restrito à promoção do mercado e a falta de (experiências) de ação 
coletiva. (Helmsing; Fonseca, 2011, p. 51, tradução nossa5) 
 

Vale ressaltar que essa comparação não se trata de uma tentativa de 

desvalorizar os esforços e as escolhas das populações de onde se desenvolve o 

turismo de massas. Afinal, o processo de crescimento e estabelecimento das 

atividades econômicas de um local é complexo e multifacetado, e cada local tem suas 

características específicas.  

Como pode ser observado, o turismo de massas inevitavelmente cria pressões 

ambientais, sociais, culturais e econômicas nos locais onde prevalece (Moira et al., 

2017). Butler (1980) explica o ciclo de como o turismo de massas cresce e impacta os 

locais. O ciclo inicia com poucos visitantes, por conta das dificuldades de acesso. 

Estas são contornadas, a partir de melhorias estruturais na recepção desses 

visitantes, o que divulga o local como destino turístico. Essa divulgação e maior 

número de visitantes gera um crescimento rápido e a população aumenta, levando a 

região aos seus limites de suporte (ambiental, de infraestrutura, etc.), o que a levará 

 
5 Por último, el camino de PCV se caracterizó por un alto nivel de organización, mientras el de 
Jericoacoara por un alto nivel de desorganización social, consistente con el individualismo empresarial, 
el papel del Estado restringido a promover el mercado y la falta de (experiencias) de acción colectiva. 
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a um declínio. Este processo pode ser observado por meio de alguns fatores, como a 

falta de água, a diminuição da qualidade do ar e da água, o transporte inadequado ou 

a ausência de transporte coletivo, a falta de saneamento básico, entre outros (Munari; 

Assunção; Menezes, 2018). 

 

2.2.2. Overtourism 

Entendemos que o conceito de “overtourism” aprofunda a crítica ao turismo fast 

feita pelo slow tourism, e ambos os campos fazem parte de uma mesma mudança de 

perspectiva que desafia a forma que o turismo cresce nos territórios. Por isso, esse 

fenômeno será mais elaborado em seguida. 

Uma das consequências do avanço do turismo de massas é o fenômeno, cada 

vez mais estudado, de “overtourism”, ou saturação turística. O termo reúne as 

principais críticas ao turismo que cresce de forma irresponsável, mas mais do que 

uma nova terminologia para ideias conhecidas, o uso da palavra “over” denota que há 

um limite que foi ultrapassado. Nos estudos e elaborações sobre overtourism, a 

população local e o sentimento de saturação, materializado nas respostas e 

manifestações políticas e sociais, é o elemento principal que indica esse limite, o que 

impõe que, para lidar com as consequências do turismo de massas, será necessário 

um esforço além de preservar o meio ambiente (Lecrivain; Bleda, 2020). 

A Organização Mundial do Turismo define o fenômeno como o impacto 

negativo que o turismo tem na percepção da qualidade de vida dos moradores locais 

ou na qualidade de experiência dos visitantes. (UNWTO, 2019). O reconhecimento 

institucional por essa organização é recente, assim como publicações acadêmicas 

sobre o termo, que precisa ainda de amadurecimento (Mihalic, 2020; Zucco et al., 

2020). Entretanto, a mídia já noticiava essa preocupação e casos de manifestações 

populares de teor antiturístico, principalmente em ambientes urbanos na Europa 

(Milano; Novelli; Cheer, 2019; Paulo; Riani; Fazito, 2023). Como exemplo podemos 

citar chamadas jornalísticas dos anos 2000 que perguntam “o seu destino já se tornou 

uma Barcelona?” (Mihalic, 2020. p.2). 

O debate sobre overtourism está inserido em duas facetas diferentes de uma 

mesma mudança de paradigma. A primeira diz respeito ao questionamento geral do 

paradigma da produtividade e crescimento econômico. Esse modo de produção está 

sendo cada vez mais colocado em cheque, à medida que suas contradições ficam 
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mais evidentes.  "A questão sobre se os ganhos de produtividade estão realmente 

promovendo o bem-estar humano ou minando as perspectivas para o futuro ressoa 

no levante do decrescimento e também ecoa no surgimento do overtourism” (Milano; 

Novelli; Cheer, 2019, p. 4, tradução nossa6). A segunda faceta é mais específica do 

campo do turismo, que, apesar de ter avançado e concordado teoricamente em adotar 

o princípio da sustentabilidade, na prática, a insustentabilidade ainda impera. Essa 

lacuna entre a teoria e a prática é o resultado de uma não aceitação, por parte da 

academia e da institucionalidade do campo do turismo, do fato de que o turismo é 

parte da grande estrutura do capitalismo, e que não se desvincula dos seus modos de 

produção e crescimento. O capitalismo, portanto, ao pautar o consumo e o lucro acima 

de tudo, produz fenômenos como o overtourism, mesmo dentro do paradigma teórico 

da sustentabilidade (Mihalic, 2020). 

As discussões sobre overtoursim tem ganhado espaço e encorpamento teórico, 

mas poucas elaborações práticas, métricas e indicadores foram definidos para 

quantificar o fenômeno (Zucco et al., 2020; Paulo; Riani; Fazito, 2023). Overtourism é 

o crescimento exacerbado da demanda e oferta de produtos turísticos, mesmo em 

destinos que se propagandeiam como sustentáveis; as consequências desse 

crescimento se mostram insustentáveis para a população local e para os recursos 

naturais disponíveis (Mihalic, 2020). Assim, apesar de haver estudos que levam em 

consideração a percepção do turista, e na sensação negativa da aglomeração 

(Lecrivain; Bleda, 2020), o foco do overtourism é na percepção dos moradores que 

podem experienciar problemas econômicos, sociais, ambientais, de infraestrutura 

consequentes dessa atividade, inclusive gentrificação e privatização de espaços 

públicos (Gössling; Mccabe; Chen, 2020). 

Ressalta-se que o overtourism não é sinônimo de superlotação, mas sim uma 
situação em que o número de visitantes sobrecarrega os serviços e 
facilidades disponíveis no destino. Acima de tudo, torna-se um incômodo para 
os moradores (Zucco et al., 2020, p. 4, tradução nossa7) 
 

Essa percepção diz respeito a uma irritação e perturbação do bem estar que 

são constantes e de longa duração, mesmo que o período de alta e de aglomeração 

turística seja sazonal e temporária (Milano; Novelli; Cheer, 2019). Além de processos 

 
6  “The question as to whether productivity gains are actually fostering human well-being or undermining 
prospects for the future is resonant in the degrowth putsch and is also echoed in the overtourism uprising 
as well.”   
7 It should be noted that overtourism is not a synonym for overcrowding, but a situation where the 
number of visitors overloads the services and facilities available at the destination. Above all, it becomes 
an inconvenience for residents. 
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de desenraizamento cultural, e respostas coletivas como movimentos incentivados 

pela “turismofobia” 

Certamente, transformações são inevitáveis em qualquer território turístico. 
Porém, os níveis de resiliência dos ecossistemas e de tolerância e de 
aceitação às mudanças – por parte dos afetados – é o que determina a base 
de sustentação do overtourism (Paulo; Riani; Fazito, 2023, p. 256) 
 

A constatação desse sentimento de aversão ao turismo ou aos próprios turistas 

não é algo novo. O ponto de partida dessa análise é o Irrindex (Doxey, 1975), um 

modelo que estabelece um ciclo de reações que uma população tem aos turistas: o 

sentimento inicial é de euforia, seguido por apatia, irritação e por fim, antagonismo. 

Para que a etapa do antagonismo seja evitada, é importante que os destinos se 

preparem de forma sustentável nos estágios iniciais do desenvolvimento turístico 

(Mihalic, 2020). Gössling, Mccabe e Chen (2020) entendem que o gatilho para o 

antagonismo é a sensação de perda de controle sobre o próprio território, o que é 

esperado com a chegada de grandes empresas, grupos econômicos, e capital 

estrangeiro  

Ao nível do indivíduo, as mudanças que questionam o apego ao lugar são 
uma ameaça potencial à satisfação do lugar. Quando os limiares são 
excedidos, isto pode resultar em reações negativas ao turismo, em que os 
turistas são considerados um grupo externo em justaposição a um grupo 
interno residente. Através de formas de categorização social, identificação e 
comparação, os turistas podem ser mais facilmente vistos como invasores de 
um lugar, um efeito que pode ser reforçado através de reportagens críticas 
midiáticas (Gössling; Mccabe; Chen, 2020, p. 6, tradução nossa8) 
 

Os autores também apontam para as respostas individuais, que podem conter 

sentimentos de medo, irritação, raiva e incômodo, parte de um sentimento geral de 

“anti-turismo”. Esse sentimento é demonstrado de forma defensiva, com o indivíduo 

agindo de forma retraída, ou ofensiva, se demonstrado com agressão. Outro nome 

para essa reação é a “turismofobia” 

Corresponde a uma fase de antagonismo (Doxey, 1975), quando surge uma 
rejeição às consequências do excesso de visitantes que, entre outras, 
colapsam a vida quotidiana e produzem uma grande fractura no destino local 
entre aqueles que enriquecem e aqueles que que apenas sofrem os efeitos 
negativos. Este fenômeno está também associado a outros dois 
acontecimentos: a gentrificação (deslocação forçada da população residente 
devido ao aumento dos preços da habitação provocada pelos apartamentos 
turísticos) e a turistificação (orientação quase exclusiva de serviços, 

 
8 On the level of the individual, changes questioning place attachment are a potential threat to place 
satisfaction. When thresholds are exceeded, this may result in negative reactions to tourism, in which 
tourists are considered an out-group in juxtaposition to a resident in-group. Through forms of social 
categorization, identification and comparison, tourists may be more easily seen as invading a place, an 
effect that maybe reinforced through critical media reporting. 
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instalações e para as expectativas dos turistas, sem levar em conta conta os 
moradores. (Lecrivain; Bleda, 2020 p. 7, tradução nossa9)  
 

É importante destacar que esse sentimento e o fenômeno do overtourism não 

estão necessariamente ligados ao número quantitativo de visitantes que um destino 

recebe, mas sim a uma análise qualitativa do quanto a população daquele lugar pode 

suportar o que consideram uma invasão do seu foro mais íntimo, seu território (Zucco 

et al., 2020). 

Como causas diretas desse fenômeno, são apontadas principalmente as 

institucionais e governamentais, como gestores irresponsáveis, falta de planejamento, 

integração e articulação intra e intersetorial, entre outras (Paulo; Riani; Fazito, 2023; 

Lecrivain; Bleda, 2020; Butler; Dodds, 2022). Além disso, o avanço das plataformas 

de hospedagem “peer to peer” (como o Airbnb) tem um importante papel nisso ao 

aumentar o valor do aluguel para residentes, já que é muito mais lucrativo alugar para 

turistas por temporada, o que altera a proporção entre turistas e nativos/ locais 

(Gössling; Mccabe; Chen, 2020). 

 Paulo; Riani; Fazito (2023), apresentam as considerações sobre o assunto 

reunindo o posicionamento dos principais pesquisadores de notório saber no campo 

do turismo. Apesar de não haver consenso se já destinos brasileiros já se classificam 

como casos de overtourism, ou se apenas apresentam características embrionárias, 

alguns casos merecem atenção por apresentar indícios desse fenômeno e até mesmo 

protestos contra a retomada do turismo no período da pandemia  

 
Fernando de Noronha (PE), por exemplo, atestou, antes do início do período 
pandêmico, fluxos de visitantes muito maiores do que a sua capacidade. Em 
2018, a região recebeu 541,9 mil pessoas, índice nitidamente superior ao 
limite de 89,8 mil visitantes ao ano, estabelecido pelo Plano de Manejo do 

Parque. (Paulo; Riani; Fazito  2023, p. 246) 

 

As consequências disso para o território são problemas ambientais, sanitários, 

de abastecimento de água e energia, infrações das normas do Plano de Manejo. 

Outros destinos brasileiros, segundo os autores, apresentam características 

semelhantes, dentre eles, a capital da Bahia, Salvador, Porto Seguro e Trancoso, 

 
9 Corresponde a una etapa de antagonismo (Doxey, 1975), cuando surge un rechazo hacia las 
consecuencias del exceso de visitantes que, entre otros, colapsan la vida cotidiana, y producen una 
gran fractura en el destino local entre quienes se enriquecen y quienes solo padecen los efectos 
negativos. Este fenómeno está igualmente asociado a otros dos hechos: la gentrificación 
(desplazamiento forzado de la población residente por el encarecimiento de las viviendas ocasionado 
por los apartamentos turísticos) y la turistificación (orientación casi exclusiva de servicios, instalaciones 
y hacia las expectativas de los turistas, sin tener en cuenta a los residentes). 
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cidades do extremo Sul baiano, próximas à vila de Santo André, objeto da presente 

pesquisa.  

 

2.3. Princípios do slow tourism 

Estabelecida a crítica ao turismo de massas, é possível, então, entender de 

onde partem os princípios e valores do turismo slow e quais lacunas ele pretende 

preencher. Algumas concepções acerca do turismo slow não são unanimidade na 

literatura, e até mesmo a sua própria definição precisa de amadurecimento científico. 

Aqui, vamos expor algumas dessas visões, consensos ou não, e desses vazios na 

teoria, tomar um posicionamento sólido quanto às definições e pressupostos do 

turismo slow que serão utilizados para a análise proposta nesta dissertação, assim 

como elaborar essas definições a partir de uma ótica brasileira e sul-baiana.  

Não há, ainda, na literatura, uma definição concreta e unânime do que seria 

“slow tourism” (Matos, 2004; Caffyn, 2012; Moira et al., 2017). Todavia, é consenso 

que é um fenômeno multifacetado, formado por uma diversidade de princípios, ideias 

e padrões comportamentais (Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 2021).  

Para definir slow tourism é necessário voltar às concepções filosóficas 

basilares do movimento, começando pela sua oposição ao fast. No slow food, a 

oposição ao fast, retomando de maneira simplificada, diz respeito a reivindicar uma 

forma de se alimentar menos mercadológica, em que aquele que come está próximo 

do processo de preparação desse alimento, e que esse alimento esteja próximo do 

seu território. Próximo, aqui, no sentido não somente geográfico, mas também 

subjetivo, de haver conexões genuínas entre o indivíduo, o alimento e o território. Ou 

seja, não é uma “comida lenta” necessariamente porque demora de ser preparada, 

mas porque há um esforço consciente de compreender tanto o percurso (inclusive o 

cultural) que ela faz até chegar ao indivíduo e como esse alimento afeta e é afetado 

por quem consome e seu ambiente em torno.  Assim, podemos estabelecer que o 

slow food pretende romper, principalmente, com a desconexão e a padronização da 

comida. 

Esse pressuposto, traduzido para o slow tourism, se apresenta através de dois 

princípios fundamentais: a mudança na relação com o tempo e a busca pela 

autenticidade (Matos, 2004; Moira et al., 2017). No turismo, romper com a desconexão 

com o lugar visitado, ou seja, se conectar verdadeiramente com ele, significa viver no 
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tempo deste local, respeitar os limites temporais para que as experiências sejam 

vividas e sentidas com complexidade, sair do paradigma “tempo é dinheiro” para dar 

espaço para outras óticas. Uma forma de fazer isso, em termos práticos, é ficar no 

destino escolhido por mais tempo do que o normal, priorizando a qualidade das 

experiências na viagem em detrimento da quantidade (Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 

2021; Matos, 2004; Ernszt; Marton, 2021) 

Abrir mão do ritmo frenético das férias corridas para optar por tempo de 

qualidade de quietude e serenidade (Matos, 2004; Conway; Timms, 2012); mudar a 

relação com o tempo significa não levar para as férias e para o tempo de lazer o 

mesmo passo rápido aplicado ao tempo do trabalho, onde o valor do indivíduo está 

necessariamente atrelado à produtividade. Ter flexibilidade na experiência, levar os 

dias de maneira mais lenta, pode garantir experiências que durem mais tempo na 

memória e na subjetividade, já que serão mais qualitativas (Conway; Timms, 2010).  

 
A adesão à filosofia do “slow tourism” passa necessariamente pela 
modificação da diária relação com o tempo. Levar um tempo significa ter uma 
percepção diferente da natureza e viver em harmonia com um lugar, seus 
habitantes e sua cultura. Nesse sentido, é preciso estar preparado para 
perceber o ambiente de outra forma, não apenas pela visão, mas sim pelo 
uso de todos os cinco sentidos. Devem ser feitos todos os esforços para 
permitir que o hóspede mude de ritmo, olhe em vez de ver, experimente a 
área em vez de percorrê-la. Tal filosofia implica, entre outras coisas, mudar a 
velocidade com que alguém se move de um lugar para outro. (Matos, 2004, 
p. 10 tradução nossa 10) 
 

Oh e Baloglu, (2014) argumentam que na modernidade, onde se cultua a 

competitividade e rapidez, é comum o sentimento de desumanização. Esse 

sentimento, aliado ao rápido avanço tecnológico e a grande quantidade de estímulos 

aos quais somos submetidos diariamente, aceleram cada vez mais o ritmo de vida. 

Consequentemente, se tem o empobrecimento de tempo, a superficialidade, e atitude 

blasé. Diante disso, diminuir o ritmo e optar pela lentidão, é ir contra esses valores e 

se propor a construir outros. Ou seja, é uma escolha individual pontual, em um 

momento de férias, mas que desafia construções ideológicas seculares e estruturais.  

Com essa desaceleração é possível então perceber as particularidades de 

cada destino, o que condiz com o segundo princípio fundamental do turismo slow, a 

 
10 Adherence to the philosophy of “slow tourism” necessarily involves modifying the daily relationship 
with time. Taking time means having a different perception of nature, and living in harmony with a place, 
its inhabitants, and their culture. In that sense, one must be prepared to perceive the environment other 
than merely by sight, but rather by using all five senses. Every effort must be made to allow the guest 
to change pace, to look rather then to see, to experience the area rather than to undergo it. Such a 
philosophy implies, among other things, changing the speed at which one moves from place to place. 
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autenticidade. Ao romper com a padronização e abandonar os pacotes pré-moldados, 

o turista slow busca o que cada lugar tem de particular (Matos, 2004; Conway; Timms, 

2010; Ernszt; Marton, 2021), formar laços autênticos e valiosos com a comida, as 

pessoas, a natureza e a ancestralidade (Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 2021). O que 

contempla os quatro pilares do turismo slow apontados por Pécsek (apud.  Mavric; 

Ogretmenoglu; Akova, 2021): Localidade, sustentabilidade, bem estar social e foco na 

experiência. Para a questão do bem estar, a contribuição de Matos (2004) é 

importante, pois o autor/a estabelece que é necessário entender o que isso significa 

em cada território. Essa percepção coloca como central a harmonia com os habitantes 

locais, e pressupõe que a experiência turística no slow é construída coletivamente, 

através do entendimento da cultura e da construção de interesses em comum 

(Conway; Timms, 2015).  

 
Se for desenhada a imagem dos “turistas slow”, deve aparecer na imagem o 
seguinte: eles ficam felizes em mergulhar na cultura e nas tradições locais e 
estão abertos a tudo o que há de novo. São viajantes experientes; coletam 
informações sobre o destino com antecedência. Evitam lugares lotados e têm 
sede de uma relação autêntica e original com os habitantes locais. Além disso 
respeitam a natureza e seus anfitriões. A sua viagem tem um efeito mínimo 
no ambiente, são necessários apenas recursos limitados. Um turista lento não 
quer muitas atrações, ele quer experiências em vez de pontos turísticos, 
permanece em um determinado local por um período mais longo e aproveita 
a atmosfera do local, e se concentra em algumas coisas para ver. Para ele, a 
autenticidade e a especialidade dão o tempero de uma jornada. Em vez de 
um mundo globalizado e de sabores uniformes, ele confessa a filosofia slow 
food. (Ernszt; Marton, 2021, p. 297, tradução nossa11) 

 

Dessa forma, é possível colocar o turista em um lugar menos passivo na sua 

própria experiência turística, e na medida que ele se conecta verdadeiramente com o 

local e sua cultura, ele se torna um membro ativo dessa comunidade. Para isso, esse 

turista opta por estabelecimentos de pequena escala, produtos locais e mantém suas 

escolhas flexíveis (Moira et al., 2017; Izcara; Cañada, 2022).  

 

 
11 If the image of “slow tourists” is drawn, the following should appear on the picture: they are happy to 
submerge into local culture and traditions and open to everything new. They are experienced travelers; 
collect information about the destination in advance. They avoid crowded places and are thirsty for an 
authentic, original relationship with the locals. Besides they respect nature and their hosts. Their journey 
has a minimal effect on the environment, only limited resources are needed. A slow tourist does not 
want a lot of attractions, he wants experiences instead of sights, stays at a certain place for a longer 
period and enjoys the atmosphere of the place, and concentrates on some things to see. For him, the 
authenticity and specialty give the spice of a journey. Instead of a globalized, uniform taste world, he 
confesses the slow food philosophy. 



25 

 

2.4. Slow tourism: um novo modelo? 

Estabelecidos, então, os dois princípios que orientam as outras características 

desse movimento, podemos avançar para uma outra questão fundamental:  o slow 

tourism é um novo modelo de turismo? Um debate importante na literatura é quanto a 

sua natureza, ou essência, e além disso, há discordâncias sobre a relação entre o 

slow tourism e o turismo de massas. Aqui, vamos expor o que os autores utilizados 

para esse trabalho elaboraram sobre essas discussões, seus pontos de discordância 

e nos posicionaremos quanto à definição que será utilizada para esse trabalho. 

Por entender que os princípios da filosofia slow (de mudança da relação com o 

tempo e a despadronização) estão fundamentalmente atrelados a uma nova forma de 

ver o mundo, o que requer uma mudança de paradigma, a definição que consideramos 

mais apropriada para slow tourism é concebida por Izcara; Cañada (2022). Os autores  

fazem um paralelo com a teoria do decrescimento, que chama a atenção para a 

necessidade de impulsionar um processo de transformação política e social que 

repense a forma como os territórios crescem. Esse paralelo será mais desenvolvido 

posteriormente, mas os autores destacam que essa reflexão quanto ao crescimento 

ilimitado ganhou forças com a crise climática e com o a pandemia de COVID-19, em 

2020. Assim, o movimento slow e suas ramificações para nichos específicos, se 

apresenta como parte dessa transformação socioecológica necessária para a 

permanência humana na Terra. 

Matos (2004) corrobora com essa perspectiva, pois entende que a tendência 

do slow tourism parte de uma crescente onda de reações contra valores como a 

competitividade e produtividade, que gera, portanto, uma demanda por um tipo de 

turismo que esteja mais próximo da natureza, e que incentiva comportamentos e uma 

consciência mais lenta, mas profunda e autêntica. Essa demanda parte da mudança 

de paradigma que a sociedade está passando, da valorização da qualidade ao invés 

da quantidade. 

Entretanto, ao mesmo tempo que o autor defende que essa nova tendência 

pode revolucionar o turismo, ele compreende que seus produtos não competem com 

os produtos do turismo de massas, pois estes podem estar coordenados e se 

complementar. Ou seja, apesar de entender que é uma mudança de paradigma, o 

autor não classifica a relação entre slow tourism e turismo de massas como 

excludentes ou antagônicas. Assim como Oh; Baloglu (2014) que trazem uma visão 

também menos dicotomizada, e não compreendem o slow como um conceito 
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antagônico ao turismo de massas. Mas que esses modos de viagem coexistem ao 

mesmo tempo em uma mesma experiência e no turista, que escolhe o passo com o 

qual vai vivenciar essa experiência, a depender dos seus objetivos pessoais. Assim, 

para eles, o turismo fast e slow não são categorias excludentes, mas sim 

complementares e que competem ao mesmo tempo.  

Apesar de discordar da forma como os autores estabelecem a relação entre o 

slow e o turismo de massas, posteriormente, eles trazem uma reflexão importante com 

a qual nos alinhamos: quanto aos aspectos comportamentais e atitudinais. Na 

literatura, é perceptível que o slow tourism é definido principalmente a partir de 

comportamentos, e não se foca no processo psicológico em torno disso. Portanto, os 

autores propõem que o slow seja definido subjetivamente e individualmente por cada 

viajante, ao invés de ter destinos e modelos turísticos categorizados como slow.  

Já Conway e Timms, (2010, 2012) não definem o slow tourism a partir do 

turista, mas sim como um novo modelo. Os autores fazem um apanhado de outros 

modelos de turismo que buscam priorizar a sustentabilidade, seja ambiental, 

econômica ou social (como o turismo de base comunitária, turismo de hereditariedade, 

“pro- poor tourism”, que tem como objetivo a redução da pobreza, dentre outros), mas 

que se distanciaram do seu princípio básico, que é de resistir às pressões globais 

causadas pela sociedade industrial moderna. Essas alternativas tiveram, segundo os 

autores, suas identidades cooptadas pelo turismo de massas, e, portanto, na 

elaboração de um conceito para o slow tourism, deve-se voltar para a premissa inicial 

de ser uma antítese ao turismo de massas, para evitar esse processo de apropriação. 

Porém, os autores não defendem que o slow tourism sirva para substituir esses outros 

tipos de turismo, mas que seja uma linha filosófica que aponte para o problema central 

de saturação e insustentabilidade que o turismo de massas provoca, e evite esse tipo 

de desenvolvimento. Para os autores, o slow tourism seria como um modelo guarda-

chuva que dialoga com outros modelos de turismo alternativos (ecoturismo, turismo 

de base comunitária, por-poor tourism, turismo agroecológico) e avança na ideia da 

sustentabilidade, indo além da dimensão social, ambiental e econômica e adicionando 

o aspecto da resiliência a choques econômicos ou desastres naturais. Assim, é 

possível que esse novo tipo de turismo se desenvolva em locais remotos, a partir da 

base e da população local.  

Apesar de entender que a definição de slow tourism deve voltar a sua premissa 

original e ser antítese ao fast, entendemos como limitante classificá-lo como um novo 
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modelo, pois nesse sentido, entendemos que a visão de Caffyn (2012) permite que o 

slow tourism seja uma porta para reflexões mais profundas e mais pautadas em 

diferentes realidades. O autor traz algumas definições de slow tourism a partir de 

outros autores e avalia que a definição varia de acordo com o assunto abordado e o 

contexto. E que, portanto, as elaborações acerca do turismo não precisam se ater às 

definições, mas sim examinar a abordagem slow para avaliar o que ela pode oferecer 

para o contexto em questão. Afinal, cada território em suas particularidades poderá 

desenvolver elementos específicos trazidos do slow tourism, que será diferente a 

depender do destino.  

Dessa forma, entendemos, assim como Moira et al.  (2017), que o slow tourism 

é o “antídoto” do turismo de massas, e que surge como uma resposta a questões 

existenciais que são consequência de uma demanda por uma vida mais significativa 

e conectada. Todavia, não é um novo modelo nem uma nova gama de produtos com 

um marketing de autenticidade e lentidão, mas uma ferramenta, que pode ser utilizada 

tanto pelo turista quanto pelos provedores de serviços turísticos, para elaborar 

experiências mais autênticas em função da autonomia do território e da sua população 

local.  

 

2.5. Slow tourism e decrescimento 

 

Para elaborar o paralelo com a teoria do decrescimento, precisamos 

estabelecer suas principais sínteses e definições. É importante destacar que o nome 

“decrescimento” é estratégico, mas não deve ser interpretado literalmente, pois a 

teoria não defende, necessariamente, o regresso ou crescimento negativo, mas tem 

o objetivo de ser um lembrete do que significa limites 

 

Para falar com mais rigor, provavelmente deveríamos empregar a palavra 
acrescimento, com o prefixo privativo grego “a”, como dizemos a-teísmo. E é, 
de fato, o abandono da fé e da religião: as do progresso e do 
desenvolvimento. Devíamos nos tornar ateus do crescimento e da economia. 
A ruptura do decrescimento está, portanto, relacionada tanto com as palavras 
como com as coisas, implica a descolonização do imaginário e a 
implementação de um outro mundo possível. (Latouche, 2017, p. 278, 
tradução nossa12) 

 
12 To speak more rigorously, we should probably employ the word a-grow, with the Greek privative prefix 
“a”, as we say a-theism. And it is, as a matter of fact, the abandon of faith and religion: those of progress 
and development. We should become atheists of growth and the economy. The rupture of degrowth is 
therefore related to both words and things, it implies the decolonization of the imaginary and the 
implementation of another possible world. 
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O projeto do decrescimento, então, propõe a construção de um novo modelo 

de sociedade, que prospera sem “crescer” nas concepções que temos hoje de 

crescimento, com parâmetros econômicos e produtivos e dentro de um discurso 

imperialista. “A palavra decrescimento doravante designa um projeto alternativo 

complexo e de inegável alcance analítico e político.” (Latouche, 2017, p. 279, tradução 

nossa13) Esse discurso reduz a vida ao objetivo de crescer economicamente, tanto do 

ponto de vista individual quanto coletivo, enquanto sociedade, que coloca o 

crescimento econômico acima de tudo. Consequentemente, os limites não são 

respeitados, então o consumismo gera a exploração ilimitada de recursos não 

renováveis, o aumento ilimitado de necessidades e, portanto, a produção ilimitada de 

resíduos e poluição.  

Conway; Timms (2015) discorrem sobre o que o “crescimento” seria no slow 

tourism, e defendem o conceito de Slow Growth de Daly (1990, 1996), que seria um 

desenvolvimento socioeconômico que facilite a sustentabilidade ambiental. Os 

autores compreendem que essa seria a base teórica para o movimento slow  

 
De uma perspectiva de sustentabilidade econômica, as disparidades entre 
crescimento bruto e crescimento lento imitam a diferença entre 'vida rápida' e 
o apelo do movimento slow por uma 'vida lenta'. O crescimento bruto enfatiza 
um aumento em tamanho e escala com foco no aumento dos níveis de 
produção e consumo. O turismo de massa apresenta as máximas do 
crescimento bruto através do aumento da quantidade de quartos e de turistas 
que fluem pelo sistema. Alternativamente, o crescimento suave promove 
melhorias na eficiência qualitativa ao promover o desenvolvimento 
económico, em vez de apenas crescimento e acumulação de capital 
fomentados econometricamente, através do desenvolvimento de recursos 
locais e da melhoria dos níveis de eficiência de produção, consumo e retornos 
qualitativos. (Conway; Timms, 2015, p. 73, tradução nossa14) 
 

Apesar de não ter o mesmo nome, entendemos esse conceito trazido pelos 

autores, ao menos no contexto do turismo, como alinhado à teoria do decrescimento. 

Porém, esta vai além na sua análise e proposta, e não se limita aos parâmetros 

 
 
13 The word degrowth from now on designates a complex alternative project with an undeniable 
analytical and political reach 
14 From an economic sustainability perspective, the disparities between hard growth and slow growth 
mimics the difference between 'fast life' and the slow movement's call for a 'slow life'. Hard growth 
emphasizes an increase in size and scale with a focus on raising production and consumption levels. 
Mass tourism exhibits hard growth maxims through increasing the quantity of rooms and tourists that 
flow through the system. Alternately, soft growth promotes improvements in qualitative efficiency by 
promoting economic development, rather than merely econometrically-fostered growth and capital 
accumulation, by developing local resources and improving efficiency levels of production, consumption 
and qualitative returns. 
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econômicos, por isso entendemos que esse paralelo complementa o que já está 

sendo apontado pelos autores do slow tourism.  

Uma das fontes da teoria do decrescimento é a crítica antropológica ao 

imperialismo e a proposta da decolonização do imaginário. Isso quer dizer que para 

mudar a realidade material da sociedade, é preciso mudar o imaginário social que 

sustenta as crenças no crescimento e no progresso enquanto valores, abolindo e 

superando-os, o que permitiria a centralização de outros valores que não os 

econômicos. Essa mudança é, essencialmente, uma mudança de paradigma e uma 

revolução cultural.  

Assim, o decrescimento não se apresenta como um projeto econômico 

alternativo, mas sim como uma matriz que reúne as alternativas para uma 

humanidade mais plural e diversa, com espaço para a criatividade e longe do 

totalitarismo econômico. Justamente por priorizar a diversidade, o decrescimento não 

possui um modelo a ser seguido, mas princípios que orientam para uma sociedade 

não centrada na produtividade, e exemplos de transição. Assim, ele se apresentaria 

de formas diferentes para diferentes territórios. Entretanto, algumas regras que 

limitam a ação de determinados agentes são necessárias, como o protecionismo 

social e ambiental, legislação trabalhista, limitações empresariais, etc. E 

principalmente a desmercantilização do trabalho, da terra e da moeda.  

Dessa forma, podemos estabelecer que, se o decrescimento é uma matriz de 

alternativas, o slow tourism está dentro dessa matriz e abrange outras vertentes do 

turismo que se alinham aos objetivos do decrescimento, sendo tudo parte de um 

esforço coletivo para a superação da exploração do meio ambiente e das classes 

menos privilegiadas. O slow tourism se alinha com essa perspectiva na medida em 

que também propõe uma mudança de paradigma na forma em como nos 

relacionamos com o tempo, como explicado anteriormente. Assim como seu segundo 

princípio, da valorização da diversidade, que vai contra a padronização imposta pelo 

imperialismo, também criticada pela teoria do decrescimento. 

Por entender que o slow tourism é parte desse esforço, e que, portanto, propõe 

uma ruptura com o paradigma vigente, compreendemos que as visões que não 

colocam o slow como antítese do fast não condizem com sua filosofia inicial e seu 

objetivo maior. Um paradigma não pode coexistir com outro, portanto, o turismo de 

massas e o slow tourism não podem, necessariamente, fazer parte da mesma 

experiência. Isso não quer dizer que há a necessidade de criar destinos, 
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comportamentos, e produtos exclusivamente slow, inclusive porque isso seria uma 

resposta dentro da dinâmica de criação de necessidades e produtos supérfluos. Mas 

significa que o slow tourism seria uma mudança de atitude na vivência turística que 

levaria o turista a experienciar com outro olhar, e fazer escolhas mais conscientes que 

beneficiam e condizem mais com essa proposta de decrescimento para os territórios. 

Assim como as populações que se interessam em desenvolver o turismo no seu 

território teriam no slow tourism uma base filosófica para orientar suas escolhas e 

sustentar o desenvolvimento de uma atividade turística não reduzida ao crescimento 

econômico do local.  

A partir desses elementos que orientam as bases do slow tourism, é possível 

elencar outras características desse movimento e compreender em termos mais 

práticos o que ele significa.  

 

2.6. Práticas do slow tourism 

Diferentes autores elencam práticas diversas para o slow tourism, mas algumas 

aparecem com maior grau de importância do que outras. Na tentativa de estabelecer 

uma linha filosófica que ordene essa caracterização, aqui elencamos as práticas do 

slow tourism a partir do tripé síntese do slow food, buscando o que significa “limpo, 

bom e justo” para o turismo. 

 

2.6.1. Limpo 

O primeiro elemento característico desse novo movimento, que se consolida 

no slow travel, se dá na dimensão do “limpo”. O que impulsiona o movimento é a 

proposição de realizar viagens de curta distância através de meios de transporte 

sustentáveis, com baixa emissão de gás carbônico (Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 

2021; Caffyn, 2012). Isso se traduz, principalmente, em evitar viagens de avião. Essa 

preocupação também se estende para a locomoção no próprio destino, que é 

recomendado que seja feita por transporte coletivo e incentivo a passeios a pé. Assim 

como no slow food, no slow tourism há também uma preocupação com uma 

alimentação limpa e saudável. Esse princípio se estende para a relação do turista com 

a natureza, que deve ser sempre consciente do impacto que a sua presença tem no 

entorno (Caffyn, 2012). Assim, na busca por uma interação maior com o ambiente, o 
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slow tourism provê um terreno fértil para a educação ambiental e o para o respeito 

aos limites da natureza (Matos, 2004; Izcara; Cañada, 2022). 

 

2.6.2. Bom 

As características melhor estabelecidas na literatura estão ligadas à dimensão 

do “bom”, pela busca pela autenticidade. Assim, uma outra característica, muito 

ressaltada por autores do slow tourism, que caminha junto com a proposta de viajar 

por meios de transporte sustentáveis, é a de fazer menos viagens, mas ficar mais 

tempo no local visitado. Assim como a prática de passear pelo local a pé, visitando 

mercados locais, conversando com pessoas nativas, o que garante a esse turista uma 

experiência mais imersiva (Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 2021).  O número de 

viagens por período de tempo não é a questão, mas sim, a priorização da qualidade 

desse tempo em detrimento a quantidade de experiências (Izcara; Cañada, 2022). 

Essas viagens são feitas, idealmente, de forma individual, sem roteiro pré-

estabelecido (Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 2021), e as escolhas em torno do 

planejamento dessa viagem são feitas de maneira mais lenta e pessoal 

 
O turismo slow tem várias dimensões chaves. Trata-se de: Lugar (localidade, 
distinção, paisagem, patrimônio, ambiente, produção); Pessoas 
(comunidade, cultura, empreendimento local, gastronomia, hospitalidade, 
autenticidade); Tempo (ritmo, relaxamento, sem pressa, mais aprofundado); 
Viagem (distância, velocidade, modo, baixo carbono) e Pessoal (bem-estar, 
prazer, recreação, convívio, aprendizagem, significado, prazer, 
compreensão). (Caffyn, 2012, p.4 tradução nossa”15)  

 

Essas práticas são como o uso de bons ingredientes no slow food, ou seja, tem 

o intuito de aquisição do gosto. Sair do modo automático e apreciar cada elemento 

pelo que ele é de verdade, e nesse processo entender o que nas experiências resulta 

de mais tocante, inspirador, motivador para quem vive a experiência. O importante 

para o slow tourism é a formação de conexões profundas, e para isso, é preciso que 

o turista se permita entender o destino a partir de outros olhares, se despir dos 

preconceitos e buscar a autenticidade de cada coisa.  

 
15 Slow tourism has several key dimensions. It is about: Place (locality, distinctiveness, landscape, 
heritage, environment, produce); People (community, culture, local enterprise, cuisine, hospitality, 
authenticity); Time (pace, relaxation, unhurried, more in depth); Travel (distance, speed, mode, low 
carbon), and the Personal (well-being, pleasure, recreation, conviviality, learning, meaning, enjoyment, 
understanding). 
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Uma outra prática apontada como característica do turismo slow é a busca por 

destinos calmos, silenciosos e pacíficos. Matos (2004) define slow tourism a partir do 

conceito de “bem estar” desenvolvido em 1959 pelo Halbert Dunn. O conceito 

compreende quatro pilares: uma dieta saudável, movimento, relaxamento e renovação 

espiritual e cultural. Com isso, Matos (2004) compreende que as acomodações no 

slow tourism devem ser simples, a alimentação, saudável (apesar de não elaborar o 

que isso signifique), o lazer, pacífico, a cultura, local, e os serviços devem ser providos 

em uma atmosfera pacífica.  

A busca pelo bem estar, silêncio e calmaria fazem parte das práticas de quem 

se alinha com essa filosofia (Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 2021). Porém, essa busca 

por um ambiente pacífico entra em contradição com a busca da autenticidade. Se a 

postura proposta pelo turismo slow é de curiosidade, e de formar conexões autênticas 

e profundas com o território, logo, é necessário estar aberto para as contradições e 

conflitos presentes no mesmo. Afinal, os destinos mais preservados e que permitem 

esse contato com a natureza, são preservados pois há, geralmente, uma população 

ou grupos que lutam para que isso seja possível. São espaços de disputa, e 

experienciar esse lugar de forma autêntica significa também compreender suas 

complexidades e sua história, muitas vezes permeada por lutas, perdas, violências e 

conflitos.  

Dessa forma, se conectar verdadeiramente com o lugar, mas ignorar sua 

complexidade para ter uma experiência livre de negatividades, não é se conectar 

verdadeiramente. Alguns autores apontam como característica do slow tourism a 

possibilidade do turista ser, no período da experiência, um membro ativo na 

comunidade, contribuindo de alguma forma, além da financeira, com o seu 

desenvolvimento. Por entender que há uma contradição entre o princípio da 

autenticidade e a busca por um estado de bem-estar para esse visitante, nesse 

trabalho, nos alinharemos a essa perspectiva que entende que a formação de 

conexões profundas passa pela mudança de perspectiva sobre o papel do turista na 

comunidade. Abandonando a posição mercadológica que coloca o turista como 

passivo na recepção de bens e serviços que estão lá apenas para promover o 

relaxamento, descanso e entretenimento individual. Como elaborado por Oh; Baloglu 

(2014), está dentro dos objetivos do slow tourism o enriquecimento pessoal e a 

revitalização, sendo o primeiro relacionado a inspiração, a descoberta de si mesmo, 

expansão de perspectiva, a restauração de atitudes. E o segundo, referente a 
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sensação de recarregamento, revigoramento após a experiência. Entendemos que a 

filosofia slow permite que esse turista forme conexões autênticas, e atinjam esses 

objetivos, na medida em que está em posição de igualdade com a população local, 

que está aberto para contribuir com a comunidade e para compreende-la na sua 

complexidade. Seu enriquecimento pessoal, em termos de experiência, e sua 

renovação cultural e espiritual, vem justamente da sua postura de compreensão 

verdadeira, empatia pelas dores e alegrias do lugar, e da sua capacidade de se ver, 

ao mesmo tempo, protagonista da própria experiência, mas um passageiro que não 

determina a narrativa daquele território, mas que pode, sim, ser afetado por ela. Além 

da abertura de espaço em si para outras formas de se relacionar com o outro, com o 

ambiente, com o desconhecido.  

 

2.6.3. Justo 

A terceira e última dimensão a ser significada aqui é a do “justo”. Assim como 

no slow food, no slow tourism há uma preocupação em fortalecer o comércio local. 

Esse fortalecimento começa pela sua ideia inicial de realizar viagens de curta 

distância, incentivando, assim, o turismo no seu próprio estado ou região. Assim, 

incentiva-se a descoberta de destinos menos óbvios, onde se tem a oportunidade de 

ter uma experiência menos padronizada. Além disso, uma das suas características é 

evitar o consumo de produtos do turismo de massas, e mercadorias de grandes redes, 

enquanto se privilegia o consumo de mercadorias autênticas daquele lugar, 

beneficiando financeiramente o comércio e empreendedores locais e independentes 

(Mavric; Ogretmenoglu; Akova, 2021; Caffyn, 2012). Por não terem uma produção em 

larga escala, e não serem frutos do capital estrangeiro, os pequenos comércios, de 

pessoas locais, geralmente tem fornecedores também locais. Então, incentiva-los 

também significa construir uma economia mais bem articulada, diversa e resiliente 

(Caffyn, 2012; Conway, Timms, 2012).  

Uma das vantagens que o slow tourism tem sobre outras formas de fazer 

turístico também voltados a sustentabilidade e ao “eco”, é que seu marketing tem o 

apelo não só do consumo verde, mas também traz elementos de bem-estar e 

convivialidade, expandindo, assim, as oportunidades de nichos de mercado. (Caffyn, 

2012) Além dos retornos comerciais e financeiros, faz parte dessa dimensão as 

noções de desenvolvimento pela base (“development from below”), e iniciativas que 
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democratizam o desenvolvimento, planejamento e benefícios turísticos (Conway; 

Timms, 2010; Caffyn, 2012), envolvendo, dessa forma, as classes mais 

desfavorecidas nas escolhas sobre seu território. Essas iniciativas dão autonomia e 

poder para a população local, superando as relações de trabalho de serventia que, no 

turismo de massas, são resguardadas para essa população, e os colocando como 

centrais e destaque nos processos turísticos (Ernszt; Marton, 2021).  

 
Defendemos que o turismo lento altera o equilíbrio do poder social e a tomada 
de decisões para as partes interessadas locais, incluindo tanto as da 
economia formal, como também as da economia informal (complementar). 
(Conway, Timms, 2015, o. 73, tradução nossa16) 
 

Conway e Timms (2010) ressaltam que para isso, é fundamental contar com as 

mídias e tecnologias de informação, pois essas descentralizam o controle do capital 

estrangeiro e empoderam a população local. Esse empoderamento através das 

mídias sociais se dá não somente por conta do marketing e pela oportunidade de 

venda mais democrática dos serviços turísticos, mas também porque permite, dentro 

das suas limitações, que a população dispute as narrativas daquele território, podendo 

mostrar a diversidade e as características desse destino de forma que contemple as 

histórias e visões da própria população nativa. O desenvolvimento pela base requer a 

participação de stakeholders locais e do governo, que devem fazer o seu papel para 

encorajar ideias novas que permitam que esses lugares cresçam de forma mais 

consciente, inclusiva e acometida, para que a comunidade seja o centro, e não o 

crescimento econômico a qualquer custo. Possibilitando, assim, o crescimento do 

território em qualidade e não apenas em indicadores econômicos (Conway; Timms, 

2010, 2012).  

Assim, o nosso conceito de turismo slow não só promove o marketing de 
nicho de novos estilos alternativos de turismo, mas também representa uma 
democratização do controle e dos benefícios do desenvolvimento do turismo, 
que também favorece as comunidades anfitriãs com melhores práticas para 
si e para os seus convidados. Pode ser melhor planejado e co-gerido a nível 
comunitário, e pode ser a favor dos pobres (pro-poor), participativo e ‘de baixo 
para cima’, em vez de ‘de cima para baixo’ nas suas formas organizacionais. 
(Conway, Timms, 2010, p. 331, tradução nossa17) 

 
16 We argue that slow tourism shifts the balance of social power and decision-making to local 
stakeholders, including both those in the formal economy but also in the informal (complementary) 
economy. 
17 Hence, our concept of slow tourism not only promotes niche marketing of new alternative styles of 
tourism, but also represents a democratization of control, and benefits, of tourism development which 
also meets the host communities ’favor as best practices for themselves and their guests. It can be 
better planned and co-managed at the community level, and can be pro-poor, participatory and ‘ bottom-
up ’ , rather than ‘ top-down ’in its organizational forms. 
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     Uma característica importante, trazida por Conway e Timms (2012) é que se 

deve encorajar a diversidade de preços nos produtos e serviços para o slow tourism, 

evitando o elitismo e a exclusividade das experiências, o que muitas vezes acontece 

com novas vertentes alternativas de turismo.  

2.7. Slow tourism, TBC e Turismo de Experiência  

 

É importante ressaltar que várias características do slow tourism são 

compartilhadas com outras propostas e modelos de turismo existentes, dentre elas, 

vale destacar o Turismo de Experiência e o Turismo de Base Comunitária (TBC). 

Enquanto o primeiro foca na perspectiva do visitante, o segundo orienta a comunidade 

para a protagonização na construção do turismo. O Quadro 1 mostra as principais 

características desses dois modelos, assim, pode-se perceber os pontos de 

concordância assim como as particularidades de cada proposta. 

 

Quadro 1 – Características principais do TBC e Turismo de Experiência 

 
 
 
 
 
 
 
 

TBC18 

- Foca no protagonismo local 

- Resulta de uma demanda direta dos 
grupos sociais residentes 

- É desenvolvido em escala limitada 

- Benefícios gerados vão diretamente 
para a população 

- Governança democrática: Processos 
de decisão e poder distribuídos na 
comunidade. 

- Favorece a coesão e inclusão (do 
trabalho, social, cultural e humana) 

- Valorização da cultura local 

- Conhecimento e aprendizagem 
mútua entre identidades 

 
- Enriquecimento pessoal através de 
criação de memórias autênticas 

 
18 IRVING, M. A. Reinventando a reflexão sobre turismo de base comunitária – inovar é possível? In: 
BARTHOLO, R.; SANSOLO, D. G.; BURSZTYN, I. (org.). Turismo de base comunitária: diversidade 
de olhares e experiências brasileiras. Rio de Janeiro: Letra e Imagem, 2009. p. 108-119. 
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Turismo de experiência19 
-Experiências que envolvem os 5 
sentidos 

-Valoriza a história e cultura local 

-Incentiva o encontro de diferentes 
culturas e geração de novos 
conhecimentos 

-Baixo impacto 

-Experiências e significados pessoais, 
únicos e individuais para cada 
visitante 

- Experiência inclui o planejamento da 
viagem antes da partida e o 
acompanhamento após a viagem 

Fonte: Elaboração própria. 

2.8. Responsabilidade no turismo: resoluções internacionais e 

nacionais 

 

O caráter de responsabilidade reivindicado pelo slow tourism não é inédito, e 

algumas resoluções nacionais e internacionais são importantes para legitimar essa 

demanda por alternativas e compromisso com as comunidades. A primeira é o Código 

de Ética Mundial para o turismo, elaborado pela Organização Mundial do Turismo 

(OMT) em 1999. O documento objetiva um ordenamento turístico mundial equitativo, 

responsável e sustentável, trazendo nos seus artigos os princípios éticos. Neles, 

destaca-se o que promove a compreensão com a diversidade e práticas culturais de 

todos os povos; o que traz a necessidade do turismo se desenvolver de forma 

sustentável, que satisfaça as necessidades das gerações presentes e futuras; o que 

estabelece que as comunidades devem se beneficiar de forma equitativa nos ganhos 

econômicos, sociais e culturais. Aspectos reforçados no slow tourism. Entretanto, o  

Código de Ética parte do princípio que é possível conciliar o  crescimento econômico 

e a liberalização das condições de comércio com a sustentabilidade e proteção das 

identidades locais e meio ambiente.  

O segundo documento é a Declaração de Turismo Responsável da Cidade do 

Cabo (2002), fruto de um encontro com 280 delegados de 20 países e que é subsídio 

para formulações sobre turismo responsável. O documento reconhece que a 

 
19 SMITH, W. L. Experiential tourism around the world and at home: definitions and 
standards. International Journal of Services and Standards, v. 2, n. 1, p. 1, 2006. 



37 

 

sustentabilidade no turismo ainda não foi atingida e que para proteger a integridade 

dos destinos, limites ao desenvolvimento turístico são necessários. Assim, estabelece 

as que são características do turismo responsável: 

• Minimiza impactos econômicos, ambientais e sociais negativos; 

• Gera maiores benefícios econômicos para a população local e melhora o 

bem-estar das comunidades anfitriãs, melhora as condições de trabalho e 

o acesso à indústria; 

• Envolve a população local em decisões que afetam suas vidas e 

oportunidades de vida; 

• Faz contribuições positivas para a conservação do patrimônio natural e 

cultural, para a manutenção da diversidade mundial; 

• Proporciona experiências mais agradáveis para os turistas por meio de 

conexões mais significativas com a população local e uma maior 

compreensão das questões culturais, sociais e ambientais locais; 

• Proporciona acesso para pessoas com deficiência física; 

• E é culturalmente sensível, gera respeito entre turistas e anfitriões e constrói 

orgulho e confiança locais. 

Além disso, especifica os princípios para responsabilidade econômica, social e 

ambiental. 

Por fim, a nível nacional, mas em consonância com as declarações e 

resoluções mundiais, vale destacar a publicação Turismo Responsável: Manual para 

políticas locais, formulada pelo WWF-Brasil em parceria com o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento, em 2004. De caráter mais técnico e prático, o manual oferece 

subsídios políticos e legais ao desenvolvimento do turismo responsável, e leis, órgãos, 

instrumentos e estratégias de gestão da política de turismo responsável. 

3. Metodologia 

3.1. Matriz metodológica 

Para auxiliar na explicação das etapas da pesquisa, as compreendendo no 

contexto da realização dos objetivos desta, foi elaborada a matriz metodológica 

(Quadro 2) apresentada a seguir: 
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Quadro 2 – Matriz metodológica 

Matriz Metodológica 

Problemática: Qual é a essência do slow tourism? Como as características do slow 
tourism se apresentam na realidade de Santo André? Como Santo André poderia 
se beneficiar do slow tourism enquanto prática?  

Objetivo geral: Descrever a dinâmica turística da vila de Santo André, BA e 
seus pontos de diálogos com a filosofia do slow tourism 
Verificar na realidade da vila de Santo André pontos de diálogo com a filosofia do 
slow tourism  

Objetivos específicos Questão para a coleta de 
dados 

Instrumento de 
pesquisa 

Estabelecer os princípios 
e principais 
características do slow 
tourism 

Quais são as bases teóricas do 
slow tourism? Quais definições 
e posicionamentos serão 
utilizados neste trabalho?  

Pesquisa 
bibliográfica  

realizar um levantamento 
histórico e 
sociodemográfico da vila 
de Santo André 

O que surge como referências 
históricas sobre a vila? Quais 
as suas características 
sociodemográficas? Como ela 
se diferencia dos outros 
destinos próximos?  

Pesquisa 
bibliográfica  
 
Pesquisa 
documental (sites de 
turismo e reservas, 
redes sociais) 
 

Descrever a oferta 
turística da vila de Santo 
André e a opinião dos 
moradores a respeito 
desse quesito 
 

O que ela tem a oferecer como 
destino turístico? 
Como os moradores 
caracterizam a vila a atividade 
turística desenvolvida lá? 
Como se apresenta a filosofia 
slow em Santo André a partir 
da ótica dos moradores? O 
que há de autêntico em Santo 
André? 

Entrevistas 
Semiestruturadas  
 
Observação 
assistemática 
 
Análise de Conteúdo 
(Bardin, 1977) 

Formular diretrizes/ 
sugestões para o 
desenvolvimento de 
atividades de turismo slow 
em Santo André  

Quais as fraquezas e 
oportunidades em Santo André 
para o desenvolvimento do 
turismo slow? 

Entrevistas 
Semiestruturadas  
 
Observação 
assistemática 

Fonte: Elaboração própria. 
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3.2. Caracterização de Santo André – BA.  
 

A vila de Santo André fica no extremo sul da Bahia e é parte de Santa Cruz 

Cabrália, município localizado a 22,4km de Porto Seguro. O povoado possui cerca de 

900 habitantes (IBGE, 2022), 13 km de costa e é localizado à beira do rio João de 

Tiba, onde este se encontra com o mar. É um território que faz parte da Área de 

Proteção Ambiental do Santo Antônio, criada em 31 de agosto de 1994, através do 

Decreto Estadual Nº 3.413 (Bahia, 1994). Para acessar a vila, é possível chegar pela 

estrada de Belmonte, na BA-275, e posteriormente ir em direção ao sul pela BR-367, 

ou ir por Porto Seguro, passar pela sede de Santa Cruz Cabrália, e realizar uma 

travessia de balsa de cerca de 15 minutos até Santo André (Figura 2). Da chegada da 

balsa até a rua principal da vila há cerca de 2km. A vila não possui transporte público, 

ou serviço de transporte por aplicativo (até a visita de campo realizada em janeiro de 

2024), então esse trajeto pode ser feito por transportes privados ou “lotações”, que 

são trabalhadores autônomos que fazem o trajeto nos seus carros ou vans e cobram 

por pessoa. A vila é organizada em torno de apenas uma rua de terra, a beira-rio, 

onde está a maior parte dos empreendimentos e habitações, conforme observado na 

Figura 3.  
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Figura 1 – Mapa dos destinos próximos a Santo André 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Figura 2 – Mapa da localização de Santo André - BA 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 3 – Mapa da rua principal da vila. 

 

Fonte: Panfleto informativo sobre Santo André elaborado por residentes em parceria com a prefeitura 

de Santa Cruz Cabrália. 

 

Para entender os processos específicos que formam esse território, é preciso 

relembrar um aspecto importante que marca toda a história da Costa do 

Descobrimento: a colonização. A região, que anteriormente era a Capitania de Porto 

Seguro, foi palco dos primeiros contatos entre colonos e nativos no Brasil. Porém, 

como aponta Souza (2022), até a primeira metade do século XX, a região não era 

integrada ao processo de ocupação e desenvolvimento econômico. Um dos motivos 

para isso era os conflitos entre os agentes coloniais e indígenas. Esses conflitos eram 

movidos por disputas territoriais, pois a política de Estado para distribuição de terras 

beneficiava a posse de grandes proprietários e dificultava a permanência de povos 

indígenas, quilombolas, camponeses e outros. Esses, marginalizados, eram então 

utilizados como mão de obra barata, possibilitando o crescimento econômico do local. 

Com isso, o regime capitalista é estabelecido e ainda mais aprofundado com a Lei de 

Terras: 

Estatuto jurídico sancionado no 18 de setembro de 1850, que passou a 
aprofundar uma política agressiva em relação à posse dos territórios 
tradicionais, por considerar que os habitantes destas áreas, quando 
destituídos de sinais diacríticos que possa diferenciá-los da população 
nacional, não devem ser reconhecidos como indígenas, e portanto, nesta 
condição não possuem direitos de posse sobre as terras que habitam. 
(Souza, 2022, p. 43)   
 

Apesar das violências e opressões sofridas por essa população, os processos 

de resistência ao trabalho forçado sempre se fizeram presentes na região, sendo a 
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fuga a maior expressão desses, o que fomentou o estigma de “inconstantes” e 

“indolentes” (Cancela, 2014). Esse estereótipo é até hoje perpetuado no imaginário 

da população. 

O processo de colonização e resistências, superficialmente caracterizado aqui, 

é importante para este trabalho pois é uma questão que repercute até a atualidade no 

território. Não são raras as notícias de assassinatos, perseguições e violências contra 

os povos indígenas presentes ali, assim como são comuns protestos, manifestações 

e lutas travadas por esses povos. Em uma notícia de agosto de 2020, o jornal Brasil 

de Fato reporta a ameaça de despejo de famílias Pataxós entre Porto Seguro e 

Cabrália, a favor da construção de uma escola de aviação. O Portal Jojô notícias, 

jornal local de Porto Seguro, em outubro de 2023, noticia a retomada de duas 

fazendas pelos Pataxós em Porto Seguro; na mesma notícia, o jornalista lembra a 

morte de três jovens indígenas, provocadas por paramilitares, milicianos e 

fazendeiros. Outros portais e jornais relatam, em agosto de 2023, o fechamento das 

BR 367 e 101 em forma de protesto contra a votação do marco temporal.  

Apesar de não haver notícias de Santo André especificamente ser palco de 

protestos e conflitos, a região de Porto Seguro, Cabrália e Belmonte, municípios que 

rodeiam a vila, é marcada por esses processos que caracterizam o extremo sul da 

Bahia. O que influencia nos movimentos de formação de identidade, imaginários e 

memórias de um território, e, por isso, é um aspecto importante a ser lembrado ao 

falar da história deste povoado.  

Dito isso, é necessário pontuar que a história da vila de Santo André é pouco 

documentada. Porém, por fazer parte da APA Santo Antônio, alguns elementos da 

sua formação são descritos no plano de manejo. Esse documento foi publicado em 

1996, dois anos após o decreto estadual nº 3.413 (Bahia, 1994), que cria a APA Santo 

Antônio e delimita sua área, sendo seu limite ao norte 2,5km da sede de Belmonte e 

ao sul a foz do rio João de Tiba, abrangendo, portanto, o povoado de Santo André. 

O plano de manejo traz algumas características do município sede de Santo 

André, Santa Cruz Cabrália, como sua criação em 1982, apesar de a ocupação 

remontar ao início da colonização, assim como Belmonte, seu outro município vizinho. 

Nesse período histórico, as cidades funcionavam como pontos de penetração no 

território, por estarem próximas a estuários de rios. Com a chegada de outras vias e 

meios de transporte, a região encontrou-se em isolamento, por não ter outras 

atividades econômicas bem desenvolvidas. Com a construção da BR-101, entre a 
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década de 70 e 80, Cabrália rompe esse isolamento e é incrementada, mesmo que 

de maneira tímida, à atividade turística desenvolvida na região de Porto Seguro. É 

importante destacar que o próprio documento já caracteriza esse movimento turístico 

na região como “caótico e predatório”. 

Outra obra que o Plano elenca como fundamental para a história da região é a 

pavimentação da BA 001, que liga Santa Cruz Cabrália e Belmonte. Aliado a isso, a 

melhoria no sistema de balsas levou ao aumento na ocupação daquele território, e o 

documento elenca as recentes movimentações e intensa atividade mobiliária em 

Santo André como prova disso. Entretanto, contradições são apontadas:  

A obra em execução terá dois desdobramentos: o primeiro, determinante do 
futuro desenvolvimento da região, assegurando condições de locomoção 
satisfatórias; o segundo, pelo estrago ambiental que vem causando, tanto 
pela exploração de “áreas de empréstimo”, quanto pelo traçado. A instituição 
[Departamento de Infraestrutura da Bahia (DERBA)] deve ser levada a adotar 
medidas de recomposição do que foi degradado (Plano de Manejo APA Santo 
Antônio, 1994, p. 32) 
 

Além dos impactos ambientais, o Plano diz que a dinâmica populacional 

também foi modificada com o avanço do turismo, pecuária e especulação imobiliária. 

Esses fatores levaram à expulsão dos habitantes locais, que se mudaram para centros 

urbanos próximos à procura de emprego 

O processo de valorização da zona costeira é particularmente visível da área 
de influência de Santo André, onde grupos econômicos, inclusive de porte 
nacional, já tem projetos definidos, alguns deles em implantação, que 
deverão determinar o desenvolvimento daquela localidade. (Plano de Manejo 
APA Santo Antônio, 1994, p. 151)  
 

Esses investimentos turísticos, como afirmado pelo documento, são, em 

grande parte, de migrantes de fora da região: 

Embora numa proporção muito menor do que a observada em Porto Seguro, 
Santa Cruz de Cabrália também tem recebido migrantes de fora da região, 
atraídos pela dinamização das atividades ligadas ao turismo. Alguns desses 
migrantes têm se fixado fora da sede do município, na área litorânea acima 
do Rio João de Tiba - área da APA, onde já se observa a expansão dos 
investimentos turísticos como pousadas, bares, restaurantes. (Plano de 
Manejo APA Santo Antônio, 1994, p. 130)  
 

Assim, apesar do turismo ter levado outras oportunidades de emprego, o 

documento afirma que essas vagas são geralmente ocupadas por moradores não dos 

vilarejos da APA, mas por habitantes dos centros urbanos, como a sede de Cabrália, 

que, similarmente com os dos vilarejos, vivem do que ganham no verão, período de 

alta e com mais oportunidades de trabalho.  Apesar disso, o plano elenca outras 
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atividades econômicas desenvolvidas na região no período, como extração de piaçava 

e óleo de coco, pesca e mariscagem para ser consumida pela população local. 

Segundo o documento, em 1994, a população de Santo André era de 771 

habitantes; sendo assim, na época, era o maior povoado da região, como evidenciado 

na Tabela 1 a seguir:  

 

Tabela 1 - População dos Núcleos Urbanos na Área da APA, 1994 

Núcleo urbano População 

Santo André 771 habitantes 

Santo Antônio 655 habitantes 

Guaiú 544 habitantes 

Mogiquiçaba 415 habitantes 

Fonte: Plano de Manejo APA Santo Antônio, 1994, p.154 

 

O plano também reconhece a presença da comunidade indígena Mata 

Medonha, reconhecida como terra indígena em 1993, formada por famílias Pataxós, 

totalizando 104 habitantes pelo censo de 1991. 

Outro marco importante para a região foi a introdução do eucalipto na economia 

do extremo sul da Bahia. Como consequência da construção da BR-101, houve o 

desapossamento de terras camponesas e de povos originários para abrir portas para 

a exploração por madeireiras, serrarias e plantações de eucalipto. Em 2005 foi 

inaugurada a fábrica da Veracel, a 5km do Rio Jequitinhonha, próxima a Belmonte 

(Perpetua; Thomaz Junior, 2016). Porém, apesar da celulose ter dado à região um 

papel importante na economia estadual e nacional, houveram outros 

desdobramentos:  

A chegada da celulose contribuiu para o crescimento do PIB total e per capita 
nas últimas décadas, mas aprofundou problemas socioambientais como a 
concentração fundiária, a diminuição da diversidade produtiva, o êxodo rural 
e o aumento dos níveis de desmatamento. (Magalhães; Favareto, 2020, p. 
46) 
 

Medeiros; Moreau; Moreau (2021) apontam que cidades como Santa Cruz 

Cabrália, que sofreram os efeitos do cultivo do eucalipto, tiveram suas estruturas 

modificadas, alterando a economia e a cultura. 

Como exposto anteriormente, são escassas as informações referentes à 

história de Santo André, mas o lugar se tornou mais conhecido a partir da Copa do 
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Mundo de futebol de 2014, pois foi na vila que a seleção alemã se hospedou durante 

sua estada no Brasil. Isso é evidenciado pelo portal de turismo da prefeitura de Santa 

Cruz Cabrália, que traz essa informação no seu texto de apresentação de Santo 

André. 

Uma notícia do R7 Bahia, de 2015, atesta que a passagem da seleção alemã 

foi positiva para o povoado, que, com a visita, ganhou um campo de futebol para uso 

da comunidade, doações financeiras para ONGs locais e escolas. Já no portal UOL, 

uma notícia de 2018 destaca ações da prefeitura de Cabrália para chamar a atenção 

para a visita da seleção, como a pintura de letreiros e postes com as cores da bandeira 

alemã. Além disso, chama a atenção para o Hotel Campo Bahia, construído por 

empresários alemães para a recepção do time e sua equipe. Após a partida da 

seleção, o hotel continua funcionando até hoje como um hotel de luxo. 

Dentre as notícias, destaca-se também uma da ESPN, de 2017, que apresenta 

Santo André como “uma decepção” para quem vai visitá-la pelo seu papel na copa de 

2014. A notícia coloca que o vilarejo não mudou muito, mesmo anos depois da visita 

dos alemães, seus moradores seguem com sua rotina normalmente. “A percepção de 

que o tempo demora muito mais para passar na vila permanece”. O jornalista 

caracteriza a vila como simples, tranquila, de natureza preservada e longe de 

mordomias. Porém, aponta que o turismo aumentou e apresenta opções mais caras 

e com mais estrutura, referindo-se, principalmente, ao Hotel Campo Bahia. 

Ainda sobre a passagem dos alemães, em comentários do Google Maps na 

avaliação do local “Praia de Santo André”, alguns visitantes relatam que a praia é 

conhecida como “praia do 7x1”. 

 

3.3. Tipo de pesquisa 

Devido à natureza qualitativa das perguntas que esse trabalho busca responder 

(Qual é a essência do slow tourism? Como as características do slow tourism se 

apresentam na realidade de Santo André? Como Santo André poderia se beneficiar 

do slow tourism enquanto prática?), essa pesquisa se enquadra como qualitativa e 

exploratória. A pesquisa qualitativa tem, essencialmente, uma variedade de 

abordagem e métodos, e parte do pressuposto que as reflexões do pesquisador sobre 

sua pesquisa são parte do processo de produção do conhecimento. Flick (2009) 

elabora mais sobre isso: 
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De modo diferente da pesquisa quantitativa, os métodos qualitativos 
consideram a comunicação do pesquisador em campo como parte explícita 
da produção de conhecimento, em vez de simplesmente encará-la como uma 
variável a inferir no processo. A subjetividade do pesquisador, bem como 
daqueles que estão sendo estudados, tornam-se parte do processo de 
pesquisa. As reflexões dos pesquisadores sobre suas próprias atitudes e 
observações em campo, suas impressões, irritações, sentimentos, etc., 
tornam-se dados em si mesmos, constituindo parte da interpretação e são, 
portanto, documentadas em diários de pesquisa ou em protocolos de 
contexto. (Flick, 2009, p. 25)  

 

Outra característica importante que se fez presente na coleta e análise dos 

dados é a complexidade dada ao objeto que a pesquisa qualitativa permite, não os 

reduzindo a variáveis, mas entendidos em sua totalidade, dentro de um contexto.  

 

3.4. Coleta de dados 

3.4.1. Pesquisa de campo e entrevistas 

A pesquisa de campo e as entrevistas foram realizadas no mês de janeiro de 

2024 e consistiu em uma imersão na vila de Santo André, localizada em Santa Cruz 

Cabrália – BA. Nesses dias a pesquisadora buscou realizar a observação 

assistemática, percebendo o modo de vida da população e imergindo no tempo e na 

cultura, o que foi anotado em diário de campo. Concomitante a isso, as entrevistas 

semiestruturadas foram aplicadas aos moradores. É importante ressaltar que o projeto 

de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Conselho de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual de Santa Cruz (CEP - UESC20).  

 
O ponto de partida de uma investigação científica deve basear-se em um 
levantamento de dados. Para esse levantamento é necessário, num primeiro 
momento, que se faça uma pesquisa bibliográfica. No segundo momento, o 
pesquisador deve realizar uma observação dos fatos ou fenômenos para que 
ele obtenha maiores informações e, em um terceiro momento da pesquisa, o 
objetivo do pesquisador é conseguir informações ou coletar dados que não 
seriam possíveis somente através da pesquisa bibliográfica e da observação. 
A entrevista é uma das técnicas mais utilizadas por pesquisadores para a 
coleta de dados neste terceiro momento. (Britto Júnior, Feres Júnior, 2011, p. 
239) 

 

No levantamento bibliográfico deste trabalho, entendemos que o slow tourism 

está essencialmente atrelado ao conceito de autenticidade e protagonismo 

comunitário. Portanto, buscou-se entender a realidade da vila a partir da perspectiva 

dos moradores, para que a pesquisa e suas elaborações estejam o mais próximo 

 
20 CAAE: 75337123.4.0000.5526 
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possível de quem de fato constrói o território a ser estudado. O tipo de entrevista 

aplicada foi por pautas, como descrito por Britto Júnior e Feres Júnior (2011): 

O tipo de entrevista por pautas apresenta certo grau de estruturação, já que 
se guia por uma relação de pontos de interesse que o entrevistador vai 
explorando ao longo de seu curso. As pautas devem ser ordenadas e guardar 
certa relação entre si. O entrevistador faz poucas perguntas diretas e deixa o 
entrevistado falar livremente, à medida que reporta às pautas assinaladas. 
(Britto Júnior, Feres Júnior, 2011, p. 240) 
 

Essa abordagem foi escolhida por entender que cada morador pode contribuir 

de diferentes formas para compor a imagem da realidade da vila, assim, um roteiro 

rígido seria prejudicial para a subjetividade e potencialidades dos entrevistados. Na 

condução da entrevista, a pesquisadora buscou dar ao participante liberdade para 

falar suas impressões, apesar de retomar aos pontos pré-estabelecidos quando 

necessário. Esses pontos e as perguntas foram elaborados tendo como referência o 

levantamento teórico realizado previamente, buscando proporcionar pontos de 

referência discursivos para que o participante discorra sobre os possíveis pontos de 

diálogos entre sua vivência e as características do slow tourism. 

A seleção de participantes para a entrevista foi realizada a partir do método 

Bola de Neve:   

A amostragem de bola de neve é utilizada principalmente para fins 
exploratórios, usualmente com três objetivos: desejo de melhor compreensão 
sobre um tema, testar a viabilidade de realização de um estudo mais amplo, 
e desenvolver os métodos a serem empregados em todos os estudos ou 
fases subsequentes. (Vinuto, 2014, p. 205)  
 

O método consiste em localizar participantes iniciais, ou “sementes”, que 

indicarão outros participantes com as características buscadas pela pesquisadora, 

formando, assim, uma rede de contatos. O método tem seu ponto de saturação 

quando as indicações se repetem ou não acrescentam novas informações à pesquisa. 

O critério para ser um participante da pesquisa era ser morador de Santo André 

por pelo menos 4 anos. Durante a realização das 20 entrevistas, buscou-se obter um 

equilíbrio entre nativos e não nativos, por perceber que esse aspecto influencia na 

leitura do território e nas respostas. As sementes que iniciaram o processo de 

entrevistas foram pessoas já conhecidas pela pesquisadora, além das anfitriãs do 

local de hospedagem da visita de campo. Essas indicaram outros participantes 

pessoalmente ou enviaram o contato, assim, a abordagem foi pessoalmente ou por 

aplicativos de mensagens. Independentemente da forma, a abordagem consistia nos 

seguintes passos: a entrevistadora se apresentava, dizia quem o/a indicou como 
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possível participante, apresentava os objetivos da pesquisa e um breve resumo da 

entrevista. Caso a pessoa aceitasse participar, era-lhe apresentado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido para leitura e assinatura, e posteriormente iniciava-

se a gravação por áudio. 

Além das entrevistas, o levantamento de dados foi realizado também através 

do diário de campo, onde a pesquisadora anotava suas percepções e experiências a 

cada dia da vivência.  

 

3.4.2. Dados não coletados em campo 

Outros dados analisados aqui foram coletados de forma online. Buscou-se 

informações referentes a políticas públicas relacionadas ao turismo em Santo André 

nos portais governamentais, assim como houve uma tentativa de contato com a 

secretaria através do e-mail fornecido pelo site, porém, não houve um retorno. 

Referente às políticas públicas, foi analisado o Plano de Manejo da Área de Proteção 

Ambiental Santo Antônio, por conter informações importantes sobre limitações no uso 

do território para empreendimentos turísticos, além de agregar dados sobre o histórico 

e caracterização da vila. Também foram consultados portais de turismo (sites de 

reservas, comentários em redes sociais, sites independentes) para coletar 

informações acerca da oferta turística em Santo André.  

 

3.5. Análise dos dados 

A metodologia empregada aqui para análise de dados será a proposta por 

Bardin (1997), a Análise de Conteúdo. Essa abordagem permite que o/a 

pesquisador/a faça inferências e interprete os dados indo além de uma leitura 

superficial e literal, relacionando a comunicação com seu contexto, emissor, e com o 

próprio arcabouço teórico obtido por quem está realizando a análise. Assim, por mais 

que seja um método sistematizado, com princípios e passos estabelecidos, não é 

puramente objetivo e neutro, o que dá espaço para leituras distintas a depender dos 

objetivos da pesquisa e do pesquisador.  

 
A Análise de Conteúdo, enquanto procedimento de pesquisa, desempenha 
um importante papel nas investigações no campo das pesquisas sociais, já 
que analisa com profundidade a questão da subjetividade, ao reconhecer a 
não neutralidade entre pesquisador, objeto de pesquisa e contexto. O que 
não a descredencia no aspecto da validade e do rigor científicos, já que tem 
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status de metodologia, com princípios e regras bastante sistematizados 
(Cardoso; Oliveira; Ghelli, 2021, p. 100) 

 

As etapas desta análise foram seguidas como explicadas por Silva e Fossá 

(2015), com contribuições de Cardoso; Oliveira; Ghelli (2021), utilizando a Análise 

Categorial, adaptadas para a realidade da presente pesquisa.  

A pré-análise se constitui pela “escolha dos documentos a serem submetidos 

à análise (corpus), a formulação das hipóteses e dos objetivos e a elaboração de 

indicadores que fundamentam a interpretação final”. (Cardoso; Oliveira; Ghelli, 2021, 

p. 104). Para responder às perguntas levantadas para essa pesquisa, o corpus será 

composto por elementos verbais e não verbais, sendo estes: diário de campo; 

transcrições das entrevistas aos moradores de Santo André, bem como as 

expressões, linguagem corporal, alterações de tom, dentre outros elementos não 

transcritos mas percebidos e relatados pela entrevistadora; panfletos e outros 

documentos impressos concedidos pelos moradores entrevistados; documentos de 

políticas públicas relacionadas ao turismo em Santo André (Plano de Manejo da APA 

Santo Antônio); comunicações e publicações em portais online referentes ao turismo 

na vila.  

Esses materiais, uma vez definidos, passaram pela etapa de leitura flutuante, 

na qual o pesquisador se familiariza com o corpus como um todo de forma exploratória 

e, de certa forma, intuitiva, para que possa prosseguir para as próximas etapas mais 

sistematizadas da análise (Silva; Fossá, 2015). A hipótese levantada é a de que Santo 

André possui características favoráveis para o desenvolvimento da filosofia e práticas 

slow. O objetivo dessa análise é encontrar na realidade de Santo André, na 

perspectiva dos moradores, de quais formas as características do slow tourism se 

expressam ali.  

A segunda fase é a exploração do material, onde esse corpus será recortado 

em unidades de registro e essas serão organizadas em categorias. Essas unidades e 

categorias são definidas de acordo com o objetivo descrito anteriormente, e, portanto, 

dialogam com as elaborações teóricas previamente estudadas para a pesquisa. 

A unidades de registro podem ser palavras, frases ou temas, a depender do 

material e objetivo. Para esse trabalho, as unidades foram definidas a partir do tema:  

 
Fazer uma análise a partir do tema consiste em descobrir os núcleos de 
sentido que compõem a comunicação e cuja frequência de aparição pode 
significar alguma coisa para o objetivo analítico escolhido. O tema é 
geralmente utilizado como unidade de registo para estudar motivações de 
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opiniões, de atitudes, de valores, de crenças, etc. As entrevistas, as reuniões 
de grupos, os psicodramas, as comunicações de massa, etc., são 
frequentemente analisados tendo o tema por base.  (Cardoso; Oliveira; Ghelli, 
2021, p. 106) 
 

Assim, de cada trecho das transcrições foram extraídas suas ideias centrais ou 

temas, e a repetição dessas resulta em uma categorização inicial, essas podem ser 

agrupadas de acordo com a forma com a qual se relacionam em categorias 

intermediárias e finais. Aqui compreendemos que, para a melhor interpretação dos 

dados e para a elaboração da discussão, as categorias intermediárias não foram 

agrupadas em outras categorias maiores, como pressuposto por Silva e Fossá (2015), 

se tornando então, as finais. É importante lembrar que esse processo é permeado 

pela observação do pesquisador, e pelo alinhamento com o referencial teórico 

adotado para a pesquisa. Nesse sentido, na leitura flutuante, pode-se perceber que 

as entrevistas foram para o caminho de apontar as críticas ao turismo desenvolvido e 

as potencialidades e idealizações do turismo que poderia ser. Dito isso, para que a 

discussão fosse guiada em função da filosofia slow, as categorias finais foram 

estabelecidas de acordo com os princípios explicados no tópico 2.3 ao 2.6 da 

fundamentação teórica. Esses apontamentos foram, então, categorizados de acordo 

com como eles dialogam com cada princípio. Assim, na etapa de inferência e 

interpretação, última etapa da Análise de Conteúdo, buscou-se analisar esses 

diálogos e entender se na realidade descrita e categorizada há espaço para as 

características do slow tourism, como será melhor desenvolvido no próximo capítulo. 

As categorias extraídas se apresentam, então, da seguinte forma (Tabela 2):  

 

Tabela 2 – Categorias de Análise de Conteúdo. 

Categoria Inicial  Conceito Norteador  Categoria 
intermediária/ 
final  

Autenticidade Aspectos que mostram o que há de 
verdadeiro na vila, o não-performático; a 
essência.  

Bom 

Identidade/ Cultura  Elementos únicos; expressões artísticas 
coletivas. 

Bem-estar  O que a vila oferece em termos de 
relaxamento, bem-estar, espiritualidade. 

Relação turista-
residente  

Como se dá essa relação, se há espaço para 
conexões profundas. 
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Tempo  O que significa a “lentidão” do slow tourism 
em Santo André. 

Saneamento Condições de tratamento de água, lixo, 
esgoto. 

Limpo 

APA Limites da APA, relação disso com o 
território. 

Percepção do 
impacto ambiental 

Como o turismo impacta o meio ambiente  

Trabalho Condições e ofertas de trabalho dentro e fora 
do turismo. 

Justo 

Território Disputas territoriais, gentrificação. 

Custo de vida Renda, salário e despesas. 

Fonte: Elaboração própria. 

4. Resultados e discussão  

4.1. O que Santo André tem a oferecer enquanto destino turístico 

4.1.1. Chegando em Santo André 

 

 No período da pesquisa de campo, em janeiro de 2024, buscamos experienciar 

a vila para entender o que ela pode oferecer para um turista comum. Assim, 

apresentaremos as primeiras impressões e os primeiros contatos com o território. A 

primeira coisa que chama a atenção nesse quesito é o acesso à hospedagem. A 

reserva foi realizada através da plataforma Airbnb, e as opções para a vila são poucas 

e caras, se comparadas com a cidade sede, Santa Cruz Cabrália. O acesso à vila 

também é um ponto importante, já que são duas possibilidades de entrada, por 

Belmonte, por onde chegam os turistas de cidades mais próximas a esse município, 

ou, como geralmente chegam os turistas de outros estados e países, que pousam no 

aeroporto de Porto Seguro, por Cabrália. Nesse caso, o turista precisará fazer uma 

travessia de balsa pelo Rio João de Tiba. O custo da balsa para carro é de R$21,00 

incluindo apenas o condutor e mais 7 reais por passageiro, e por pessoa, a pé, R$7,00. 

Durante o dia, a balsa parte de 30 em 30 minutos, das 06h da manhã até às 18h, após 

esse horário, de 1 em 1 hora até meia noite, de meia noite até 6h, a balsa sai de 2 em 

2h. Por vezes, é possível ver o encontro das águas barrentas do rio com a água do 
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mar. Da chegada da balsa (Figura 4) até a rua principal da vila, onde ficam as 

hospedagens, praias e restaurantes, são cerca de 2km, e como já foi mencionado, 

não há quaisquer meios de transporte público nessa localidade, portanto, os 

moradores ou turistas que estão a pé precisam andar até a rua principal da vila ou 

viajar através de “lotação”, um transporte feito por pessoas autônomas que cobram o 

trajeto por pessoa em vans ou carros. Percebe-se, então, que desde o acesso existem 

algumas limitações para aqueles que desejam viver uma experiência mais singela, 

sem o uso de veículo próprio.  

 

Figura 4 - Chegada da balsa 

 

Fonte: Google Street View, 2024. 

 

Figura 5 - Entrada para a vila 

 

Fonte: Google Street View, 2024. 

 

 A estrada até a entrada da vila não tem movimentação frequente; há alguns 

condomínios, um posto de saúde, e aprecia-se bons e preservados fragmentos de 
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mata. As condições viárias da estrada são boas. A entrada da vila (Figura 5) ou seja, 

onde a BR se divide entre sua continuação e a rua de terra (principal de Santo André), 

é discreta. Ao lado, ainda na BR, há um recente empreendimento gastronômico (de 

2023), a GastroVila. O local chama a atenção pela decoração rústica, mas não 

aleatória, criando uma harmonia de luzes e cores com as árvores de mais de 20 

metros embaixo das quais está construído o empreendimento. O espaço conta com 

restaurantes cujas cozinhas foram construídas dentro de containers metálicos e cujas 

mesas são de madeira rústica ao ar livre (Figura 6). Mesmo sendo chamativo, não 

presenciamos aglomerações ou som alto, mas sim uma atmosfera receptiva e 

tranquila, esbanjando classe e charme. 

 

Figura 6 – Gastrovila 

 

Fonte: Acervo próprio. 

 

 Entrando na rua principal, a paisagem muda para uma estreita rua de terra 

(Figura 7), ainda com muitas árvores, mas com mais casas e restaurantes, nada com 

mais de dois andares. Após alguns metros, um trecho do lado direito é aberto (Figura 

8), possibilitando a vista para o mar (ou para o rio, a depender da maré). Há alguns 

poucos bancos feitos de troncos de árvores, onde por vezes ficam os moradores e 

famílias convivendo sob a sombra de árvore, e pessoas divertindo-se no mar/rio 

(Figuras 9 e 10). Nota-se também uma placa da APA no local (Figuras 10 e 11). Do 

outro lado, restaurantes, lojinhas de confecções, uma igreja, e um espaço chamado 

“Vila Criativa”. 
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Figura 7 – Rua principal 

 

Fonte: Google Street View, 2024. 

 

Figura 8 – Acesso ao rio/mar pela rua principal 

 

Fonte: Google Street View, 2024. 
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Figura 9 – Espaço aberto de acesso ao rio/mar 

 

Fonte: Acervo próprio. 

 

 

Figura 10 – Espaço aberto de acesso ao rio/mar 

 

Fonte: Acervo próprio. 

 



56 

 

 

Figura 11 – Placa da APA. 

 

Fonte: Acervo próprio. 

 

Depois da pracinha, a rua continua com o mesmo aspecto, mais a frente tem 

dois pequenos mercados (Figura 12), e são poucas as casas residenciais na rua 

principal. Nas ruas transversais, entre a principal e a BR, é possível ver mais casas 

de índole residencial (não comercial), com um aspecto mais corriqueiro do que as que 

estão sob a rua principal. Destacam-se a presença de condomínios extensos e 

fechados, com acesso à praia, um deles ainda em construção, mas com anúncios nas 

cercas (Figura 13). O acesso à praia é sinalizado por placas, mas seria possível 

identifica-lo também pela presença de pessoas chamando os turistas que passam de 

carro para conhecer a praia e consumir nas suas barracas.  
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Figura 12 – Mercado Maciel 

 

Fonte: Acervo próprio 

 

Figura 13 – Anúncios de um condomínio em construção. 

 

Fonte: Acervo próprio. 

4.1.2. O que fazer em Santo André  

 

Assim como na maior parte da região, o maior atrativo natural de Santo André 

é a sua praia. De areia branca e fina, mar calmo, limpo e por vezes misturado com as 

águas do rio João de Tiba, a praia de Santo André possui poucas barracas, com 

estrutura simples e sem grande possibilidade de oferecer alimentos requintados aos 
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visitantes (Figuras 14 e 15). Por ser uma área de preservação, não é possível manter 

uma estrutura de barraca, cadeiras e mesas fixas. Assim, serviços de comida e bebida 

são limitados a aquilo que possa ser preparado em outros locais e aquecido ou 

finalizado na barraca. É possível realizar passeios de barco pelo mar ou pelo rio, 

contemplar o pôr do sol em bares e restaurantes e fazer passeios de bicicletas pela 

calma e única rua do povoado.  

 

Figura 14 – Praia de Santo André. 

 

Fonte: Acervo próprio. 

 

 

 

Figura 15 – Praia de Santo André 

 

Fonte: Acervo próprio. 
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No portal turístico da prefeitura da cidade de Santa Cruz Cabrália, na parte de 

Santo André, na aba “O que fazer”, o site apresenta as seguintes opções:  

 

Figura 16 – Portal de turismo de Cabrália. 

 

Fonte: visitecabralia.com.br. Acesso em: 30 de maio de 2024. 

 

Em “destino de bem estar” o site mostra um vídeo com imagens da praia calma 

e vazia. Já em “praia de santo André” o seguinte texto é apresentado: 

 

“As areias finas e brancas, banhadas pelas águas quentes e azuis da Praia de Santo 

André fazem do local um destino único. O cenário é surpreendente: uma orla com 

pouco ou nenhum movimento e apenas alguns dosséis e guarda-sóis se destacam na 

paisagem composta ainda pelos verdes e lilases das flores de restinga. Tropicais 

vermelhos, laranjas, amarelos e cor de rosa também colorem o local, que abriga 

hotéis, restaurantes, bares e um píer, onde veleiros, barcos e outras embarcações 

aportam para aproveitar as maravilhas do vilarejo.” 

 

Um texto semelhante acompanha a página de “praia de Jacumã”. E, por último, 

em “Aldeia Indígena Pataxó Mata Medonha”, algumas fotos ilustram um breve texto 

informativo sobre a aldeia e o passeio que inclui visitação à farinheira, banho de rio e 

banho de ervas. Durante a pesquisa de campo, alguns moradores indicaram que a 

aldeia está recebendo visitas e outros que não, porém, não foi realizada uma tentativa 

de visitação. 
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Nas entrevistas, quando perguntados sobre o que os turistas fazem de passeio, 

os participantes apontaram, além das praias, atividades ligadas à espiritualidade, 

como cerimônias de ayahuasca, eventos de yoga na praia, luais em dias de lua cheia, 

forrós e sambas no restaurante Flor de Tangerina (Figura 17) e outros eventos 

culturais na Vila Criativa. 

 

Figura 17 – Flor de Tangerina Restaurante. 

 

Fonte: Acervo próprio 

 

Em um panfleto informativo (Figura 18) elaborado por moradores em 

colaboração com a secretaria do turismo é possível visualizar o mapa da vila com uma 

lista de estabelecimentos. O panfleto é de 2021, portanto, algumas informações estão 

desatualizadas. 
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     Figura 18 – Panfleto informativo. 

 

Fonte: Entregue à pesquisadora por uma participante. 

4.2. Panorama geral das entrevistas  

Se o pressuposto do slow tourism é protagonismo comunitário, consideramos 

então que o diálogo entre a teoria e a realidade material deve partir da perspectiva de 

quem a vive todos dias. Por isso, apresentaremos a seguir um panorama geral das 

respostas para posteriormente estabelecer pontes e potencialidades com a filosofia 

slow. 

 É importante ressaltar que cada indivíduo entrevistado tem suas subjetividades 

e particularidades, sendo a mesma pergunta interpretada de formas diferentes por 

diferentes pessoas. Assim, o panorama apresentado aqui não pretende simplificar 

essa complexidade de interpretações, mas extrair uma visão ampla e multifacetada 

das opiniões e relatos colhidos em campo. Algumas dessas serão melhor elaboradas 

posteriormente, pois muitas vezes, os participantes se sentiam mais à vontade para 
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elaborar suas opiniões depois das perguntas, quando a conversa era mais livre e 

espontânea.  

 

4.2.1. Perfil geral dos entrevistados 

 

No total foram 20 entrevistados, entre pessoas nativas de Santo André a 

pessoas que moravam há 4 anos na vila, sendo 70% não nativos e 30% de nativos. A 

idade compreende entre 23 a 75 anos, escolaridade de não escolarizado até Mestres, 

profissões diversas, inclusive trabalhadores do turismo. Foi um grupo diverso, formado 

principalmente por homens e mulheres que atuavam ativamente na vida cultural e 

política de Santo André.  

 

4.2.2. Panorama geral das respostas 

 

Pergunta 1. “Me conte um pouco sobre o estilo de vida de Santo André? Como é seu 

dia-a-dia?” 

 

 A resposta mais comum foi “normal”, mas após algum diálogo para que essa 

resposta fosse elaborada, as respostas tendiam por descrever que o dia-a-dia é calmo 

e tranquilo, ressaltando que trabalhavam muito, mas que vivem bem. Por vezes 

apontavam atividades de lazer, como ir à praia, ficar à beira do rio. Outro ponto comum 

de ser falado era que não acontecia muita coisa na vila, portanto o dia-a-dia não tinha 

nada de mais. Alguns pontuaram também a dificuldade de conseguir renda na baixa 

temporada, com a ausência de movimento turístico, e a que à vila faltam algumas 

coisas, como um bom abastecimento de água, posto de saúde e farmácia, mas que 

ainda assim gostavam de viver lá. 

 
“Ah, o dia-a-dia é muito simples, né? Como que eu posso explicar? O lazer 
que a gente tem é a beira do rio. Aqui na beira do rio. Ou a praia. Eu gosto 
mais da beira do rio. O dia-a-dia é simples. é… Não tem assim nada 
sofisticado, mas é um lugar que tem muita paz. Eu gosto de morar porque é 
bem tranquilérrimo, né? Mas eu também falo, na verdade, é um pouco sofrido, 
né? A gente não pode mentir, né? É um pouco sofrido porque é na baixa, 
quase não tem trabalho [...] Mas, mesmo assim, sempre tem que 
complementar a renda, porque o custo de vida é alto, né? Aqui o custo de 
vida é alto. Não sei se você percebeu que no mercado as coisas são muito 
caras. Mas, o dia a dia é bem tranquilo, né? O ponto de lazer, de guerra, de 
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confusão, de assalto, né? É bem tranquilo. Mas, na realidade, não é tão... 
Tudo assim, mil maravilhas, porque a gente também não tem farmácia, 
hospital, então qualquer coisa a gente tem que ir para Cabrália, comprar 
remédio. O posto de saúde também só funciona de oito a duas da tarde. A 
gente só pode ficar doente de oito a duas horas da tarde [ri]. Tem os prós e 
os contra, né? Os prós e os contra. É isso, mais ou menos.”   
 

Pergunta 2. “Como você caracterizaria o turismo em Santo André?”  

 

 Inicialmente, essa pergunta consistia em respostas positivas ou neutras. Que 

gostam da presença dos turistas, que é bom pois tem oferta de emprego, ou apenas 

diziam que é bom mas que na baixa o movimento diminui. Foi comum também falar 

que já esteve melhor, mas que esse ano o movimento estava fraco. Era possível ver 

algum receio nas respostas, portanto, a depender do que o participante falasse, eram 

feitas perguntas para aprofundar e deixa-lo mais confortável. Assim, com o tempo, 

algumas críticas foram sendo apontadas. As principais foram que falta estrutura para 

ter um bom funcionamento turístico, como uma organização que desse assistência ao 

turista que quisesse conhecer melhor a vila; que, com a presença dos resorts, é cada 

vez mais comum a presença de turistas que não tem contato com a comunidade; que 

por vezes a oferta turística é prejudicada por questões estruturais como a fata de 

abastecimento de energia e água, e que o turismo, apesar de bom por gerar 

empregos, tem impactos na comunidade, como o afastamento da população nativa, a 

poluição das praias e poluição sonora. 

 
“Olha, eu acho o turismo bem fraco, eles não sabem… a gente não tem um 
turismo estruturado. Por que que eu acho isso? Porque, tipo assim, você vê 
os turistas perdidos, até a gente mesmo, quando alguém perde uma 
informação, aí tem o que para fazer? tem muita pouca coisa para fazer além 
de você ir na praia, entendeu? Eu acho que precisaria estruturar coisas, tipo 
assim, ah, você tem passeio de barco, você tem canoagem, você pode ir ali 
no mangue, você pode fazer isso aqui, acho que falta dar uma estruturada”  
 

Pergunta 3. “Qual a sua opinião sobre um tipo de turismo em que as pessoas ficam 

mais tempo na vila para conhecer mais de perto como é a vida aqui?” 

 

 Os participantes se mostraram favoráveis à essa possibilidade e entendiam que 

seria bom para conhecer melhor o local.  

 

Pergunta 4. “Como você descreveria a cultura de Santo André e como você acha que 

os turistas podem conhecer melhor a cultura daqui?” 
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 Quando questionados sobre o que a vila pode oferecer culturalmente, e o que 

caracteriza a cultura de Santo André, uma parte dos entrevistados foram evasivos nas 

respostas, dizendo que a vila não tem muita coisa para mostrar ou que não se 

recordam de nada para responder. A frase “aqui não tem muita coisa” e suas variantes 

foram comuns. 

“Aqui, a cultura daqui tem capoeira né… Aqui… não tem muito assim 
entendeu? eu gostaria que tivesse um lugar assim né, mas tem assim… tem 
o Vila criativa e… não tem muita coisa aqui não [risadas]...  não tem nem o 
que falar”  
 

Em contraste, outros participantes demonstraram que a vida cultural de Santo 

André é ativa, destacando algumas atividades. Ou falam em outros momentos, após 

algum diálogo sobre o que seria “cultura” (por exemplo, perguntas como “o que 

acontece aqui no Carnaval? Como são as festas de vocês aqui?”), sobre eventos e 

manifestações artísticas coletivas, como a Vila Criativa, um espaço colaborativo onde 

artesãos e artistas no geral podem compartilhar e comercializar seus trabalhos; o Flor 

de Tangerina, restaurante que realiza rodas de samba, forrós e outras apresentações 

de música ao vivo; as rodas de capoeira; o Instituto Amigos de Santo André (IASA), 

que forma jovens músicos; a festa do caruru, no 27 de setembro, que é realizada 

principalmente pelas mulheres mais velhas da vila, e todos aproveitam juntos; o 

carnaval com bloquinhos tradicionais e, por fim, o Festival da Lagosta, evento pensado 

por uma habitante local para incentivar o turismo em épocas de baixa. 

 
“Eu acho o máximo, é uma maravilha [...] geralmente tem uma imersão de 
yoga aqui que está acontecendo agora, que é muito interessante, né, um 
retiro de yoga assim, muito bom, e tem roda de lua cheia, tem atividades 
culturais, a gente tem um coletivo, o Vila Criativa que parece um quilombo, 
assim, que todo mundo chega lá e faz alguma coisa, cria alguma coisa, 
expõe. É um grande coletivo de artistas locais aqui que pega de Porto Seguro 
até Belmonte, assim, com vários artesões, inclusive é ali, você já foi? [...] Eu 
acho que aqui tem uma atenção muito especial para a cultura, e a gente faz 
acontecer da forma que dá, sem muitos recursos, usando o que a gente tem, 
os artistas que passam, os transeuntes, assim, que vão passando aí. Então, 
acho que é bem legal, uma grande imersão, de você mesmo, dentro de tudo 
que é interessante aqui.” 

 

Pergunta 5. “Aqui é uma Área de Proteção Ambiental. Como você acha que isso 

impacta a comunidade e o turismo? 

 

 No geral, os participantes mostravam que o fato de ser APA impacta muito, pois 

isso impõe alguns limites as construções, o que eles acham que é bom, mas 
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criticavam que falta fiscalização dos órgãos ambientais para garantir que as 

construções estavam seguindo os limites da APA e respeitando as áreas de 

preservação. Sobre isso, os que mostravam uma postura mais crítica ou acompanham 

essa problemática mais de perto, através dos Conselhos de Turismo ou de Meio 

Ambiente, eram incisivos em falar que “quem manda é o dinheiro”, e defendiam que 

os limites da APA só eram impostos até certo ponto, pois havia muita corrupção e, por 

mais que a população e os representantes dos moradores nos Conselhos Municipais 

de Turismo e Meio Ambiente tentassem barrar, as construções e licenças para 

grandes empreendimentos eram aprovadas às escondidas.  

 
[falando sobre uma obra de condomínio em específico] então já derrubou 
bastante [árvores] “Eles embarga, aí tem dinheiro, eles vai lá e paga a multa 
e continua. Eles embarga. E ele [o proprietário], cada vez que ele é multado, 
acho que ele fica com mais raiva... E tira mais [árvores]... Aí que ele paga a 
multa e vem mesmo fazendo e construindo… Aí na época o meio ambiente 
embargou, não sei se foi o IPHAN, não sei se foi o meio ambiente municipal, 
se foi um federa, o IBAMA. Aí ele conseguiu pagar todos os impostos que 
tinha, ele começou a construir e a fazer... É um condomínio que não tem, não 
tem, quase arvore, ne, como é que é ele quer o seu condomínio que não tem 
arborização?”  
 
“Eu gostaria de... Que o SEMA, o secretário de meio ambiente, seguisse as 
regras realmente. E não... Esse olhar predatório em que capitalismo 
selvagem, neguinho só vê dinheiro na frente. Isso... É a destruição daqui. Eu 
gostaria de ver os projetos também mais integrados para quem... A 
comunidade... Eu me preocupo muito com a comunidade aqui.”  
 
“A gente perde um tempo descomunal, uma energia descomunal. Assim, se 
você for olhar, tem uma série de construções irregulares aqui. Que a gente 
vai, fotografa, denuncia, manda e tal. Mas a corrupção é muito grande. É 
muito complexo. É muito complexo.”  
 
[falando sobre o turismo e construções] “tem uma entrada de renda, mas tem 
uma desconsideração das questões de preservação ambiental absurdas. 
Esse último empreendimento que está acontecendo aqui está acabando com 
o nosso ecossistema, por exemplo. Era a rota dos periquitos ali dentro 
daquele terreno, os periquitos estão mudando a rota deles completamente, 
fora aqui. Enfim, são várias questões, impactam muito, sabe? Cada 
construção de cada invento, de vez em vez aqui, impacta muito na vida no 
cotidiano, na percepção de mundo. Ai, vei, impacta tanto em tanta coisa.” 
 
 

Apesar disso, apontaram que os turistas, na sua maioria, são conscientes e 

respeitam a natureza, assim como a população local que é muito ativa na defesa do 

seu território, buscando sempre alertar e conscientizar a todos. Por vezes davam 

exemplos de regras da APA que eram infringidas, como cadeiras em área de restinga, 

luzes fortes que confundem as tartarugas, som alto após o horário permitido, 

caminhões grandes que abastecem os hotéis, etc.  
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Pergunta 6. “Qual a sua opinião sobre práticas turísticas que ajudam a preservar o 

meio ambiente? Você tem alguma ideia sobre como isso pode acontecer?” 

 

 Os moradores entendiam essa pergunta na perspectiva mais individual e, 

portanto, as respostas eram no sentido da conscientização sobre o lixo e a poluição 

gerada por cada um. 

 

Pergunta 7. “Você acha que o turismo daqui é justo para os trabalhadores e 

moradores?” 

 

 Assim como a pergunta 2, as respostas iniciais eram positivas ou neutras. 

Segundo alguns moradores, os hotéis assinam a carteira de trabalho, pagam no dia e 

o salário é bom, tendo uma boa oferta de empregos na alta temporada. Quando 

questionados se eles acham que pode melhorar, apesar de um evidente desconforto, 

medo e receio inicial, se sentiam mais à vontade para fazer críticas. Os pontos mais 

recorrentes nas respostas foram: a falta de emprego na baixa temporada; alto custo 

de vida; o salário baixo para empregos muito exaustivos; os cargos ofertados para a 

população local são de subserviência, sendo os cargos mais altos ocupados por 

pessoas de fora da comunidade. 

 
“Os trabalhos aqui são de 8 [horas], tipo, você tem lugares ainda, até hoje 
que você trabalha 3 meses sem uma folga na semana, 3 meses seguidos, 
sem contrato de trabalho, sem vínculo... é normalizado [...]  E se eu vou sair 
desse trabalho, mas ao mesmo tempo você vai fazer sair como? Vai pra onde, 
né? Você vai pra onde? [...] E outra coisa, também tem outro lado, por ter 
essa visão de não serem aptos [os moradores de Santo André], quando entra 
folha de corte [...] geralmente, quem vai para folha de corte? Quem vive aqui, 
não importa se o nível de qualidade de trabalho que você esteja entregando, 
por ter por essa visão de que vocês não são capacitados, ou de, ah, mora 
aqui, depois a gente vai ter a mão de obra dessa pessoa disponível.”  
 
“E nesse movimento, e nessa visão de mundo, para os nativos, para as 
comunidades tradicionais, aqui, o papel deles é a serviçal. Então, assim, você 
vai ser meu empregado, você vai ser meu caseiro, você vai me servir. E aí, 
veja, isso é, de novo, o oposto ao sustentável. Porque uma das coisas que a 
gente sabe é que é insustentável manter a barreira social, esse abismo social 
entre as classes, do jeito que a gente tem hoje.”  
 
“Tem muita gente que não mora aqui. Tem casonas, dão emprego pra 
empregada, zelador, tudo bem, legal [revira os olhos]... Mas não gera dinheiro 
aqui. Não está no supermercado, não está no posto de gasolina, não está. 
No posto de gasolina não precisa de ninguém. Mas, sabe, esse pessoal que 
vem de São Paulo, Belo horizonte e faz casas aqui e vai embora e só vem, 
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né? A casa não está ocupada o ano inteiro. Isso também não é legal pra aqui. 
Porque não está gerando... O dinheiro não está gerando aqui.”   
 

Pergunta 8. “Me diz 5 palavras que você associa a Santo André” 

 A figura 19 ilustra através da nuvem de palavras as respostas para essa 

pergunta. O tamanho da palavra é proporcional ao tanto que ela se repete no texto.  

 

Figura 19 – Nuvem de palavras associadas a Santo André. 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

4.3. A filosofia Slow em Santo André 

 Para estabelecer o diálogo entre o slow tourism e a vila de Santo André, 

buscaremos nas entrevistas os pontos que fundamentam o tripé dessa filosofia, ou 

seja, o que tem ou que falta de bom, limpo e justo. Assim, mostraremos tanto as 

potencialidades quanto as críticas, nos pontos de vista dos participantes. Para isso, é 

fundamental lembrar que a amostra entrevistada foi diversa, e que, como em todo 

território, as opiniões podem convergir ou divergir. A pessoas são plurais e suas 

leituras sobre o território também. O objetivo aqui, então, não é falar por todos os 

moradores ou mostrar um consenso, mas identificar nas suas falas as forças atuantes 

na conjuntura turística para que possamos fazer uma análise do cenário atual, levando 

em consideração a complexidade e as múltiplas camadas desse lugar. Apesar da 

divisão entre os princípios bom, limpo e justo, por razões metodológicas, muitos dos 

elementos sobrepõem e contemplam mais de uma dessas esferas ao mesmo tempo.  
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4.3.1. Bom  

 A primeira etapa para estabelecer a dimensão do “bom” em Santo André é se 

afastar da sua imagem polida e fabricada pelo turismo de massas e buscar o que há 

de verdadeiro e autêntico nesse território. Enxergando-o para além do “paraíso 

escondido”, como dizem as publicidades de condomínios em construção, é possível 

ver um lugar com explícitas (e implícitas) contradições, desafios e uma história que 

não se resume a atividade turística. 

      Alguns participantes, principalmente os de família nativa da vila, relataram 

que a sua história se inicia com a chegada de três ou quatro famílias que primeiro 

construíram residências lá. A partir daí, então, essas famílias e seus descendentes, 

além de sobreviver de atividades como pesca e agricultura, iniciaram a atividade 

turística em Santo André com as barracas de praia que recepcionavam os visitantes 

que vinham às praias em passeios de Chalanas.  

 
“Eram quatro famílias, cara. E aí você chega e você fala, "ah quando eu 
cheguei aqui não tinha nada". Então, aí eu já ouvi isso e cada vez que eu 
escuto isso é um apagamento da minha história. Como não tinha nada? O 
nada, então, me coloca nesse lugar do nada, sabe? Nossa família está nesse 
lugar do nada. O nada é um lugar também. O não-lugar também é um lugar. 
E aí as entrevistas são sempre nesse lugar. Sabe, é cansativo, vei? Você fica 
ouvindo que você não era nada? "Antes de eu chegar aqui, antes do turismo 
chegar aqui, antes das pessoas de fora chegarem aqui, vocês não eram 
nada."  
 
“No período da lambada, enfim, Porto Seguro, teve um boom de turismo, a 
cidade de Porto Seguro. E aí foi nesse período também que eles começaram 
a fazer os passeios de Chalana, [...].  Descobriam um lugarzinho ali [praia de 
Santo André] e aí começou a ter, assim, já tinha uma relação de turismo ali. 
Tipo, um barquinho que vinha e a gente servia e fazia comida, a gente, assim, 
a parte do meu pai, da comida do meu pai, teria, assim, algo, o meu registro. 
O meu pai sabe melhor do que eu, sobre isso.”  
 
“Mas os moradores, tipo, as pessoas que vivem aqui há 20 anos, por 
exemplo, a gente fala "os amaziguados" [se referindo a pessoas não-nativas 
mas que moram em Santo André há muito tempo]... Elas sabem também que 
essas barracas existiam, elas foram pra essas barracas, elas conviveram 
nessas barracas que foram destruídas e tal. Então elas sabem que esse, que 
esse relação, que o turismo, essa relação de turismo se deu, assim... A 
chalana parava lá, que recebia mais de 150 pessoas. Por dia. Então como 
que não considera isso como turismo? Pois é. É porque, sabe, tava 
encabeçado por uma pessoa que não tá no lugar de poder, que ela não é, sei 
lá, por um… Porque ela é nativa, tipo assim, sabe? porque ela cresceu aqui... 
Então não é turismo, turismo é o que a Alemanha faz. Os portais falam disso, 
a prefeitura faz isso o tempo inteiro.”  
 
“E quando veio as três famílias pra cá, cada um começou a pegar um pedaço 
de terra, né? E essas famílias foram passando pra outras famílias. E daí foi 
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crescendo, Santo André. E já veio outras pessoas de fora, e dessas pessoas 
que tinha terra foi vendendo, vendendo pra outras pessoas, e aí virou... Um 
comércio assim... Dez anos atrás era um comércio bem… Era mais pesca 
ainda, piaçava, sabe? Tinha aquele turismo, turismo mesmo, assim, já vinha, 
frequentava gente, mas não era aquela massa mesmo como é hoje, entende? 
Mas aqui, Santo André era mais pesca e... piaçava, né? Naquela época.”  
 
“Agora a praia na época tinha nenhuma barraca. Depois tinha três barracas 
de nativo [cita o nome dos nativos que tinham barracas]. Eram barracas muito 
boas, de madeira. Sabe, mais... Como se diz, mais... Integrado, ne, com o 
que tem aqui. Agora a gente vê construções nada a ver. Vidro, cimento, 
cimento. As pessoas veio comprando da cidade. Trazendo esses looks da 
cidade para cá. Não combina. Lá embaixo tem os negócios horroroso. Está 
descaracterizando essa vila pacata. Aqui era tudo bonito, madeira, tijolinhas. 
era uma coisa mais gostosa para o olho. Agora sinto que está desenfreado.”  
 
“Porque Santo André foi um povoado que foi criado de uma matriz de três 
famílias. Três famílias nativas, que era a família Alcântara da Luz, a família 
Bispo de Santana, e a família Guerra, a família Bispo, e a família Alcântara 
da Luz… E aí, assim, a gente fica só com essa... com esse um pouco de 
medo, de perder um pouco essa essência. Mas… tem filhos, né, cê vê, a 
família Bispo Santana não para de crescer.”   
 

Aqui podemos ver, então, uma primeira disputa de narrativas. A mídia, os 

grandes empreendimentos e até mesmo a prefeitura de Cabrália colocam a Copa do 

Mundo de 2014 e a chegada dos alemães como o ponto de partida para o turismo em 

Santo André. Entretanto, os nativos já investiam em empreendimentos turísticos ali 

antes disso. Isso pode ser lido, como apontado por participantes da pesquisa, como 

resquícios coloniais que valorizam o território apenas a partir da aprovação e 

reconhecimento do europeu.  

A colonização do continente americano estabeleceu um complexo cultural 
eurocêntrico, “como paradigma universal de conhecimento e relacionamento 
entre a humanidade e o “resto do mundo”, como propõe Aníbal Quijano 
(1995), afirmando que através de uma suposta superioridade biológica e 
cultural, a sociedade dominante classificou e subjugou os seguimentos 
sociais que foram considerados naturalmente inferiores, formando novas 
categorias: índios, negros e mestiços, classificados conforme os papeis e 
lugares, que passaram a ocupar na hierarquia da sociedade colonial. (Souza, 
2022, p. 36) 
 

Assim, o parâmetro de reconhecimento e valorização está no olhar do 

estrangeiro, do europeu, do que não é daqui.  

Essa representação do Novo Mundo como lugar do exotismo, do fantástico e 
da anti-civilização derivava, portanto, da mesma tradição discursiva e estética 
que, pelo menos desde o advento das Grandes Navegações, vinha 
elaborando uma espécie de hierarquização dos continentes, e sendo 
responsável por estabelecer uma noção de predominância europeia. (Dias, 
2020, p. 321) 

 

 Apesar dessas disputas, que serão melhor exploradas na seção “Justo”, entre 

os nativos e não-nativos, os participantes apontam para uma construção coletiva do 
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território, ambos os grupos deixam claro que convivem bem e são receptivos. Assim, 

essa questão, ao mesmo tempo que abre espaço para críticas, é uma potencialidade 

da vila. Pois é perceptível que muitos dos que chegam “de fora” querem contribuir e 

construir a vila junto com quem já está lá. E, ao encontro disso, os nativos são 

receptivos e dispostos a conviver e construir com todos.  

A interação entre o visitante e os residentes é muito explorada como uma parte 

fundamental das práticas do turismo slow. Principalmente através da prática de 

permanecer no local por mais tempo, é possível estabelecer trocas e entendimento 

mútuo entre o turista e o residente (Matos, 2004; Conway, Timms, 2015). Mais do que 

isso, esse entendimento e a busca por um vínculo mais profundo com a população e 

com o local forma um turista co-criador de valor social, por sair da situação de 

passividade, como cliente, e buscando ativamente conhecer e interagir com as 

pessoas (Izcara; Cañada, 2022). Mavric; Ogretmenoglu; Akova (2021) argumentam 

que o turista slow, terá uma experiência mais envolvente se interagir com as pessoas 

locais, buscando o convívio e as particularidades de cada destino. Esse turista, 

segundo os autores, preferem a nomenclatura “convidado” (guest, em inglês), ou seja, 

ele não se coloca em uma condição de consumidor, e parte da premissa que a palavra 

que prevalece é a do residente, que precisa aceita-lo em e convida-lo para o seu 

território. Dessa forma, a população de Santo André se mostra como um solo fértil 

para essas conexões autênticas e profundas propostas pelo slow toursim. Algumas 

falas corroboram com essa perspectiva, evidenciando a disposição dos moradores em 

formar essas conexões.  

“Eu falo, assim, eu digo: “vem aqui beber no barzinho aqui”... Quando você 
vem beber no barzinho aqui, a gente começa a conversar, e eu te conto tudo. 
Tipo assim, entendeu? Eu vou te contar tudo, mas vem aqui no barzinho, 
senta aqui com a diferença. [...] E aí, você vai ter acesso a um monte de 
informação. E essa relação, eu acho bem autêntica. Isso rola, viu aqui. Rola 
demais.”  

“E sempre tem pessoas assim com você maravilhosas, que chega aqui, bate 
papo, faz amizade. 

Entrevistadora: Então a relação com os turistas é boa?  

Boa demais, muito boa. Não tem nada a reclamar não.”  

 

  Outro elemento citado nas entrevistas que baseia esse argumento é a leitura 

que os participantes tem do perfil do turista que vai para a vila. A maior parte classifica 
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a relação com esse turista como boa e o caracteriza como aquele que busca 

tranquilidade e é respeitoso com o local. Por outro lado, outros participantes fazem 

uma separação entre o turista que vai para os resorts all-inclusive e não contribui com 

a vila nem mesmo comprando dos comerciantes locais, e o que vai para vivenciar o 

lugar. É relatado que, na maioria das vezes, esse turista que fica nos grandes hotéis 

sequer sai para conhecer o lugar, quando muito, vão aos restaurantes indicados pelo 

hotel, mas com pouca autonomia e curiosidade para conhecer outras coisas da vila, 

tendo pouco ou nenhum contato com os habitantes locais. Ricco (2011, p. 54) 

descreve como “turista institucionalizado” esse que busca serviços pré-moldados:  

Esse tipo de turista estabelece pouco contato com a população local, visto 
que seus programas de lazer foram previamente organizados e os serviços 
intermediados e, apesar disto, provoca significativas mudanças nos usos e 
costumes da comunidade, nos modos de produção da atividade, nas relações 
sociais, e em outras. O turista se relaciona com a comunidade como mera 
prestadora de serviços. 

As falas dos moradores ilustram como isso acontece em Santo André: 

“O turismo aqui, como falei, ele já foi melhor. Porque hoje é o turismo, eu tô 
falando da vila, sabe? Os pequenos comércio. Antes o turista, ele tinha mais, 
ele circulava mais. E como hoje tem muito hotel, acho que eles procuram, é…  
segurar mais o turista dentro do hotel. Então, você não tem muita, muito 
movimento na comunidade. Porque os hotéis oferecem tudo. No hotel você 
tem uma noite da comida baiana, no hotel você tem diversão, você tem um 
evento, você tem uma música ao vivo. Então eles oferecem tudo lá, entende? 
E quem perde isso é a comunidade [...] Porque o turista vem, gasta neles, 
toma café da manhã, almoça, janta, eles tem ônibus, ou vans, que leva pra 
Coroa Vermelha, pra comprar uns brinquedos, pra comprar alguns presentes. 
Aí volta um pro hotel de novo, e a comunidade é esquecida. Sabe? Então 
deveria ter mais flexibilidade da pessoa circular. Porque não tem. Isso não 
existe.”  

 

“Aqui a gente tem, assim, acho que bem uma diferença, que tem assim, as 
pousadas, que são menores e tudo, mas a gente tem grandes resorts aqui, 
né? Então, as pessoas que eu acho que vem para esses resorts e tudo, eu 
acho que aí eu não tenho tanta certeza se sabe como que é, sabe? Que vem, 
fica lá, nem pisa, nem pisa aqui na vila. Então, assim, é um outro que a gente 
pergunta “ah e aí tão hospedado onde”, aí eles falam, né? X e Y... Então, aí, 
não sei, acho que tem algumas, ne, diferenças nesse sentido. Parece que… 
eu sinto um pouco isso, sabe? Que tem algumas pessoas que vem, nem 
caminham na vila, pra você ter ideia. [...] Eu não tenho nenhum acesso às… 
né, as pessoas dos grandes resorts, que eu sei que… das pessoas que passa 
aqui pela vila e tudo, eu acho que elas vem para conhecer mesmo. Então, 
assim, quem vem para poder caminhar, andar de bicicleta, e curtir a praia, aí 
eu acho que vem para conhecer mesmo, aí é bem bacana isso, né? E já vem 
sabendo o que vai encontrar, né? Não chega aqui que ele vai dizer, ah, pensei 
que fosse outra coisa, não, a gente não vê isso. Eles já sabem que aqui é 
assim mesmo, né? Ele é pé no chão e... né?”   
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Já outros turistas, mais independentes, exploram o lugar, comem em 

restaurantes diferentes, buscam conversar com as pessoas e participar dos eventos 

promovidos pelos locais, como os eventos na Vila Criativa. Ricco (2011), ao 

caracterizar o “turismo brando, alternativo ou responsável”, aponta para um crescente 

interesse por parte dos turistas em realizar viagens mais conscientes, para conhecer 

verdadeiramente a cultura e diversidade dos destinos. “Esse contato, quando tem por 

base o respeito à alteridade, tende a enriquecer culturalmente tanto os turistas quanto 

a comunidade receptora” (Ricco, 2011, p. 50). Uma moradora entrevistada pontua o 

respeito à alteridade como um elemento crucial quando perguntada sobre qual o perfil 

de turista ideal para Santo André, na sua percepção individual:  

“Os que vêm para o resortes, eles desconsideram a existência humana. Eu 
venho para o usufruir apenas da natureza, então é esse tipo de perfil e esse 
tipo de turista. Esse perfil é um tipo de turismo, é um tipo de exploração, 
explora o máximo que eu puder, subo, tiro foto, enfim  E me relaciono com 
isso, eu até desço lá para tirar foto, mas eu não considero, e eu acho que isso 
que é uma característica muito forte. O outro sabe que existe uma vida, que 
existem relações humanas ali. É uma coisa de relação que não considera a 
humanidade da comunidade. Tem esses outros turistas que também, que 
eles vêm para cá de outra forma, mas eles vêm com esse outro olhar, sabe? 
É um turista que ele vêm e busca relações. Ele considera a humanidade do 
outro, né? E que acaba sendo turista, mas é um turista que ele é mais 
humanizado, seria assim. É muito mais humanizado e que busca realmente 
alguns explorar também. Eu vim para tirar foto, eu vim para usar... Eu uso a 
palavra exploração, eu acho. Eu vim para tirar foto, eu vim para ir no mercado, 
eu vim para postar que eu estou aqui, eu vim porque é roteiro turístico agora 
que está em alta, tipo Trancoso, etc. E tem esse perfil. E tem um outro perfil 
que é também a pessoa que quer conhecer lugares, que quer conviver, que 
quer entender as relações, e que também é um perfil de pessoas que chega 
aqui. Esse perfil de pessoas é o que eu geralmente convivo melhor. Porque? 
Porque é um tipo de pessoa que ele vem com uma outra mentalidade, 
primeiro porque eles já vem gostando que vai ter o humano lá. As pessoas 
vão ser humanas. Tipo sem endeusar, sem colocar no lugar de paraíso. E 
tem essa relação muito mais humanizada e não é uma relação de hierarquia 
tão gritante. Entendeu? É muito mais uma relação muito mais horizontal. Na 
minha percepção. E esse perfil é o que conversa muito melhor também com 
os comerciantes pequenos. É um tipo de pessoas, de turismo, que vai na 
vendinha do Maciel e vai conversar com o Maciel e vai entender que o Maciel 
é o Maciel. Não sei, são parâmetros para mim. Mas que considera as relações 
humanas e que busca e leva em consideração.”  

Ricco (2011) traz uma classificação que descreve esse tipo de turista, os 

“viajantes exploradores”, que participam da vida cotidiana do local, respeitando e se 

integrando ao seu estilo de vida. Outra nomenclatura é a de “peregrinos modernos”, 

que buscam a autenticidade. O que motiva esses viajantes é justamente uma 

mudança no olhar para esse destino, buscando não o conhecido e o reforço das suas 

prévias crenças. Mas um olhar que busca o contraste, a diferença e se despe dos 

padrões e expectativas prévias. Isso gera novas significações para esse território e 
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para o próprio turista, que modifica o espaço, mas também se permite ser modificado 

pela experiência. Esse processo gera enriquecimento para as duas pontas dessa 

relação turista-residente, pois, ao ser valorizado pelas particularidades e 

características autênticas:  

Essa população, de modo geral, aumenta sua identificação positiva com seu 
território, o que fortalece a identidade coletiva e intensifica a tolerância com a 
diversidade. Por meio desse reconhecimento surgem o incentivo e o interesse 
na manutenção e conservação das artes, dos ofícios, das tradições, das 
manifestações populares, da história, enfim, do patrimônio da comunidade, 
que pelo resgate da memória vai se revitalizando e reforçando o seu valor, 
em um processo cíclico de retroalimentação. Nesse sentido, conhecer 
verdadeiramente a cultura do outro significa, acima de tudo, respeitar a 
memória, os costumes, as tradições, as crenças, a história do lugar. (Ricco, 
2011, p. 60)  

Como exposto anteriormente, os moradores de Santo André mostraram 

preferência para esse tipo de relação e postura por parte dos visitantes. Além disso, 

moradores entrevistados que trabalham diretamente com os turistas nos seus 

empreendimentos, indicaram que a vila tem uma crescente procura por esse tipo de 

experiência:  

“E o que eu percebo é que hoje [...] o turismo de experiência aqui é muito rico. 
As pessoas veem, elas querem viver, elas querem estar, elas não querem ir 
para um lugar que não tem uma história, que não tem nome, não tem um 
sobrenome, sabe?”   

“Então, o caminho é muito mais fácil, e não só mais fácil, mas hoje é um 
público muito específico procurando exatamente isso que nós temos aqui. E 
cada vez mais vai aumentar o número desse público. Então a gente, de fato, 
precisa abraçar essa ideia, do turismo mais sustentável, do turismo 
regenerativo, e é muito gozado, assim, coisas que foram acontecendo. Por 
exemplo, eu tenho recebido hóspedes que querem fazer ações com a 
comunidade. Então, como eu tenho uma entrada boa com a comunidade, em 
função das ações do projeto, a gente propõe ações para a comunidade com 
esses hóspedes, que também isso traz um outro sentido para a viagem 
deles.”  

Moira et al. (2017), quando descrevem os comportamentos do turista slow, traz 

algumas dessas características referenciadas nas falas dos residentes como coisas 

que eles valorizam. 

Os viajantes que praticam o turismo lento permanecem no destino escolhido 
pelo tempo necessário para sentir e participar do cotidiano da comunidade 
local. Preferem também ficar em alojamentos que respeitam o ambiente físico 
e social – recusam-se a ficar em complexos hoteleiros, hotéis all-inclusive, 
etc. Geralmente preferem desfrutar de serviços de pequena escala ou 
personalizados e provar produtos locais. São também viajantes mais 
independentes e com flexibilidade nas escolhas, pois procuram vivenciar uma 
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dimensão autêntica da cultura local.  (Moira et al., 2017, p.5, tradução 
nossa21) 
  

 Na filosofia slow, a qualidade das experiências é o primordial e o que deve ser 

buscado na jornada turística, em detrimento da quantidade de experiências 

De forma semelhante, o turismo lento constitui a antítese da padronização do 
produto do turismo de massa, que se baseia no aumento da quantidade de 
turistas transportados através do sistema, com pouca consideração pela 
qualidade da experiência dos turistas ou pelos benefícios ganhados pelas 
comunidades visitadas. (Conway; Timms, 2010, p. 332, tradução nossa22) 

 
  Nesse sentido, buscaremos nas entrevistas o que compõe a qualidade de 

Santo André, o que a vila pode oferecer para uma vivência enriquecedora. Uma 

característica evidenciada nas respostas dos moradores é que a vila possui uma 

oferta considerável de espaços para desenvolver a espiritualidade e a sensibilidade, 

elementos procurados por turistas slow 

Os viajantes lentos são transformados espiritualmente durante a jornada slow 
e, por terem mais liberdade, têm a sensação de que podem controlar muito 
melhor a própria vida. Fazer uma longa viagem também tem como 
consequência que eles possam se livrar de suas obrigações sociais por mais 
tempo e possam viver uma vida autocontrolada no tempo, com uma sensação 
de paz interior. (Ernszt; Marton, 2021, p. 297, tradução nossa23) 

 

Algumas atividades que ofertam esse tipo de experiência em Santo André são 

rituais de ayahuasca, eventos de yoga, rituais xamânicos na lua cheia, rodas abertas 

de meditação, terapias alternativas.  

 
“Então, assim, para mim ainda supre minhas necessidades, eu acredito até 
espirituais, por exemplo, já fui muito aqui, tem muita gente aqui que é do 
xamanismo, toma ayahuasca, já tomei, já gostei muito, já fui muito dessas 
tribos, então acho que aqui tem tudo a ver, sabe? Agora eu sou da umbanda, 
então, tipo, todo final de semana quando eu posso, não estou trabalhando, 
eu vou lá, na umbanda, então assim, as minhas necessidades, eu acho que, 
psicológicas, espirituais e de vida estão atendidas, né?”  
 

 
21 Travelers who practice slow tourism remain at their chosen destination for the amount of time 
necessary to feel and participate in the daily life of the local community. They also prefer to stay in 
accommodations that operate with respect to the physical and social environment—they refuse to stay 
in hotel complexes, all-inclusive hotels, etc. They generally prefer to enjoy small-scale or personalized 
services and taste local products. They are also more independent travelers and have flexibility in their 
choices, as they are trying to experience an authentic dimension of the local culture.  
 
22 In a similar fashion, slow tourism stands as the antithesis to mass-tourism’ s standardization of product 
that relies on increasing the quantity of tourists moved through the system with little regard to either the 
quality of the tourists’ experience or the benefits that accrue to the localities the tourist visits. 
 
23 Slow travelers are transformed spiritually during the slow journey, and because they have more 
freedom, they have a feeling that they can control their own life much better. To make a long journey 
has also the consequence that they can get rid of their social obligations for a longer time, and they can 
live a self-controlled life in time with a sense of inner peace 
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“É, o turista que vem aqui em Santo André é o turista mais consciente, esse 
que vem para esses retiros de roda de lua cheia, de ayahuasca, de yoga, 
enfim, que vem visitar aqui”  
 
“Eu acho a gastronomia importante. É um produto muito importante. O bem-
estar é importante. Você tem aqui a condição de fazer muitos eventos. Toda 
essa área que você pega de saúde e bem-estar que você envolve Meditação, 
terapias alternativas. Tudo isso aqui, meu amor, é um campo aberto para 
receber isso. Sabe? Então não é como o Trancoso que é uma coisa que tem 
um luxo, sabe? Que faz um festival de jazz de Trancoso. Aqui não. Aqui a 
gente pode trazer algumas atrações musicais, mas a gente não chega a isso. 
Porque não é… eu acho que tudo que não é verdadeiro, não cresce. Não 
cresce, não vai para frente.”  
 
“Eu acho que não é algo físico, assim: É um rolê bem espiritual mesmo, 
magnetismo, algo bem onírico, assim, que a gente não consegue descrever, 
mas é uma coisa que, assim… Conheci várias pessoas chegaram aqui, que 
tavam meio quebradas, internamente, sabe? Não estava muito bem, e aí ficou 
aqui um tempo, tomou banho no rio e aí, sabe? Desabrochou, então acho que 
não é algo físico, é algo interno, assim, que você vem pra cá e você conecta 
com você mesmo, ou com coisas passadas, então, eu diria que tem um rolê 
espiritual aí, e aqui tem uma energia muito incrível na lua cheia que, assim, é 
surreal, assim, o lugar fica assim, né? Muito… enfim. Então eu acho que é 
uma coisa espiritual, que liga as pessoas aqui.” 

 

A natureza preservada e a possibilidade de estar em contato direto com o chão 

andando descalço, vendo um céu estrelado a noite e um lindo pôr do sol, aproveitando 

a brisa e a sombra das árvores também impactam nesse sentido, afinal, muitos turistas 

buscam essa introspecção e conexão consigo mesmo através de uma experiência 

mais imersiva na natureza (Izcara; Cañada, 2022). 

 Anteriormente, ao caracterizar as práticas do slow tourism, no que se refere ao 

“bom”, exploramos a contradição entre o slow tourism reivindicar a calmaria e o bem-

estar ao mesmo tempo que reivindica autenticidade. Como referido, compreendemos 

que o olhar atento ao que há de único, diverso e autêntico nos lugares, enxerga 

também suas contradições, conflitos e lutas, que nem sempre nos colocam em 

posições confortáveis e de bem estar, mas nos desafiam e engrandecem na medida 

que nos dão outras perspectivas de mundo. Essa contradição é ainda mais 

aprofundada em locais de natureza preservada, afinal, especialmente na realidade 

brasileira, essa preservação veio com a luta de povos indígenas e outras comunidades 

tradicionais. Dessa forma, utilizar do meio ambiente como provedor de serviços de 

bem estar ou espirituais, mas não a compreender enquanto conquista coletiva, é se 

manter na superficialidade, não condiz com a busca pela autenticidade e conexão 

profunda com o território. O turismo, então, também pode (e deve) servir como uma 
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ferramenta a favor desses povos e comunidades, as ajudando a valorizar seus 

territórios em toda sua complexidade e histórico de luta.  

Essa situação de esvaziamento político e histórico do turismo pode ser 

percebida, inclusive, em Porto Seguro, uma cidade epicentro do turismo no extremo 

sul da Bahia, próximo a Santo André. Segundo representante da Embratur, em 

entrevista concedida aos pesquisadores Paulo; Riani; Fazito (2023), o centro de Porto 

Seguro apresenta o seguinte cenário 

 Contudo, está atualmente tudo em desordem. As praias ostentam barracas 
com som alto e grande movimento de pessoas, que geram muito lixo, e não 
há sinais de cuidados com a gestão dos resíduos sólidos, e ofuscam a beleza 
do espaço costeiro e o barulho das ondas do mar. Os indígenas, que outrora 
foram os donos da terra e da dinâmica cultural, atualmente são vistos 
apequenados a vendedores de artesanatos baratos e realizadores de 
pequenas demonstrações culturais, que mais se parecem a montagens 
artificializadas do que a trocas culturais. O centro histórico, que deveria ser 
local especial, e até cerimonial, considerando seu valor histórico único, está 
desordenado e não equiparado ao imenso patrimônio que representa 
(informação verbal Informação concedida por representante da Embratur, 
diretora de marketing, em 04 maio 2020.) .(Paulo; Riani; Fazito, 2023, p. 259 
e 260) 

 

Em Santo André, essa contradição também pode ser ilustrada. A vila é 

conhecida e referenciada pela sua atmosfera calma e tranquila, pela ausência de 

baderna e pelo silêncio que permite um verdadeiro descanso em um ambiente natural. 

Entretanto, ao contrário do que pode parecer, é preciso que os moradores façam muito 

barulho (simbolicamente) para que isso permaneça assim. Através de ONGs 

ambientais ou da institucionalidade governamental, os entrevistados mostram que se 

fazem presentes na defesa das riquezas e do estilo de vida da vila.  

 
“Agora eu acho que [o Conselho de Turismo de Cabrália] fica muito, aí é 
minha opinião pessoal, muito dependente da Prefeitura no momento que o 
presidente é o secretário turismo. Se fosse uma outra entidade, ele teria mais 
liberdade: Agora eu já propus, enquanto eu visse o presidente, eu posso isso, 
esse ano nós vamos fazer uns encontros do Conselho com os candidatos a 
Prefeito. É candidato a prefeito? A candidatura tá homologada? Então nós 
vamos marcar uma série de encontros, todos com o mesmo tempo de 
duração, sabe? E saber o que cada Prefeito pensa do turismo aqui. E dessa 
conversa com ele a gente vai tirar um documento e vai registrar.”  
 
[Sobre a reunião mensal da APA com os gestores e conselheiros do meio 
ambiente e turismo] “É dos conselheiros, que basicamente são quase todos 
daqui. Daqui, de Belmonte e de Cabrália. Mas, infelizmente ou felizmente, sei 
lá, ficou muita gente daqui de Santo André, porque fica o mais interessado na 
defesa. Então, tem muitos conselheiros que são moradores daqui.  
Entrevistadora: E quais são as pautas de vocês? O que é que vocês discutem 
nessas reuniões? 
Quais são os empreendimentos que estão para vir, É o desenvolvimento 
sustentável. A gente tenta bloquear o que não for benefício para a 
comunidade. Então, é uma discussão que vem baseada em tudo que está 
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acontecendo no dia a dia. No momento, no período do defeso da Lagosta, 
tem algum problema de alguém vendendo Lagosta fora do defesa, a gente 
discute. O caranguejo agora que está na andada. Se tem alguém catando 
caranguejo fora da andada, fora desse período do defesa, a gente pega. E 
aí, outra coisa, são os empreendimentos, que às vezes os empreendimentos 
fecham a praia. Aí, os moradores não podem passar. São todas essas 
discussões ligadas ao turismo e ao abuso do uso do solo, numa área de 
proteção ambiental.  
Entrevistadora: Você acha que os empreendimentos, principalmente esses 
grandes hotéis, tem muito conflito com eles, você acha que eles respeitam os 
limites de ser uma APA e tal?  
Não, tem, temos conflitos, porque alguns não respeitam não. Mas, como te 
disse, é diálogo, não é? [...] Mas a gente tem que continuar sempre 
perseguindo. Aí, tem uns que ficam mais incisivas e o secretário acaba 
obedecendo, tipo, tem uma obra ali na frente. Acabou de ser embargada. Mas 
antes dessa obra ser embargada, não poderia o secretário mesmo falar que 
não poderia fazer uma obra dessa? Aí ele dá licença para depois um de nós, 
ir lá e pedir para embargar. Aí é muito… é burro, porque ele faz uma coisa, 
que ele que permite, depois ele tem que embargar. Porque uma de nós, foi e 
falou isso aqui é uma área de proteção ambiental, não pode construir desta 
maneira. [...] Então assim, é vigilância atrás de vigilância, tem que estar 
sempre de olho. Outra coisa que irrita muito é a questão dos brinquedinhos, 
dos ricos né, os jet-skis, essas coisas, que eles ficam achando que eles 
podem, por ter dinheiro de comprar aí ficam fazendo uma zoada aqui. É uma 
coisa também que precisamos controlar. [...] Aí a gente tem que ficar 
dialogando toda hora. É um diálogo sem fim.”  
 
“A gente briga demais para manter as árvores. **** [empreendimento de 
construção de condomínio] chegou, tem lá autorização de supressão de 
árvores. 150 árvores. 150 árvores. Eu não tirei uma árvore aqui [para a 
construção da sua pousada]. Eu não tirei uma árvore aqui. E plantei mais 200 
ou 300, você vai ver. Não tirei uma árvore. Uma árvore. Pelo contrário, eu fui 
fazendo ocupação do terreno nos lugares que eu tinha clareira já.” 
 
 
“Entrevistadora: Tem alguma forma que a galera daqui, os moradores, se 
mobilizam em torno da proteção do ambiente?  
Daniel: Sim, a gente tem reuniões da APA, tem os responsáveis pela APA, 
geralmente são moradores bem antigos, ou pessoas de alguma 
superintendência. Tem uma jornalista que mora aqui, a ******* ela é bem 
engajada assim, então ela consegue aí chamar a atenção para isso, tem o 
apoio de artistas, de algumas empresas. Então é assim que a gente tem 
resistido a essas grandes construções e… né… tem resistido na preservação 
aqui dessa região. 

 

São frequentes as tentativas de instalar festas de réveillon e raves, mas mesmo 

que consigam pontualmente, o que os moradores relatam é que as mesmas pessoas 

não voltam para realizar novamente. Isso se dá pois a população é resistente à esse 

tipo de alteração no seu estilo de vida, e reagem as perturbações, exigindo a paz e 

sossego que tanto caracterizam o local.  

 
“Em termos de evento aqui, eu acho totalmente desnecessário ter réveillon 
aqui, festa de réveillon, como tentam fazer, de tempos em tempos, aparece 
alguém, vamos fazer um réveillon, aí vem de fora o povo grita que não quer, 
que não gosta e tal, e depois acaba nem dando tão certo assim, porque a 
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gente já tem um público que vem para cá no final do ano, você não precisa 
fazer uma festa e trazer a gente de fora, entendeu?”  
 
“No meio do ano, a Secretaria de Turismo foi procurada por um rapaz que 
queria fazer uma festa de réveillon aqui em Santo André. Já aconteceram 
aqui duas, três, quatro grandes festas de réveillon. E todas não se criam. O 
não se cria, que eu digo, é seguinte, elas não voltam a repetir, porque os 
caras perdem dinheiro, eles se incomodam tanto. Tem tanta gente que enche 
o saco, que diz que é ruim, que faz barulho, que não sei o que, que as 
pessoas desistem. Tipo assim, nunca mais volta a Santo André.”   
 
“Assim, quando você vinha hoje, eu falei que ela vai chegar no momento que 
eu estou cansada. Porque toda reunião é muita briga. Agora, por exemplo, a 
gente teve essa festa que teve aqui de fim de ano. Quando o secretário de 
turismo apresentou a festa no Conselho de Turismo, eu falei meia hora, que 
não era, que é que Santo André não queria essa festa. É uma rave de sete 
dias de rave em Santo André. Que Santo André não queria essa festa. Santo 
André não precisa dessa festa. Quando ele apresentou a festa, eu já estava 
com a pousada lotada. Santo André tem 600 leitos que lotam naturalmente 
no verão, porque já tem um público cativo. Mas o prefeito já tinha determinado 
que ia ter a festa. E aí, esquece, a festa foi passar pelo Conselho de Meio 
Ambiente três semanas antes da festa. Já tava com todos os ingressos 
vendidos. E obviamente, a festa foi um fiasco. Foi um fiasco”  
 
“Foi uns sete dias de festa. Uma rave. E que não é a primeira vez. É terceira 
rave. Ou quarto rave. E a gente fala, não, não, não. E todo ano é uma briga. 
Não, não, não, não, não, não, não, não, não. Não adianta. *****. Já 
conseguimos embargar a obra dele duas vezes. Mas derruba embargo, 
derruba embargo.”  
 

Essa defesa pode ser vista quando comparam a vila com outros povoados da 

região, e explicam que por eles, Santo André não terá o mesmo destino  

“Mas um jovem que vem pra uma rave não tem essa consciência toda de 
cuidar do seu espaço. Porque deixa um lixo na região. Caraíva mesmo, é um 
exemplo o que fizeram em Caraíva. E Santa André, se não tiver cuidado... 
Essa última rave agora foi um fracasso.”  

 

“Entrevistadora: O que a frase “Isso aqui vai virar Caraíva” significa para 
você? 

O que isso significa pra mim? Que há alguma resistência, né? Ainda não virou 
Caraíva, então. Isso aqui vai virar Caraíva, significa que a gente não é 
Caraíva. É uma forma sutil também, de determinar que nós somos de outra 
forma ainda. Mas nós estamos combatendo também no coletivo essa 
construção outra. Ou seja, isso aqui vai virar. Mas isso aqui ainda não é. E 
existe um combate aí. Pra mim isso significa isso. E eu busco combater que 
isso não viria. Mas eu estou atenta às transformações.”   

“Eu acho que sim, é como aconteceu com o Trancoso, como provavelmente 
vai acontecer com o Boipeba daqui mais um tempo. Porque é isso, né, 
infelizmente aqui no Brasil o dinheiro compra quase tudo, né? Então se não 
tiver ali um sistema de força da comunidade, que ainda acho que resiste 
muito, até então, pode ser que a gente acabe cedendo para essas grandes 
empresas, porque eu acho que se não for um, vai ser um outro.” 

“Caraíva tá uma droga. Trancoso tá uma porcaria, eu diria. A gente não quer 
seguir esse caminho.”  
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O slow tourism propõe, em essência, uma mudança na relação com o tempo, 

sendo um esse um princípio que guia suas práticas (Matos, 2004). Um dos motivos 

para isso é que as pessoas têm buscado, em seus momentos de férias, fugir do ritmo 

de vida frenético e apressado imposto pela necessidade de ser produtivo. Os 

moradores de Santo André identificam esse comportamento nos turistas com quem 

interagem.  

“Os meus [hóspedes] vem buscar sossego. Sossego. Calmaria, entendeu? 
Porque tem uns que eu falo, gente vocês vão tirar a foto só do céu, porque 
não sai. Desce, mergulha, a foto, fica deitada. Desce, mergulha, porque 
chegam muito cansados. A cidade grande não tá fácil, né?”  

“Aqui é bem calmo. aqui é um lugar que assim, que você se você quer 
descansar, tem que vir para Santo André. porque é um lugar que é de 
tranquilidade… é tranquilidade. Não tem muito aquele movimento de… de… 
[faz gestos atribulados com a mão] não. É tranquilidade”  

 Porém, essa fuga precisa ser mais qualitativa, no sentido de entender como 

exatamente sair dessa mentalidade para que não ocorra apenas uma transferência 

da forma de viver para um outro território e momento.  

Para os ‘convidados’ (uma identidade preferida para ‘turista slow’), o principal 
benefício é a recuperação tangível que advém de evitar o estresse associado 
à velocidade crescente a que o nosso mundo funciona; seja no trabalho, em 
casa, na mesa de jantar ou até nas férias. Ao maximizar o prazer e a 
qualidade do seu tempo fora do trabalho em detrimento da quantidade de 
experiências consumidas, que muitas vezes domina as férias hora a hora 
numa tentativa frenética de ver e fazer tudo, podemos abrandar o ritmo das 
férias. e promover a inclusão local.  (Conway; Timms, 2010, p. 332, tradução 
nossa24) 

 

A lentidão reivindicada no slow tourism não se refere à demora ou à 

procrastinação, mas à prática da paciência e da calma que permite que os 

acontecimentos sejam refletidos e melhor absorvidos, assim como a formação de 

conexões com si mesmo e com as pessoas 

 
‘Fazer as coisas na velocidade certa’ envolve tentar mudar os nossos hábitos 
diários e, particularmente, mudar a forma como gerimos o nosso tempo, a 
nossa atitude em relação à velocidade. A viagem lenta está ligada a uma 
abordagem diferente de compreensão do ambiente natural. O ambiente não 
é concebido simplesmente como uma ‘imagem’, mas é percebido com todos 
os cinco sentidos. A ‘conexão real ao local’ significa desenvolver uma 
comunicação eficaz e participar na vida quotidiana dos residentes de um 

 
24 For ‘guests’ (a preferred identity to that of ‘slow tourist’) the primary benefit is tangible recuperation 
through avoiding the stresses associated with the increasing speed our world works in; be it at work, at 
home, at the dinner table, or even on vacation. By maximizing the enjoyment and quality of their off-
work time at the expense of the quantity of experiences consumed, which often dominates vacations 
hour-by-hour in a frenzied attempt to see and do everything, we can both slow down the pace of vacation 
and promote locale inclusiveness. 
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local, ligando-se de forma mais profunda à cultura regional e à sua 
singularidade. (Moira et al., 2017, p.4, tradução nossa25) 

 

A seguinte fala de um dos moradores entrevistados mostra que, na sua 

experiência, os turistas de Santo André têm uma postura mais voltada para essa 

compreensão. Que passa, inclusive, por entender os limites estruturais da vila:  

 
“A maioria dos turistas aqui respeitam, né? E vem para cá exatamente para 
isso, para viver essa imersão aqui em Santo André, então eles respeitam 
muito… do que tem, sabendo que você pode ir em um restaurante, um 
estabelecimento, e demorar um pouco mais, porque a cozinha é muito 
pequena, porque a gente não tem energia muito boa, porque a água não é 
muito boa, então eles respeitam essa vivência dentro do que é aqui, né?”  
 

Isso condiz também com a valorização de uma experiência autêntica, que 

permita que, de fato, o local seja vivido pelo que ele é, buscando harmonia com o 

território  

 
Reservar um tempo significa ter uma percepção diferente da natureza e viver 
em harmonia com um lugar, seus habitantes e sua cultura. Nesse sentido, é 
preciso estar preparado para perceber o ambiente de outra forma, não 
apenas pela visão, mas sim pelo uso de todos os cinco sentidos. Devem ser 
feitos todos os esforços para permitir que o convidado mude de ritmo, olhe 
em vez de ver, experimente a área em vez de percorrê-la. Tal filosofia implica, 
entre outras coisas, mudar a velocidade com que se move de um lugar para 
outro. (Matos, 2004, p.10, tradução nossa26) 
 

Para o slow tourism, a mudança de olhar em na relação com o tempo já se 

inicia no momento de planejamento da viagem (Caffyn, 2012), não só escolhendo 

meios de transporte mais sustentáveis, mas também evitando pacotes prontos, de 

escolhas pré-moldadas (Oh; Baloglu, 2014). Caffyn (2012) explica que, em contraste 

com o comportamento de pressa, os visitantes slow podem aprender mais sobre cada 

aspecto do local visitado. Essa lentidão se dá então, segundo o autor, em pequenas 

escolhas como levar um tempo em mercados locais, conversar com os nativos, 

apenas observar as pessoas, ficar mais tempo nos restaurantes locais após uma 

 
25 Doing things in the right speed’ involves trying to change our daily habits and particularly change the 
way we manage our time, our attitude toward speed. Slow travel is linked to a different approach of 
understanding the natural environment. The environment is not conceived simply as a “picture” but is 
perceived with all five senses. The “real connection to the place” means developing effective 
communication and participating in the daily life of the residents of a place by being connected in a 
deeper way to the local culture and its uniqueness. 
 
26 Taking time means having a different perception of nature, and living in harmony with a place, its 
inhabitants, and their culture. In that sense, one must be prepared to perceive the environment other 
than merely by sight, but rather by using all five senses. Every effort must be made to allow the guest 
to change pace, to look rather then to see, to experience the area rather than to undergo it. Such a 
philosophy implies, among other things, changing the speed at which one moves from place to place 



81 

 

refeição, observar a natureza, dentre outras. Todas essas são coisas comuns e 

podem acontecer inclusive em viagens de pacote e em ritmo frenético. A diferença é 

que a partir da filosofia slow, é mais possível estar no presente, pois o visitante tem 

autonomia do próprio tempo e compreende que ele é para experienciar, e não para 

acumular e produzir. Dessa forma, o desafio maior é entender o que isso significa para 

cada território, afinal, as dimensões do slow tourism podem ser representadas de 

formas diferentes a partir do local:  

O turismo lento tem várias dimensões fundamentais. Trata-se de: Lugar 
(localidade, especificidade, paisagem, patrimônio, ambiente, produção); 
Pessoas (comunidade, cultura, empreendimento local, gastronomia, 
hospitalidade, autenticidade); Tempo (ritmo, relaxamento, sem pressa, mais 
aprofundado); Viagens (distância, velocidade, modo, baixo carbono); e o 
Pessoal (bem-estar, prazer, recreação, convívio, aprendizagem, significado, 
prazer, compreensão). 

Como isso se traduz na realidade varia de lugar para lugar. Certas dimensões 
terão maior ênfase em alguns destinos ou com produtos específicos. Quanto 
mais elementos puderem ser incorporados, mais sustentável será o turismo.. 
(Caffyn, 2012, p. 4, tradução nossa27) 

 

Essa liberdade, inerente à mudança de perspectiva quanto ao próprio tempo, 

também atingem um nível espiritual, levando a um sentimento de paz interna (Ernszt; 

Marton, 2021). Uma potencialidade de Santo André é a possibilidade de oferecer ao 

turista os meios para que essa presença mais consciente no presente seja possível. 

Como mostrado anteriormente, a vila tem eventos de yoga e meditação coletiva, que 

são práticas que ensinam a se manter no presente focando no corpo e na respiração.  

Além disso, a subjetividade do indivíduo também deve ser levada em 

consideração. Oh; Baloglu (2014) definem a lentidão do slow tourism na perspectiva 

da atitude em relação ao local. Os autores argumentam que o termo “slow” é definido 

subjetivamente pelos viajantes, ao invés de “destinos slow” ou “turistas slow”. Para 

nós, essa perspectiva é importante pois não dá tanto enfoque nas terminologias e 

classificações, mas avança na compreensão e no estabelecimento dos valores e 

princípios dessa filosofia, que, apesar de levar em consideração a subjetividade, tem 

 
27 Slow tourism has several key dimensions. It is about: Place (locality, distinctiveness, landscape, 
heritage, environment, produce); People (community, culture, local enterprise, cuisine, hospitality, 
authenticity); Time (pace, relaxation, unhurried, more in depth); Travel (distance, speed, mode, low 
carbon); and the Personal (well-being, pleasure, recreation, conviviality, learning, meaning, enjoyment, 
understanding) 
What it looks like in reality will vary from place to place. Certain dimensions will have more emphasis in 
some destinations or with specific products. The more elements which can be incorporated, the more 
sustainable the tourism will be. 
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fundamentos bem estabelecidos. Assim, é importante essa retomada à premissa 

original, e a compreensão do slow tourism, essencialmente, como uma filosofia e não 

como um produto, pois, como colocado por Izcara; Cañada (2022) há contradições e 

limitações no turismo slow. Exemplos de locais onde este se apresenta apenas como 

um atrativo comercial e tem seus produtos reservados para as classes econômicas 

mais altas, o que não garante para a população um protagonismo de fato. Ou seja, 

como outras vertentes de turismo sustentável, o slow também é passível de ser 

integrado na lógica consumista capitalista, ainda que mantenha uma fachada de 

alternativa. Assim, ele se afasta da sua filosofia original e vira uma imposição 

comercial para os territórios onde é desenvolvido, gerando elitização e desigualdade. 

Isso acontece pois o slow tourism é pensado a partir de uma demanda pela 

desaceleração, mas falta amadurecimento sobre as formas que ele deve ser colocado 

em prática. 

Apesar destas limitações ou contradições, o turismo slow, mais do que uma 
resposta em si, deve ser considerado como parte de um puzzle complexo de 
diferentes peças a serem articuladas entre si para avançar para uma 
transformação do turismo num sentido mais sustentável, equitativo e 
inclusivo. (Izcara; Cañada, 2022, p. 172, tradução nossa28) 

Para Santo André, então, o respeito a atmosfera pacífica, calma e tranquila, é 

a forma de estar em harmonia com o estilo de vida da população local. Para os 

moradores que vieram de outros locais, esse foi o fator que os motivou a viver na vila, 

portanto, a manutenção desses aspectos é de fundamental importância.  

“Mas esses dias ele deu um chororô aí, [aponta para o marido] porque, assim, 
eu vim pra esse lugar, assim, parecia um lugar assim... e eu vim buscando 
uma outra forma de vida, mais calma.”  
 
“Eu gosto dessa rotina minha com a natureza, adoro esse contato com a 
natureza, essa vida mais calma, sem poluição, sem barulho, sem agito, eu 
gosto de um ritmo mais lento, assim, de vida, sabe?”  

“Ah, o dia-a-dia é muito simples, né? Como que eu posso explicar? O lazer 
que a gente tem é a beira do rio. Aqui na beira do rio. Ou a praia. Eu gosto 
mais da beira do rio. O dia a dia é simples. É… Não tem assim nada 
sofisticado, mas é um lugar que tem muita paz. Eu gosto de morar porque é 
bem tranquilérrimo, né?”  

 
28 A pesar de estas limitaciones o contradicciones, el slow tourism más que como uma respuesta por 
sí misma, debería considerarse como parte de un puzle complejo de distintas piezas a articular entre 
ellas para avanzar hacia una transformación del turismo en un sentido más sostenible, equitativo e 
inclusivo. 
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Uma das entrevistadas atrela essa forma de vida mais calma e coletiva, em 

comunidade, às tradições dos povos indígenas que circundam e formam todo o 

território do extremo-sul baiano:  

“Por a gente acabar mantendo, não é consciente, não que seja consciente, 
mas por a gente acabar mantendo, a gente acaba tendo uma vida de 
qualidade, porque a nossa forma de viver em comunidade nos permite, nos 
fornece essa forma, essa vida, né, de mais qualidade. Então, são relações de 
comunidade mesmo assim, que vão a duras penas resistindo, sabe? Mas eu 
acho muito interessante ser uma moradora. Eu acho que constrói a minha 
subjetividade ser uma moradora de Santo André [...] Então, eu falo muito 
desse lugar, de pessoa que está com esse grupo de pessoas que ainda 
resiste, são um grupo de pessoas que vem dos indígenas e dos povos, dos 
negros, né? Do povo pindorâmico e do povo pós-pindorâmico também. E que 
se agrupa ainda, a gente ainda vive junto.”  

Outra fala que caracteriza o que significa, para Santo André, viver em harmonia 

com a população local é uma resposta à pergunta “Como é que um turista pode 

contribuir pra comunidade de uma forma verdadeira, na sua opinião?” 

“Pisando no chão devagar... Vai pisando de mansinho e você vai pra onde 
for. E assim, eu acho que isso vale pra todo sentido, tanto no sentido 
ambiental quanto no sentido de relação... Pisando no chão devagar, vai 
devagarzinho. Mas pisando no chão. Não tô dizendo não pise, tô dizendo 
pise. Como contribuir? Se você estiver pisando no chão devagar, você vai 
contribuir.”  
 

No entendimento da participante, o reconhecimento da humanidade do território 

é o fundamental, e isso passa por respeitar o tempo, autonomia, complexidade e o 

espaço do outro que o turista se propõe a conhecer. 

 Como a autenticidade é um dos objetivos da prática do slow tourism, 

exploraremos mais as respostas para a pergunta “O que caracteriza a cultura de Santo 

André?” para compreender quais elementos compõem a identidade da vila e suas 

expressões culturais e artísticas. Foi perceptível uma disparidade entre respostas, 

sendo algumas muito evasivas, mostrando uma dificuldade em elaborar ou citar algo:  

 
“Ah, o que a que teria pra mostrar seria, não tem muita coisa, mas tem as 
ilhas, tem a coroa alta, tem o Araripe, tem o rio, né, que sobe, tem… eles 
falam geralmente, o banho de lama, tem restaurantes, mas já fica, acho que, 
mais na parte de Cabrália, né? Mas aqui mesmo tem as ilhas aqui, e tem as 
aldeias… não tem muita coisa pra se mostrar.”  
 

No exemplo acima, os elementos trazidos pela entrevistada são de outros 

locais, não de Santo André 

 
“Na minha opinião... Tem... É... A gente tá... Aqui já teve, que eu sei que as 
pessoas falou, aqui já teve... Tipo, sabe o forró, igual o forró do Pelé, lá de 
Caraíva, aqui já teve uns negócios assim, de dança, e agora tá firmando 
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assim, sabe? É... Mas… Umass músicas, lugares de músicas, sabe? Aqui a 
vila criativa tá muito bacana também. Então assim... Aqui tem... Aqui tem 
muito, muito artista, muito, muito muito, sabe? Então assim... Então quase 
todo final de semana, tem gente tocando em algum lugar, que... As pessoas 
que moram aqui, sabe? A cultura de Santo André... Seria pra curtir a natureza 
mesmo, sabe? É uma questão que eu não saberia te responder, que eu não 
consigo ainda identificar, sabe? Mesmo… Não sei… Aí essa daí você nem 
considera, porque... Não soube, não sei responder.”  
 

Já outros habitantes mostraram mais conhecimento sobre a vida cultural da 

vila:  

“Eu acho muito lindo a cultura aqui. Mesmo nessa época que eu vim, essa 
época atrás, há 20 anos, sempre teve aqui o Centro Cultural, que eles… 
eles… aqui sempre teve gringos, né, que faz… que doa para as instituições, 
sabe? E aí tinha o Centro Cultural, que eles, eles, participava. E aí eles tinham 
professores como a Gimena, é… várias pessoas, o Marcelo. Aqui tem várias 
pessoas que é artista e que mora aqui. E aí, dá aula pras criança, tinha ballet, 
aqui tinha balé, música, flauta. Aqui é rico na, na cultura, eu acho.”  
 
“Eu acho que aqui tem uma atenção muito especial para a cultura, e a gente 
faz acontecer da forma que dá, sem muitos recursos, usando o que a gente 
tem, os artistas que passam, os transeuntes, assim, que vão passando aí. 
Então, acho que é bem legal, uma grande imersão, de você mesmo, dentro 
de tudo que é interessante aqui.”  

 

Um dos locais que promove cultura no povoado é a Vila Criativa, quando 

perguntada sobre as atividades desenvolvidas lá, a entrevistada descreveu da 

seguinte forma:  

“A nossa principal fonte de ação de trabalho é a do artesanato. A gente tenta 
trabalhar com o artesanato como forma de economia, né? Economia 
solidária, a questão da… da troca mesmo, né? Porque muitas dessas 
pessoas que são artesãos não têm onde escoar o produto. A gente trabalha 
com aldeias indígenas, pessoas bem simples que estão fazendo as coisas 
como forma de sobrevivência, né? Então é um ponto de apoio pra todos. 
Abrigamos a biblioteca comunitária, aqui também, aí fazemos os shows 
também de música ao vivo, do que aparecer, nesse momento a gente tá com 
um festival de verão, que vai chegando gente, vai fazendo coisas. E a gente 
abriga também a ***** que faz o acarajé, que faz comidas típicas. E é assim, 
a gente trabalha nesse sentido aí mesmo, de agregar.”  

 

Alguns participantes, nativos ou que moram na vila há muito tempo se referiam 

a algumas festas e comemorações em específico que valem a pena mencionar. O 

caruru do 27 de setembro, segundo moradoras que ajudavam a promover, era um 

evento realizado principalmente pelas mulheres mais velhas da vila, e que agrega 

principalmente a população local 

 
“A gente faz a festa de caruru, há muitos anos que faz. As comadres, bem 
daqui, as véia, as nossas véia, daqui.” 
 
“E também tinha o Caruru, que é 27 de setembro, que a gente sempre fazia. 
Ainda faz, mas não é como antigamente. Agora diminui muito, ne, a comida, 
acho que até a tradição mesmo, não é mais como era antigamente. Então a 
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gente sempre buscava para ver se melhorava, ne, a cultura, só que tem hora 
que a gente cansa, tem que passar para frente. E é isso que eu estou 
fazendo, buscando pessoas que fazem isso.”  
 

Além do Caruru, o Carnaval e São João da vila também são mencionados. O 

Carnaval, segundo as moradoras, é uma festa tradicional e de rua, com uma charanga 

de Cabrália, que faz o trajeto da rua principal de Santo André, parando em frente a 

Vila Criativa. As pessoas se fantasiam como querem, sendo comum inclusive a 

tradição dos homens vestindo trajes femininos. Há bloquinhos promovidos pelos 

moradores, como o Bloco das Bruxas 

 
“Olha, o carnaval aqui tem assim... No começo foi uma coisa bem natural 
mesmo, que foi feito de folhas. Foi um grupo que tinha que chamava garganta 
seca, que foi o primeiro bloquinho da vila, foi esse bloco das folhas. Depois 
disso, a gente começou a agregar, a melhorar, e cada um criava sua fantasia. 
Então aqui cada um criava sua fantasia, e depois a gente marcava a data 
direitinho, e o encontro era sempre ali na frente do Rio de Tiba, aqui na frente. 
E essas pessoas que vinha já mascarada, fazia parte do bloco, a gente tinha 
uma banda que vinha de Belmonte, uma charanga com aquele instrumento 
de assopro, e às vezes vinha também o pessoal de Cabrália, mas era sempre 
música, machinha, coisa cultural mesmo. E isso a gente já vinha fazendo há 
muitos anos. Agora a quadrilha seria o forte de Santo André, era São João. 
E vinha sempre pessoa de fora, agregava muita gente de fora. E também 
tinha o Caruru, que é 27 de setembro, que a gente sempre fazia. Ainda faz, 
mas não é como antigamente.”  
 

Uma das moradoras relata que com o tempo, foi necessário fazer a festa em 

dois dias, sendo um mais dedicado aos turistas, enquanto a vila mantém as tradições 

no dia anterior 

“É simples, né? É. Não há muita complicação… é uma festa de... É popular. 
Aí, na segunda-feira, é mais pros turistas. Aí tem, eles vendem as camisetas. 
O povo daqui vai com as fantasia mesmo. Então, é o dia dos turistas. Mas o 
povo daqui vai do jeito que quer, também, do mesmo jeito, entendeu? Mas aí 
tem mais... A gente fala que é a festa dos outros, entendeu? A nossa é no 
sábado. Aí na segunda já é, né… Os hotéis ajudam, entendeu? Dão um 
dinheiro pra comprar as camisetas, mandar fazer.” 
 

As participantes falam com certa nostalgia, e ressaltam que as coisas não são 

como eram antigamente, mas há um esforço para manter essas memórias e a 

identidade da vila. Elas relatam que estão trabalhando para publicar um livro com as 

memórias de Santo André, onde descrevem suas histórias e manifestações culturais.  

Vale destacar também uma observação de uma participante sobre a relação 

desses eventos com o turismo:  

“O povo vai para a rua e uma charanga na frente, [cantarola música de 
carnaval] e todo mundo vai atrás pulando, não tem, é…mas é muito divertido, 
que é uma coisa muito simplória e reúne todo mundo, é turista, é morador, é 
nativo, como se chamam, então é uma coisa legal isso, mas não há… há uma 
festa do Caruru, que se faz no 27 de setembro, que faz um Caruru, mas tudo 
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é muito pequeno, não é nada grande, o Caruru vão quantas pessoas 
comerem caruru? e só moradores, isso não atrai turista, não existe… o único 
evento aqui que atrai turista, que vem de fora, é o festival da lagosta, porque 
tem continuidade, o resto é tudo muito… para fazer para a comunidade, para 
as pessoas mesmo, mas não tem… tem o Yemanjá dia 2 de fevereiro, que é 
uma festa bonita, mas ninguém, você não vai ouvir ninguém dizer, de Ilhéus, 
olha, eu vou para Santo André, que tem uma saída de Iemanjá, que é 
maravilhosa, porque os Atabaques… ah, tem o negócio,  tem a apresentação 
da Capoeira, o luau, mas é tudo muito pequeno, porque a gente não é um 
destino, entendeu? A gente não tem grandes eventos aqui, Santo André.”  

 

O Festival da Lagosta é um evento promovido em parceria com hotéis e 

restaurantes da região, pensado para garantir o turismo em épocas de baixa estação. 

 Um outro aspecto que compõe a qualidade e identidade da vila é justamente a 

disposição das pessoas em doar seu tempo e dedicação para a comunidade. São 

várias as Organizações Não Governamentais e iniciativas em benefício da vila. Seja 

para a preservação ambiental, como o projeto Maré, voltado para a proteção das 

tartarugas, ou a participação ativa dos residentes nos conselhos de turismo e meio 

ambiente, a iniciativa de vigiar e denunciar a presença de jet-skis no rio e outras 

infrações ambientais; para manter a história da vila, muitos dos entrevistados se 

mobilizam para contribuir com a comunidade de alguma forma. Inclusive, é comum 

que até mesmo os grandes hotéis contribuam com algumas dessas ONGs.  

Vale ressaltar também que uma das responsáveis por empreendimentos 

turísticos entrevistada tem uma perspectiva muito alinhada com o turismo slow. 

Através da sua organização e projeto, foram realizados eventos de promoção da 

sustentabilidade com outros agentes de turismo, oficinas de empoderamento e 

capacitação com a comunidade local, dentre outras experiências que mostram uma 

outra forma de fazer turismo que não é predatória e desafia construções sociais 

históricas que reproduzem opressões coloniais. Além de prezar pelas relações de 

trabalho dignas e justas e colocar o empreendimento em função da natureza já 

presente no local, respeitando seus limites e potencialidades. O projeto é uma 

pousada, mas abarca outras iniciativas de promoção da sustentabilidade, e por isso 

se mostra como uma possível porta de entrada para a filosofia slow no território. Até 

mesmo a leitura de conjuntura que a proprietária faz do atual cenário turístico de Santo 

André condiz com as críticas ao turismo de massas apontadas pelo slow tourism, 

aliada as perspectivas de sustentabilidade e desenvolvimento (ou decrescimento) 

trazidas anteriormente. 

 
“Inúmeras outras pessoas que vieram para cá, à medida que ficam sabendo 
do trabalho do projeto que eu faço e da perspectiva que a comunidade 
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acabam se interessando em trazer projetos também para que possam, de 
alguma forma, favorecer a comunidade e tudo mais. É o único jeito. Eu não 
vejo outra saída da nossa espécie continuar existindo no planeta se a gente 
não começar a se implicar de uma forma diferente. Não dá para vir para o 
mundo a passeio mais. Realmente, eu acho que já ficou claro que vir para o 
mundo a passeio e só gastar, e comprar, e consumir, e consumir, e consumir 
está justamente levando a gente para todas as crises ambientais que a gente 
tem vivido. 
 
Assim, você poder propiciar, oferecer uma nova perspectiva, uma nova visão 
de mundo, é o que vai fazer com que as pessoas possam fazer escolhas 
diferentes. E aí a gente começa a ter as mudanças. Então, acho que aí tem 
um primeiro passo. Por que é tão importante isso? Porque a gente ainda vem 
com uma visão extremamente colonizadora. Foi a forma que eu fui educada, 
e que a maior parte de nós fomos educados. Então, aqui se celebra a “Costa 
do Descobrimento”. Que descobrimento se trata? É a costa da invasão! [...] 
Quer dizer, e ele [um empreendimento em construção atualmente] vem, ele 
é um dos piores neocolonizadores que está invadindo a nossa costa nesse 
momento. Então, assim, ele é um neocolonizador, ele vem da elite *******, ele 
sabe, né, como reacionária é a elite ********, ele vem da elite ******* para fazer 
a neocolonização desse território. 

 
Quando pensa na vocação do território, uma vez que hoje o território tem uma 
atividade econômica principal, o turismo, a gente precisa potencializar aquilo 
que é a vocação do território, né, e qual é a vocação do território? É esse 
turismo ligado à natureza, ligado às comunidades tradicionais. [...] Então hoje 
tá mais do que claro, né? Que há um público pra isso, que essa é a 
necessidade urgente da humanidade, né? E se tem algo que o ser humano 
pode fazer, né? Enquanto ser da natureza, é repensar e redesenhar sua 
presença pra que ele possa co-evoluir junto com a natureza. E o turismo 
convencional, ele vem com uma proposta exploratória de novo, colonialista, 
né? Onde, na realidade, ele usa os lugares e as pessoas, né? Pra enriquecer 
cada vez mais as corporações que já são ricas, desalojando as comunidades 
tradicionais, e toda biodiversidade também, porque é isso que ele quer fazer, 
né? Então, eu diria que... E acho que aí a gente tá muito em consonância, 
né? A *****, enquanto gestora da APA, ela chegou à conclusão, e isso foi todo 
o conselho gestor da APA, de que o caminho pro território poder sobreviver e 
vencer, né? Ou fazer resistência à especulação imobiliária, né? E aos 
grandes resorts, e as grandes empresas de turismo convencional e 
massificado, é que a gente possa fortalecer a comunidade local, através do 
turismo de base comunitária, ou do turismo mais sustentável. E não só isso, 
né? Mas que a gente possa também usar o território como um local de 
educação ambiental.”  

 

O respeito à autonomia e o incentivo ao protagonismo local também são 

princípios reivindicados pela moradora em suas ações na comunidade, como por 

exemplo, nas oficinas promovidas em seus projetos: 

 
“O objetivo principal é trazer as pessoas para cá e a partir daqui a gente 
começa com meditação, com reflexão, lugar de fala, lugar de escuta. E mexe 
tudo isso, por exemplo, falando do curso de letramento digital das crianças. 
Nem, óbvio, que elas vêm loucas porque elas querem mexer no computador. 
E a gente também quer que elas saíam daqui sabendo alguma coisa, porque 
a exclusão digital é uma realidade absurda. Mas elas saíram daqui sabendo 
o Word, PowerPoint, pesquisar na internet, Google Maps, sabendo tudo isso. 
Mas quais eram as tarefas, as reflexões propostas? Quem é você? O que 
você quer para a sua vida? O que você quer para a sua comunidade? E o 
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que você pode fazer para contribuir com isso? E é lindo ver, né? Então, o 
desenvolvimento disso tudo, e o resultado dos trabalhos, e eles se implicando 
nessas coisas todas. Então, qual é o seu sonho para você? E qual é o seu 
sonho para a sua comunidade? E o que você pode fazer para construir o seu 
sonho?”  
 

Dessa forma, é perceptível que a vila conta com diversos agentes interessados 

em promover e cuidar do desenvolvimento da comunidade, na frente ambiental, 

cultural, turística, através das ONGs, iniciativas privadas ou participação institucional. 

Dreher; Baechtold (2013) colocam que as ONGs têm o papel de aproximar diferentes 

setores sociais para promover debates nos destinos turísticos sobre suas questões 

socioambientais. Apesar da notável e importante contribuição de diversos agentes, 

uma falta apontada pelos participantes é na articulação entre eles. Para os moradores, 

seria importante uma perspectiva menos individualista para uma atuação mais 

conjunta entre as organizações, sendo apontado que é “Cada um olhando para o seu 

umbigo. Não tem integração.” (Entrevista nº 20) 

 

“Eu gostaria muito, que a gente tivesse um... um único… uma única 
associação mãe, né? Para cuidar dessas… dessas relações entre nós, os 
nativos, e os que vem de fora, como eu. Mas a gente não consegue... 
conectar essas pessoas.”  
 
“Mas assim, São André tem muita ong. Muita ong. que não tinha necessidade 
de tudo isso, sabe? Eu penso, assim.., sabe? Olha, aqui tem contando, tem 
a [?], centro de convivencia, escolinha maria mata, tem outra escolinha aqui. 
Deve ter umas seis ou sete ongs em santo andre. Agora me diz, dessas 7 
ongs, se todos estivessem reunidos em um bom senso de todo mundo junto, 
né?”  

 

 Essa falta de articulação reverbera também na oferta turística, já que não há 

uma iniciativa que organize e sistematize tudo que Santo André pode oferecer como 

destino nem mesmo que faça essa possível união entre o turista e no que ele pode 

contribuir para a comunidade 

 

“por exemplo, a gente não tem link dessas coisas dos bio cosméticos naturais 
com o pessoal do yoga, e talvez seja uma mercadoria que eles se interessem 
muito, porque, né, é tudo sem alumínio, é tudo vegano e tal, nãnãnã. Então, 
tipo, seria até um público pra fazer um gancho, mas quem faz esse gancho? 
entendeu? Se ele não entra aqui pra comer e ver, ele não fica sabendo que 
tem essa, por exemplo, essa lojinha AToca aqui, entendeu? Então, eu acho 
que esses links faltam. O que faltam são esses links turísticos mesmo. E, por 
exemplo, esse link, tipo assim, do calendário. Por que tem calendário? Tem 
um dia, aqui, a gente faz na Vila Criativa, tem o ritual da Lua Cheia, que é 
ritual da Lua, então tem coisas que acontecem sempre, mas as pessoas não 
sabem. Então, por exemplo, tem essa Aldeia Mata Medonha. Como fazer pra 
ir lá? Como fazer pra esse passeio? Então, assim, tem coisas que faltam só, 
eu acho que ter divulgação, ter link, as pessoas saberem o que tá 
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acontecendo, né? Então, é difícil mesmo a comunicação aqui, que eu acho 
que é o que falha mesmo. Tem coisas que acontecem que, às vezes, a gente 
nem fica sabendo.”  

 

Toledo; Pollero; Gallo Junior (2003) destacam a importância de planejamentos 

estratégicos eficazes da gestão participativa para uma boa relação entre o setor 

turístico e a região, processos que devem partir da afirmação positiva da identidade e 

cultura regional. Além de estudos interdisciplinares e a atenção à distribuição 

equitativa dos benefícios do turismo, para que o desenvolvimento dessa atividade 

seja, de fato, sustentável.  

 
Os movimentos de ONGs estão se destacando em todo o mundo. Esta 
participação tende a tornar-se cada vez mais representativa também no 
turismo. Segundo Patrucco & Barretto (2011), independentemente do modelo 
de representação da atividade turística escolhido, os diferentes tipos de 
organizações do terceiro setor (Câmaras, Associações, ONGs, etc.) oferecem 
a possibilidade de articulação entre os diferentes elementos do sistema 
turístico. Estes têm um duplo papel: por um lado, reunir os diferentes setores 
da iniciativa privada (hotéis, agências, alimentação, etc.) para construir 
consensos sobre as suas necessidades e demandas; e por outro lado, 
representar todos estes setores perante as organizações oficiais e a 
comunidade. (Dreher; Baechtold, 2013, p. 381, tradução nossa29) 
 

4.3.2. Limpo     

As práticas do slow tourism relacionadas à esfera do “limpo” estão ligadas 

principalmente ao respeito ao meio ambiente, através da compreensão e minimização 

dos impactos que as suas atividades tem no entorno e à utilização de meios de 

transporte com baixa emissão de gás carbono. A partir do que observamos em Santo 

André, e do estudo do Plano de Manejo da APA Santo Antônio, podemos entender 

como essas práticas se dariam nesse território. 

Por fazer parte de uma Área de Proteção Ambiental, a vila tem características 

e regras de uso e ocupação que ditam, ou deveriam ditar, alguns limites impostos às 

práticas estabelecidas no local. A APA Santo Antônio foi decretada no ano de 1994, 

 
29 Los movimientos de las ONG’s se vienen destacando en todo el mundo. Esta participación tiende a 
tornarse cada vez más representativa también en el turismo. Según Patrucco & Barretto (2011), 
independientemente del modelo de representación de la actividad turística elegido, los diferentes tipos 
de organizaciones del tercer sector (Cámaras, Asociaciones, ONGs, etc.) ofrecen la posibilidad de 
articulación entre los distintos elementos del sistema turístico. Éstas tienen un doble papel: por un lado 
el de reunir a los diferentes sectores de la iniciativa privada (hotelería, agencias, alimentación, etc.) 
para construir consenso sobre sus necesidades y reivindicaciones; y por otro lado el de representar 
todos estos sectores ante los organismos oficiales y la comunidade. 
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abrange os municípios de Santa Cruz Cabrália e Belmonte, onde se situam os 

povoados Santo André, Santo Antônio, Guaiú e Mogiquiçoba. Protege ecossistemas 

de mata atlântica, restinga, várzea, mata ciliar, brejos, mussununga, manguezais e 

recifes de coral. 

         No zoneamento da APA é possível identificar que na área da vila de Santo 

André estão presentes as três categorias do zoneamento ecológico- 

econômico:  zonas de preservação, conservação e uso sustentável. As de 

preservação tem como característica sua alta fragilidade ambiental e a inibição as 

atividades humanas. As Zonas de Proteção Rigorosa (ZPR) estão presentes no lado 

da rodovia paralelo ao lado que a maior parte da vila está localizada, e também na 

chegada da balsa, nelas são “proibidas as atividades antrópicas que importem em 

alterações da fauna e flora” (Síntese do Plano de Manejo APA Santo Antônio, 1996, 

p. 29), porém são permitidas atividades contemplativas como trilhas guiadas por guias 

certificados, pesquisa científica, pesca e mariscagem por comunidades tradicionais. A 

Zona de Proteção Rigorosa Especial (ZPR-E) está localizada no trecho final da rua 

principal da vila, sendo uma faixa de 300 metros de vegetação natural 

predominantemente de restinga. Nesta é proibida a supressão da restinga, e os usos 

para as áreas onde há vegetação são os mesmos permitidos pela ZPR, são permitidas 

intervenções apenas em áreas que tiveram sua vegetação de restinga completamente 

suprimida até março de 1995, onde indica-se uso residencial unidomiciliar ou 

hoteleiro, contanto que com densidade de 6 unidades por hectare. 

         As zonas da categoria de conservação são onde as atividades humanas devem 

ser desenvolvidas com alto nível de controle, próximo ao povoado, há a Zona de 

Manejo Especial (ZME), nas quais as construções devem ser precedidas de Estudo e 

Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), e as Zonas de Orla Marítima (ZOM), que 

abrangem toda a praia. Por essa ser a zona que orienta as regras de uso e ocupação 

do maior atrativo turístico de Santo André, suas praias, é importante trazer na íntegra 

a tabela explicativa presente no Plano de Manejo simplificado: 

Tabela 3 – Zona de Orla Marítima (ZOM) 

CATEGORIA DE CONSERVAÇÃO 

ZOM – Zona de Orla Marítima 

Caracterização Parâmetros 
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Corresponde à 
faixa de proteção 
de 60 (sessenta) 
metros, contados a 
partir da linha de 
preamar máxima, 
ocupados por 
vegetação natural 
de restinga, nos 
diferentes estágios 
sucessionais, e por 
coqueiros  

Proteção Ambiental Uso Indicado Parcelamento 
do Solo 

Garantir livre acesso às 
praias. 

Proibições de edificações 
permanentes, arruamentos, 
cercas e muros; 

Proibição de substituição de 
vegetação natural de 
restinga, independente do 
seu estágio de degradação; 

Projetos de equipamento de 
segurança, de apoio à pesca, 
recreio e turismo deverão ser 
aprovados pela entidade 
administradora da APA; 

 

Projeto de barraca de praia 
apresentado pela 
administradora  

Equipamentos de 
segurança e de 
apoio à pesca, ao 
recreio e ao 
turismo; 

Implantação de 
barracas de praia 
admitindo-se, 
apenas única 
área nas 
proximidades de 
cada povoado, 
com projeto 
padrão 
apresentado pela 
administradora. 

Proibido 
parcelamento 
do solo.  

Fonte: (Síntese do Plano de Manejo APA Santo Antônio, 1996, p. 30) 

 Não foi possível encontrar o projeto de barraca de praia ou a área indicada para 

a construção da mesma, porém, como foi observado em campo, as praias de Santo 

André não possuem barracas com estrutura fixa, e até mesmo os hotéis colocam e 

retiram as mesas e cadeiras de praia todos os dias. 

A categoria de uso sustentável possui o maior número de zonas presentes na 

vila, sendo as Zonas de Expansão Urbana Rarefeita (ZER); Zonas de Expansão 

Urbana Prioritária (ZEU); Zonas de Atividades Econômicas diversificadas (ZAE); e a 

Zona de Expansão Urbana Prioritária Especial 1 (ZEU-E1). Essa categoria é 

caracterizada pelos diversos estágios de antropização. Algumas características e 

regras de uso e ocupação valem destaque: A ZER possui um sistema aquífero com 

elevado grau de vulnerabilidade à contaminação, portanto, o zoneamento pretende 

coibir a expansão urbana de alta densidade populacional, e estabelece (assim como 

a ZAE) que os licenciamentos devem exigir solução própria para tratamento de 

efluentes líquidos e disposição de resíduos sólidos, sem comprometimento do solo ou 

recursos hídricos. 

Pode-se perceber, então, que o fato de Santo André estar situado em uma APA 

já é, por si só, um elemento que caminha com o turismo slow, afinal, por conta das 

suas regras de uso e ocupação, é preciso que os empreendimentos turísticos 
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estabelecidos lá se desenvolvam de forma limitada e em função da preservação 

ambiental, ao contrário do que ocorre onde se desenvolve o turismo de massas.  

Quando perguntados sobre esses limites, as questões ambientais da vila e as 

relações turismo-natureza, uma das preocupações apontadas pelos moradores é 

quanto aos resíduos gerados e saneamento. É importante contemplar essas questões 

pois dizem respeito ao impacto ambiental que o turismo produz enquanto atividade, 

que, aliado a consciência dos impactos a nível individual, são preocupações de quem 

pratica o slow tourism 

Coletar uma parcela maior dos gastos turísticas de um número menor de 
visitantes permite o desenvolvimento das economias locais, ao mesmo tempo 
que diminui a demanda por recursos e a produção de resíduos que um maior 
número de turistas em massa exigiria.30 (Conway, Timms, 2015, p. 73) 

Ernszt, Marton (2021) corroboram ao dizer que na jornada slow, são 

necessários recursos limitados e seus impactos são mínimos. As opiniões dos 

moradores quanto a esses impactos são contraditórias. Em algumas entrevistas os 

participantes indicam que os agentes turísticos respeitam os limites da APA e mantém 

a vila limpa, como a seguinte fala, por exemplo:  

 
“Participante #4: Mas todo mundo se preocupa com a natureza, com o meio 
ambiente. Eu não vejo ninguém assim agredindo.” 
Entrevistadora: Uhum... Não tem muitos conflitos em relação a isso aqui?  
Participante #4: Não, não tem não. Até a pesca a gente não vê ninguém 
pescando, assim, entendeu? Os grandes hotéis também não. Pelo menos na 
praia a gente não vê nada que eles jogam na praia, assim, nada de esgoto, 
nada, entendeu? Eu vejo sempre... sempre… conservado. Eu acho lindo, 
assim. Não vejo construção, assim, como Arraial, que é bem construída a 
praia.”  

 

Já outros deixam claro a insatisfação principalmente quanto ao lixo. Assim 

como evidenciam também que o turismo na vila é afetado pela falta de saneamento e 

problemas de tratamento e distribuição da água. Segundo os moradores, o lixo de 

Santo André não é separado e coletado de forma adequada, gerando impactos 

ambientais como a presença de ratos em áreas de habitação, contaminação das 

águas, e poluição de áreas preservadas e de lazer.  

 
“O lixo é uma questão ridícula, porque a gente tá numa APA, e a gente não 
tem o lixo separado, temos dois ou três catadores no Santo Antônio, mas… 

 
30 “Capturing a greater share of tourist expenditures from a smaller number of visitors allows local 
economies to develop while minimizing the resource demands and waste production that a greater 
numbers of mass- tourists would require.” 
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a gente não consegue organizar o lixo seco do lixo úmido, eles jogam o lixo 
no córrego, eles mesmo [os moradores] jogam, entendeu? Então a gente não 
conseguiu educar os nossos ainda, para poder fazer um trabalho.”  
 

A participante destaca que um dos empecilhos para solucionar a questão do 

lixo e da conscientização é a falta de articulação das ONGs entre si, que 

frequentemente optam por ações pontuais do que por ações construídas 

coletivamente em parcerias.  

 
“E assim, foi crescendo, as pessoas chegavam, não respeitava, aterrava, 
comprava brejo, as coisas que aqui, essa parte, tudo aqui era brejo. E que 
tinham os braços de rios, né? Porque não tem mais. Hoje você tem um leito 
de lixo. Né? Só tem lixo. Esgoto. E as pessoas cada vez mais não enxergam 
isso, né? E estamos tendo muito rato aqui. Na região, sabe? Muito rato. Isso 
por que? Por causa dos entulhos, os quintais sujo. As pessoas abandona, as 
pessoas compra, larga ali, aí joga lixo, e ninguém tá nem aí pra nada… Então, 
se você andar dentro de santo André, você vai ver várias coisas irregulares”  
 

 A destinação incorreta dos resíduos sólidos gera problemas para os 

moradores, mas também para os turistas, afinal, o contato com a natureza, prática 

prezada pelo turismo slow, é afetada quando há lixo no entorno. Além disso, por mais 

que o turista faça escolhas sustentáveis e produza menos lixo, suas ações terão pouco 

impacto se não há estrutura público e privada para reverberar essas escolhas, as 

limitando à escala individual. Por exemplo, os hotéis e estabelecimentos de estadia 

podem ampliar a escolha de separar os resíduos sólidos recicláveis disponibilizando 

lixeiras adequadas para isso, assim como a prefeitura deve adequar a frequência da 

coleta para a quantidade de lixo produzida, além de garantir a destinação para centros 

de reciclagem. Como apontado por uma moradora que relata que a coleta é feita duas 

vezes por semana, e que o lixo orgânico junto com o entulho, gera a proliferação de 

ratos e baratas. Em contrapartida, há opções de hospedagem, como a de uma das 

entrevistadas, que, com parte dos resíduos orgânicos, realiza a alimentação dos seus 

animais ou faz compostagem na horta que também alimenta seus hóspedes, 

apresentando saídas mais sustentáveis para problemas estruturais da vila.  

 O acesso a água tratada também é um fator que, ao mesmo tempo que impacta 

o turismo, é um problema aprofundado por ele. A água da maioria das residências é 

barrenta e frequentemente falta, devido à falta de manutenção do encanamento e 

sistema de tratamento da prefeitura. Isso gera insegurança para os turistas e 

moradores, afinal, pode haver risco de contaminação. Paralelo a isso, a falta de água 

se dá, muitas vezes, devido à grande demanda gerada pela alta ocupação nos 

grandes hotéis e resorts em períodos de alta temporada, e pelo aumento populacional 
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crescente e incompatível com a capacidade de suporte desses serviços. Os 

moradores relatam problemas semelhantes com o abastecimento de energia. Ao falar 

sobre a chegada de um novo condomínio, uma participante discorre sobre as 

seguintes preocupações  

  
“Porém, não vimos ainda um projeto da instalação de luz, de água. Como vai 
ser tratado o lixo? O lixo vai ser um grande problema. Quarenta... Quantas 
casas eu falei? 56 casas? 56 casas gerando lixo, mesmo que seja só na 
temporada, entendeu? E a rede de luz que já não está aguentando. O que 
tem normalmente esse verão agora, esse mês que é bom. Micro-ondas, 
roteador, extensões, minha extensão preferida que é para o USB só? 
Queimado. Eu tive um prejuízo de mil reais, no mínimo aqui. E aí? Eu já fiz 
essa pergunta na época que a gente estava contestando [No conselho de 
Turismo e Meio Ambiente]. Por que que ele deu a licença? Como assim? 
Cadê os projetos? Cadê a planificação? Cadê... Não tem plano. Não estou 
vendo um plano. E aí, é isso. Vai afetar bastante. É uma... O prefeito tem um 
lote, dois lotes e o secretário de meio ambiente tem um lote lá, tá? Para você 
saber.”  

 

“Aí chega pessoas, compra terrenos, constrói. E a demanda só tende a 
aumentar. Porque se você constrói uma casa hoje, a demanda de ter água, 
então é bem fácil, né? De água diminuir. Porque a água é a mesma 
quantidade hoje, mas a população tá crescendo. A população tá crescendo e 
a água não dá conta de sustentar tudo. É igual a energia. Porque temos tantos 
problemas de energia aqui? Porque tá crescendo as residências. E tem 
poucos transformadores. Então não aguenta a carga. A tendência é ter 
sempre problemas de energia. É igual a água. As pessoas não se dão conta 
disso. Sabe? Se você tem um condomínio com três casas, né? E aquela água 
é cotada pra aquelas três casas. Aí você aumenta o condomínio, chega mais 
gente, qual a tendência da água? Diminuir”  
 

O plano de manejo da APA, em 1994, já apontava para a urgência da 

necessidade de uma ampliação do sistema de abastecimento de água, do serviço de 

esgotamento sanitário e de coleta de lixo, devido ao aumento da população 

principalmente nas áreas de expansão urbana. O plano também aponta para a 

possível contaminação dos lençóis freáticos e corpos aquáticos superficiais com o 

adensamento populacional, o que, além de colocar a saúde das populações em risco, 

diminui o potencial turístico da região. É importante ressaltar que, ao estabelecer as 

regras de uso e ocupação das ZER e ZAE, o plano determina que os licenciamentos 

devem exigir soluções próprias para os tratamentos de resíduos.  

 Outro ponto ressaltado pelos moradores quando discorrem sobre como 

percebem os impactos ambientais do turismo é quanto ao desmatamento provocado 

pela chegada de grandes estabelecimentos. Enquanto alguns mostram confiança que 

os órgãos fiscalizadores têm controle sobre o que é melhor para o meio ambiente, 
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outros mostram indignação com o que ocorre e apontam para as desigualdades que 

acontecem nesses processos. 

 Os entrevistados das seguintes falas, quando falam “meio ambiente”, se 

referem aos órgãos fiscalizadores (como disseram posteriormente: a polícia 

ambiental, a prefeitura, o IBAMA, ou a Secretaria de Meio Ambiente). Por mais que 

reconheçam que muitas vezes esses órgãos sejam rígidos quanto aos limites, também 

mostram desconfiança e insatisfação  

 
“Ó, o meio ambiente pra esse lado de cá, eles... pelo pouco que eu já vi, eles 
são bem... eles são bem atentos a questão de desmatamento, do que pode, 
do que não pode, porque assim, aqui tem algumas plantas, na verdade, que... 
o meio ambiente, eles permitem tirar. Tem outras que não. Então, é... no 
caso… geralmente pra esses gringos, eles realmente ficam em cima, né? 
Porque, como eu acabei de falar, eles chegam aqui, eles acham que eles 
podem tudo, eles podem desmatar, eles podem tirar…”  
 
“Eles ainda, eles ainda tão bom porque eles não derrubaram quase… pé de 
caju, pé de… Agora, tem um [nacionalidade ocultada], esses bilionário, 
porque eles tão derrubando muita árvore! Tão derrubando o araticum que é 
nativo, desmatando. [...] que é um condomínio que não tem, não tem, quase 
árvore né, como é que é ele quer o seu condomínio que não tem 
arborização?”  
 
 

 Os moradores seguem falando do empreendimento, a fala será suprimida pois 

a descrição dos processos e localização pode comprometer o anonimato. Porém, o 

importante é destacar que, segundo os moradores, as obras continuam e param 

frequentemente por infrações ambientais, e que as multas aplicadas pouco impacto 

tem nos investidores, mas as infrações impactam muito a natureza da comunidade.  

 
“Agora tem a tem uns aí que quer construir e paga multa e quer passar por 
cima de tudo. Quer mandar trator, ah vamo derrubar aí, quer fazer 
condomínio. E quem é que vai parar eles? Igual ele falou, né, a respeito do 
dinheiro [...]  Mas já pensou se o cara for querer tirar tudo que é árvore? tirar 
esse pé de amêndoa, o outro, fica feio demais. Porque é um lugar bonito né? 
um lugar quase fechado pelo rio né, e outra parte é o mar… Graças a Deus 
que o meio ambiente não deixa, né, eles derrubar, porque se fosse por eles 
isso aqui já tava já… isso aqui virava São Paulo, [risadas] você via só prédio 
e árvore nada… e ia ser feio demais. Arraial D'ajuda ta assim.”  

 

A preocupação dos moradores quanto a supressão da vegetação natural é 

contemplada também no plano de manejo, que aponta para além da ausência de 

árvores, mas traz também a possibilidade (enquanto um problema da região, quando 

fala da sua qualidade ambiental) da substituição de espécies locais por outras para 

fins estéticos: “A falta de regulamentação e conhecimento sobre a importância do 

ecossistema levará à substituição dos componentes vegetais naturais por espécies 
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introduzidas para fim de paisagismo para limpeza de área, gerando perda de habitat.” 

(Plano de manejo APA Santo Antônio, 1994, p. 164). Considerando que a identidade 

de um local passa pelas suas paisagens e pelos elementos que as compõem, como 

a flora, as flores, cores e formatos das plantas, a sua substituição e supressão 

colabora para a perda de diversidade e particularidade de cada lugar, o que o slow 

tourism busca combater, se opondo a perda da distinção local (Conway; Timms, 

2010). 

A seguinte moradora compara os impactos da chegada de um grande 

condomínio com o seu próprio empreendimento, que é uma pousada. 

 
“[A construtora] chegou, tem lá autorização de supressão de árvores. 150 
árvores. 150 árvores. Eu não tirei uma árvore aqui. E plantei mais 200 ou 300, 
você vai ver. Não tirei uma árvore. Uma árvore. Pelo contrário, eu fui fazendo 
a ocupação do terreno nos lugares que eu tinha clareira já. Então as pessoas 
perguntam: por que a sua casa ficou no fundo? Por que ela não ficou na 
frente? Porque se eu fosse colocar ela mais na frente, eu ia precisar tirar um 
cajueiro. Eu não vou tirar um cajueiro, de jeito nenhum. Eu não ia dormir se 
eu fosse arrancar. Não me interessa se vai ter autorização de supressão. É 
uma autorização que não me interessa. Eu precisei movimentar alguns cocos 
babão. Só foi a única coisa que eu fiz. E uma amendoeira. Que não é nem 
nativa, é exótica, que poderia ter tirado, mas... Não. É que isso também passa 
pela visão de mundo. De novo, do ser humano achar que ele vale mais do 
que as árvores. Que ele pode simplesmente arrancar 150 árvores. Que 
danem-se os passarinhos e os insetos. Que fazem ninho, que usam dessas 
árvores. Porque ali ele é o mais importante, ele vale mais que a natureza. Ele 
não vale. Ele é natureza na realidade. Ele que se acha o dono da p**** toda. 
Mas não é dono de nada. E o planeta está mostrando isso para gente dia 
após dia. O ser humano está sendo cuspido para fora do planeta.” 
 

 Essa fala nos mostra como a discussão sobre o turismo em locais de 

preservação é mais uma arena de disputa ideológica. Onde cabem críticas à forma 

produtivista e predatória que o crescimento econômico tem no turismo, e abre espaço 

para reflexões sobre o decrescimento e o que realmente significa sustentabilidade. O 

slow tourism propõe que repensemos os impactos ambientais da nossa experiência, 

e façamos escolhas que privilegiem serviços e produtos de pequena escala. Como 

abordado por Moira et al. (2017), o turista slow prefere ficar em acomodações que 

interajam com o ambiente (físico e social) de forma respeitosa, se recusando a ficar 

em complexos hoteleiros.  Portanto, cabe levantar a possibilidade de limitar ainda 

mais essas grandes construções e repensar a quantidade de pessoas e 

empreendimentos que esta vila pode receber. Esse assunto é abordado também pela 

moradora quando diz que: 

“Veneza foi a primeira cidade, né? Na nossa civilização, a limitar o número 
de visitantes. Eles vão passar a limitar para 25 turistas por dia. Então, hoje, 
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as escolhas que nós fazemos, elas... Elas impactam até porque a população 
mundial não para de crescer, né? Elas impactam na sobrevivência de um 
lugar ou não. Então a importância da gente ter um turismo que seja mais 
regenerativo, mais sustentável, dentro de uma unidade de conservação, é 
mamão com açúcar, porque a unidade de conservação já tem tudo. Ela já tem 
a principal razão de existir.”  
 

 Sobre essa batalha ideológica e as forças que operam de cada lado da mesma, 

resguardados os limites dessa dicotomia, vale destacar a fala de um morador, que, 

quando perguntado se o turismo respeita as regras da APA, fala sobre as ameaças 

de alguns desses agentes  

 
“Acho que sim, penso eu que sim, mas… ainda assim, alguns não respeitam 
tanto assim… Só que, essa coisa mais agressiva [pausa e hesita]...Mas eu 
acho que os nativos não chegam a ameaçar, né, essa região. A gente sofre 
ameaça com pessoas que vêm de fora, grandes empresas, sem escrúpulos, 
né, isso eu acho que se acaba sendo ameaça para a vila, mas os nativos 
não.” 
 

 A intenção do destaque para essas falas não é atribuir a culpa dos impactos 

ambientais para as pessoas não-nativas e seus empreendimentos, mas sim 

responsabilizar o Estado por não coibir as infrações às regras de uso e ocupação e 

não agir em função dos interesses ambientais. Além disso, entender a quais 

interesses esses empreendimentos servem, a atuação do capital enquanto 

fomentador de desigualdades e evidenciar que o slow tourism, para de fato construir 

uma relação de respeito ao meio ambiente, precisa manter a sua identidade de 

antítese ao turismo de massas, se posicionando ao lado dos interesses da população 

local e dos defensores do meio ambiente. Como pontuado por Manthiou, Klaus, Luong 

(2022), ao dizer que o slow tourism caminha junto com a ideologia verde, e apresenta 

um outro ponto de vista sobre o bem-estar ambiental. 

Ainda no escopo dos impactos ambientais, a questão do meio de transporte até 

o destino é fundamental para o slow tourism, sendo uma das suas primeiras 

reivindicações o uso de transportes sustentáveis e a redução da quantidade de 

viagens de avião, com o objetivo de redução da emissão de carbono (Mavric, 

Ogretmenoglu, Akova, 2021; Caffyn, 2012; Conway, Timms, 2015; Baloglu, Oh, 2014). 

“O slow travel e tourism também devem ter menos impactos ambientais - idealmente, 

as pessoas viajam menos distâncias para e no destino e utilizam métodos de viagem 

mais sustentáveis31” (Caffyn, 2012, p.1). Ao evitar meios de transporte aéreos, 

 
31 Slow tourism and travel should also have fewer environmental impacts - people ideally travel less 
distance both to the destination and once there and use more sustainable methods of travel.  
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permite-se o desaceleramento da jornada até o destino, a incorporando na própria 

experiência turística. Além disso, essa proposta incentiva o turismo regional, 

encorajando o turista que opta pelo slow a conhecer os locais próximos e acessíveis 

por meios de transporte coletivos, que podem ser mais sustentáveis que veículos 

próprios.  

Essa discussão abre uma janela para um caráter de classes que o slow tourism 

pode adquirir. Ao incentivar o uso de meios de transporte sustentáveis, e, portanto, os 

coletivos, como ônibus públicos, lotações e caronas, o slow tourism conversa e fala 

diretamente com as populações que já praticam turismo se locomovendo sem veículo 

próprio. Oferecendo ferramentas que permitam que essas pessoas aproveitem o 

melhor dessa jornada, a fazendo de maneira desacelerada, calma e com o olhar 

atento e curioso para as mudanças internas e externas que ocorrem nesse percurso.  

Para Santo André, o uso de meios de transportes sustentáveis na vila e no seu 

entorno se apresenta como uma limitação, já que não há transportes públicos 

disponíveis próximos a vila. A saída mais sustentável e economicamente viável para 

chegar até a vila, seria a locomoção por lotação, porém, o transporte de malas por 

esses meios pode ser um empecilho, por ser feito em carros ou vans particulares que 

vão cheios. Entretanto, a opção pela lotação em detrimento do uso de veículos 

próprios, condiz com o caráter minimalista do slow tourism, do uso de poucos recursos 

e de uma experiência autêntica, já que permite o convívio com habitantes locais desde 

a chegada, no transporte coletivo. Dentro da vila, é possível acessar todos os espaços 

a pé ou de bicicleta, afinal, a distância entre os locais é curta, a rua principal da vila, 

onde se concentra o povoado, é de cerca de 2,5 km. 

 
“É essa tranquilidade mesmo, né? Você pode sair na rua, andar de bicicleta, 
de pé no chão, andar descalço mesmo, né?” 
 

Um transporte que tem se inserido no cotidiano da vila é o jet-ski. Para a 

população, esses não são bem vindos, e travam uma constante batalha com quem 

insiste no uso. A preocupação se dá não só por compreenderem os impactos 

ambientais que esses provocam, mas também pela segurança dos banhistas. No 

plano de manejo não foram encontradas regras sobre esse transporte em específico, 

porém, em maio de 2022, o Diário Oficial da União publica uma portaria (Portaria 

DPC/DGN/MB nº 54, 2022) que legisla sobre o uso de motos aquáticas, 
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estabelecendo que, tanto para fins de segurança, quanto de preservação ambiental, 

não é permitido o tráfego de jet-skis nas áreas adjacentes às praias (200m da costa). 

Na pracinha da vila, é possível observar uma placa que indica a proibição do uso 

desses transportes (figura 11). 

 

Figura 11 – Placa da APA. 

 

Fonte: Acervo próprio. 

 

“Então assim, é vigilância atrás de vigilância, tem que estar sempre de olho. 
Outra coisa que irrita muito é a questão dos brinquedinhos, dos ricos né, os 
jetskis, essas coisas, que eles ficam achando que eles podem, por ter 
dinheiro de comprar, aí ficam fazendo uma zoada aqui. É uma coisa também 
que precisamos controlar. E aí é… uma legislação federal, Aí tem que fazer 
todo um trabalho de instruir esses meninos que comprar esses jetski 
[inaudível] tem criança nadando, quando tem, às vezes, os peixes estão ali 
passeando, se assustam, eles somem. É tudo um cuidado que tem que ter 
com o espaço que a gente quer preservar. Porque, infelizmente, tem gente 
que tem sensibilidade, outros não. Aí a gente tem que ficar dialogando toda 
hora. É um diálogo sem fim.”  
 

Dessa forma, para o turista que visita Santo André, o uso desses transportes, 

para lazer ou locomoção não condiz com os princípios do slow tourism. Pelo contrário, 

a denúncia do uso das motos aquáticas é o que contribuiria para a preservação do 

meio ambiente da vila para uma boa relação com os moradores. Como indicado por 

uma moradora entrevistada, que pediu, ao final da entrevista (após a gravação) que 

eu tirasse foto e a enviasse para colaborar com as denúncias. 

Essa participação ativa na manutenção do estilo de vida e preservação 

ambiental passa pela construção de conexões profundas com os habitantes, parte 
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fundamental do slow tourism. Assim como a postura de conscientização, como 

proposto por (Cañada; Izcara, 2022, p. 168) “Em primeiro lugar, se destaca a 

preocupação e vontade do turista de reduzir seu impacto no meio ambiente.”32 Um 

entrevistado fala sobre os impactos que as festas e raves tem no meio ambiente da 

vila, e espera que o turista que a visita seja mais alinhado com a perspectiva do 

turismo ecológico. 

 
“Porque [uma rave] agride muito, né, a gente tem pessoas idosas que moram 
aqui, crianças, e tartarugas na praia, né, então isso tudo... as luzes, né, de 
festas, enfim, fogos, tudo isso, atrapalha o desenvolvimento delas. Se você 
for aqui na restinga, tem várias, vários ninhos, assim, então isso tudo 
prejudica… Então, é isso, é um turismo mais ecológico aqui, a gente espera 
um turista mais ecológico, consciente, que respeite nossa vila, né, dentro das 
nossas normas, limitações… Então, acho que é isso que a gente espera aqui, 
um turismo mais ecológico.”  
 

Ernszt e Marton (2021) compreendem que uma das características do turista 

slow é a preparação para a viagem, feita de maneira lenta e pessoal, se informando 

antecipadamente sobre o destino a ser visitado. Para destinos como Santo André, 

isso é de fundamental importância, afinal, o turista que a visita consciente que o local 

faz parte de uma APA, é mais propício a entender como isso afetará sua experiência 

turística, e aproveitar o melhor que o destino e sua preservação ambiental pode 

oferecer. 

Diante do exposto, é possível perceber que Santo André possui problemas 

estruturais que podem ser empecilhos para uma experiência, de fato, limpa. Assim, 

faz-se necessário o olhar do Estado para as necessidades de saneamento da 

população, que reverberam também no turismo. Além do fiel cumprimento das regras 

de uso e ocupação estabelecidas pelo plano de manejo, que devem valer para todo e 

qualquer indivíduo igualmente. Afinal, se as regras podem ser moldadas a partir do 

pagamento de uma multa, elas não valem para quem tem recursos financeiros o 

suficiente para pagá-las. 

 É inevitável destacar que a reivindicação por um turismo limpo e sustentável 

deve caminhar junto com a crítica ao elitismo muitas vezes gerado pelo apelo ao 

ecológico e sustentável, fazendo da natureza um artigo de luxo. Um termo que 

contempla esse fenômeno é o de “gentrificação verde”, que, como explicado por 

Ordor, Spriestersbach, Aitken, (2022) é o processo onde um local desvalorizado atrai 

 
32  “En primer lugar, se destaca la preocupación y voluntad del turista por reducir su impacto 
medioambiental.” 
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pessoas de classes mais altas por conta da chegada de amenidades verdes ou 

iniciativas de limpeza de poluição, gerando, assim, o aumento dos valores imobiliários. 

Por um lado, esse fenômeno tem desdobramentos positivos, como o incentivo a uma 

vida mais saudável e redução da poluição, por outro, marginaliza e expulsa as 

populações que não mais podem custear os valores dos imóveis 

 
Isto decorre, sem dúvida, da observação de que os residentes com rendas 
mais baixas estão geralmente limitados a viver em áreas com maiores riscos 
ambientais e de saúde, uma vez que a propriedade nessas áreas é mais 
acessível do que a propriedade em áreas que são ambientalmente seguras. 
Isto é considerado um impacto social negativo porque o processo geralmente 
não atende aos grupos demográficos mais pobres e da classe trabalhadora, 
que enfrentam deslocamento geográfico, mas serve principalmente às 
pessoas mais ricas que se beneficiam do aumento dos ganhos de capital e 
da melhoria do meio ambiente no entorno. (Ordor, Spriestersbach, Aitken, 
2022, p.4)33 
 

 Catsossa e Gonçalves (2021) falam sobre o processo de mercantilização da 

natureza que ocorre em espaços de conservação ambiental onde há turismo. O 

Estado tem um importante papel nisso ao alegar incapacidade para gerir tais espaços, 

portanto, os entregam à gestão privada, que, por sua vez, criam as condições ideias 

para que o capitalismo neoliberal opere. “É o chamado “green grabbing” que é nada 

mais, nada menos que o processo de apropriação e privatização dos espaços naturais 

por meio de discursos conservacionistas e/ou preservacionistas.” (Catsossa; 

Gonçalves, 2021, p. 290) 

 É necessário então, se atentar para que o slow tourism não funcione como 

uma mera fachada de marketing para um discurso conservacionista/ sustentável 

vazio. O Plano de Manejo de da APA reconhece a presença de grupos econômicos 

que se instalam em áreas preservadas para usa-las como produto de atração turística, 

porém, não problematiza a prática e não discorre sobre as consequências socias, 

 
33 This arguably follows from the observation that lower income residents are generally restricted to 

living in areas with higher environmental and health risks, as the property in those areas are more 
affordable than property in areas that are environmentally safe. This is considered a negative social 
impact because the process does not generally cater for the poorer and working-class demographic, 
who face geographic displacement, but primarily sees wealthier people benefiting from the increased 
capital gains and improved environmental surroundings.  (p.4)  
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apenas aponta que um dos aspectos econômicos que devem ser levados em 

consideração para o plano de manejo é o  

“conflito entre projetos distintos de uso econômico para a área, de um lado 
formas de uso que são uma extensão e consequência do processo de 
intensificação turística na região; de outro, projetos para uma faixa de 
mercado de mais alta renda, inclusive internacional, para o qual elementos 
conservacionistas e/ou preservacionistas são especialmente fundamentais 
enquanto elementos de atração para tal público, sendo este, na verdade, o 
‘produto vendido’.” (Plano de Manejo APA Santo Antônio, 1994, p. 142) 

 O conflito entre esses projetos distintos ainda se faz presente. Ambos sendo 

dois lados da mesma moeda, de um turismo de massas que não coloca a população 

local como protagonista da sua construção. Porém, o que se vê na realidade de Santo 

André é que, para a vila, esses não são os únicos horizontes possíveis. Ávidos na 

defesa da sua natureza, a população ainda pode construir outras formas de fazer um 

turismo acessível e sustentável, que não seja um produto de luxo para as classes mais 

altas. Essa discussão passa por disputas e problemáticas dos conflitos de território 

que a vila enfrenta, que serão mais elaborados na sessão seguinte.  

4.3.3. Justo 

A terceira e ultima esfera do movimento slow a ser relacionada com a vila de 

Santo André é a do justo. Para entender o que seriam práticas turísticas justas para 

esse território, é necessário antes fazer uma crítica ao que tem de injusto no turismo 

desenvolvido na vila atualmente, considerando que isso molda as dinâmicas entre os 

residentes e essa atividade. Assim, começaremos por entender os impactos sociais 

percebidos pelos moradores do povoado. 

É comum para destinos como Santo André, onde desenvolvem um turismo 

baseado em suas riquezas naturais, um alto fluxo de chegada de novos residentes 

advindos de outros estados e países. Martins (2020, p. 9) discute como isso ocorre na 

cidade de Lisboa, em Portugal 

Entretanto, isso significa a expulsão dos antigos moradores, já que os novos 
hotéis, hostels, assim como outras formas de alojamento local, não irão se 
instalar na periferia das cidades, mas sim nos velhos centros históricos ou em 
pequenas cidadelas muradas, vilas de pescadores detentoras de praias com 
potencial turístico, ou mesmo em zonas históricas de metrópoles, como é o 
caso da cidade de Lisboa. 

Já Ferreira et al. (2023) discorrem sobre esse processo em um destino mais 

próximo, que compartilha muitas características com Santo André, ambas pequenas 



103 

 

vilas de pescadores parte da Costa do Descobrimento, Caraíva, segundo os autores, 

passa pelo processo de gentrificação 

Devido a fama de lugar paradisíaco e a melhoria dos acessos para Caraíva, 
a região sofreu uma explosão turística e habitacional nas últimas décadas, 
chegando a níveis, antes da pandemia, em que o número de residentes na 
vila histórica vindos de fora ultrapassa muito o número de nativos e o de 
visitantes em alta temporada chega a ser cerca de dez vezes maior. Esta 
situação, incompatível com o tamanho da vila e a capacidade da 
infraestrutura urbana para suportar tal demanda, é agravada pelo crescente 
arrendamento de pequenos negócios e venda de terrenos por parte dos 
nativos, o que contribui ainda mais para a atração de moradores e 
empresários de outras regiões. Com a sobreposição das atividades turísticas 
sobre a cultura tradicional e a agressividade das práticas neoliberais de 
ocupação e “desenvolvimento”, Caraíva chegou a um ponto em que somente 
1/3 da população total é composta por famílias tradicionais, comprovando o 
avanço do processo de gentrificação na região. (Ferreira et al., 2023, p. 105) 

Assis (2018) descreve um cenário semelhante ao falar de Tatajuba – CE. Assim 

como Santo André, esse destino tem no seu entorno importantes locais turísticos da 

região, portanto, passa por forte especulação. 

O grande potencial turístico local, antes de ser descoberto pelos “de fora”, já 
era conhecido pelos moradores de Tatajuba, que, diariamente, convivem com 

turistas de Jeri que passam pela vila, especialmente com destino à lagoa da 
Torta, onde barracas com mesas e redes dentro d’água servem de deleite. 
(Assis, 2018, p. 106) 

Esse fluxo conforma então, como podemos perceber nas entrevistas, dois 

grupos sociais distintos, os “de dentro”, que são os nativos e seus descendentes, e os 

“de fora”, ou seja, pessoas que não nasceram em Santo André. Levi (2018) trata dos 

conflitos entre as territorialidades que são produzidas nessas relações de apropriação 

material, social e simbólica, afinal, se estabelece com o local uma relação de poder 

que parte não só do componente material que se dá nas disputas por terra, mas 

também pelas relações simbólicas e emocionais que se constroem com esse espaço. 

Algumas falas contribuem para a compreensão de como isso se dá em Santo André:  

“Eu acho que o receio da comunidade e da galera responsável, né, o grupo 
de proteção ambiental, é que esses turistas, que... que não é uma galera 
brasileira, que comprou os lotes desse empreendimento, eu acho que o 
receio é que essa galera não respeite a vila, né? Ache que é uma terra de… 
uma grande terra de ninguém, que pode fazer o que quer, quando na verdade 
não é bem assim.” 

“Então, tem uma área, uma região que tem bastante nativo, que a gente 
chama, né? Eles chamam de nativo, chamam de população local, de “a 
gente”, mas tem essa relação de nativo e turista. Então, como é que é? É 
denso. Falta muito acesso a muita coisa, mesmo num paraíso. Tem uma 
visão de paraíso, né? [...] Paraíso para quem? Como, né? Mas eu diria que 
não é o paraíso. Se você chegar pra um cara, para uma pessoa daqui, não é 
um paraíso, né? Não é… um lugar que não é um paraíso. Porque é isso que 
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o turismo vende, sabe? Esse lugar do paraíso. E ele é um lugar. E ele nega 
acesso a muitas coisas, desumaniza muitas pessoas também. Tem as 
questões problemáticas, tem questões positivas, né?” 

“Eu acho que não tem jeito não, sabia. Esse aqui já deu crise [aponta para o 
marido], esses dias falou ‘eu vou embora’, Aí eu, ‘vai para onde?’ Para uma 
torre, né? Só se for para uma torre. [...] Agora todo lugar que você vai está 
assim. E vão estragando, e vão mudando para todo lugar. Agora vão estragar 
aqui. Eu acho uma pena, eu preferia como era... Eu peguei as melhores 
épocas... Eu peguei a melhor época de Porto Seguro, a melhor época de 
Cabrália, a melhor época daqui. ainda não tinha ninguém quase de fora, só a 
gente mesmo com a galera daqui. Não que, né, eu não goste do povo de fora, 
eu gosto. Mas essa defasagem, essa distância, essa história não… não 
agrada.” 

 A distância a qual a participante se refere aqui é entre os nativos e os não 

nativos. Essa fala em específico dialoga com o que aponta o Plano de Manejo da APA, 

que, ao caracterizar o sul da Bahia como um todo, aponta que a região, pelo seu 

patrimônio ambiental, atrai “foragidos urbanos” cansados do stress dos grandes 

centros, e que esse “processo social em curso está marcado por um caráter 

especulativo e destrutivo” (Plano de Manejo APA Santo Antônio, 1994, p. 29)  

Apesar de ser evidente nas entrevistas que há uma leitura coletiva sobre a 

existência dessas disputas entre os dois grupos, não há uma delimitação única de o 

que classifica cada morador enquanto “de dentro” ou “de fora”. Por vezes, para os 

nativos, basta ser “gringo”, ou seja, não-brasileiro, para ser “de fora”. Já alguns 

estrangeiros que moraram a maior parte das suas vidas na vila, se consideram “de 

dentro”, mas entendem outros estrangeiros, que possuem empreendimentos na vila, 

mas não constroem relações com os nativos e não saem dos muros dos seus 

condomínios, como “de fora”. Essas dinâmicas sociais e relações, passam por 

questões muito sensíveis para esse pequeno povoado. Especulação mobiliária, 

interesses financeiros, denúncias de corrupção e muita desigualdade se desdobram 

em disputas, conflitos territoriais e violências. Portanto, essa sessão será 

desenvolvida com ainda mais sensibilidade, cautela e respeito ao anonimato dos 

participantes. Porém, é necessário compreender essas dinâmicas pois muitos as 

entendem como resultado da atividade turística e impactam as formas como se 

relacionam com o turista, como o próprio Plano de Manejo reconhece ao falar 

especificamente do processo de expansão e crescimento populacional da cidade de 

Santa Cruz Cabrália, diz que principalmente as áreas de povoados próximos ao Rio 

João de Tiba têm recebido muitos migrantes de fora da região, atraídos pelas 
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atividades ligadas ao turismo, o que impacta, desde essa época, a dinâmica 

populacional, pois expulsa os habitantes locais.  

O processo de valorização da zona costeira é particularmente visível na área 
de influência de Santo André, onde grupos econômicos, inclusive de porte 
nacional, já tem projetos definidos, alguns deles em implantação, que 
deverão determinar o desenvolvimento daquela localidade. (p. 151) 

Essa alta procura por Santo André como local de residência leva à 

marginalização dos moradores nativos, que são confrontados com altos preços de 

aluguel e ofertas de altos valores para suas propriedades. A chegada de grandes 

empresas e novos moradores, com maior poder aquisitivo, elevam o custo de vida do 

local, mudam sua identidade, criando novas formas de se relacionar com o território, 

dinâmicas e significações, característico do processo de gentrificação.   

Preteridas nas ações governamentais, as comunidades passam a vivenciar 
no cotidiano uma disputa acirrada pelo território diante das investidas de 
empresários e turistas estrangeiros que aportam no litoral do Ceará com o 
interesse de instalar empreendimentos imobiliário-turísticos (hotéis, resorts, 
condoresorts, parques temáticos etc.), que logo atraem a atenção do Estado. 
Em muitos casos, os megaempreendimentos alardeados como panaceia 
desenvolvimentista convertem-se em projetos turísticos de “fachada” que 
ocultam reais interesses imobiliários de especular as terras litorâneas, 
desterritorializar as comunidades e promover vendas futuras no mercado 
internacional. (Assis, 2018, p. 102)  

A especulação imobiliária, os interesses financeiros dos agentes “de fora”, a 

desterritorialização dos nativos são percebidos pelos moradores. Nas entrevistas, isso 

pode ser visualizado nas falas que denunciam as desigualdades impostas pelo poder 

aquisitivo e pela omissão do Estado.  

“E agora querem... tão fazendo isso não só aqui, mas em todos os povoados. 
Santo Antônio, Guaiú, Mugiquiçaba, Belmonte, é tudo condomínio, 
condomínio, condomínio atrás do condomínio, atrás do condomínio.” 
 

A moradora segue falando de um projeto de condomínio que será concretizado 

no que era a “praia do surf da galera”, e fala como esses condomínios fechados 

descaracterizam a vila, destroem as paisagens naturais e a faz estranhar o que chama 

de “meu Santo André”, que se tornou irreconhecível para ela. Os seguintes moradores 

focaram nas disputas territoriais em torno das chegadas desses empreendimentos e 

no que isso significa para a população local: 

 
“Então, a vila em si é... Hoje, assim, a vila já foi mais… Já teve mais nativos, 
né? Hoje, Santo André, na verdade, é... Futuramente, é que muitos falam que 
a Santo André vai virar um Arraial, Trancoso. Por quê? Porque tem muitos 
gringos aqui já, muitos italianos, franceses, alemão, então o que acontece? 
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Eles vêm só tomando conta, né, do nosso povoado. Mas assim, hoje, a gente 
sabe o que manda é o dinheiro e a... Tem a nossa prefeitura também, 
que já não ajuda tanto os nativos, né? Sempre favorece aqueles mais 
fortes que têm mais condições. 
[...] Tem gente boa no mundo e tem gente ruim. Infelizmente, esse pessoal 
que chegam pra cá, não generalizando todos, eles... eles constroem, eles 
compra, constroem. Aí chega uma certa época, uma certa época, porque eles 
acham que eles podem tudo aqui. Esse que é o problema. Tem uns, tem 
uns bons e tem uns ruins. Então geralmente, alguns nativos ficam com pé 
atrás. Não é todos, mas muitos ficam com pé atrás. Porque eles acham que 
chega aqui, quer fazer o que quer, eles pode o que quer. E inclusive, essa 
beirada de rio aqui, aqui, ó, aqui houve um... Um acidente aqui, na verdade, 
que era o dono dessa casa, ele era nativo do povoado.” 
 

 O morador aqui se refere aos escombros de uma casa que ficava à beira-rio, 

ao lado de um terreno, próximo a pracinha do povoado, alguns metros depois da placa 

da APA.  

“E o dono desse terreno, ele é *** [nacionalidade ocultada], se não me 
engano. Ele é gringo. Por causa de um palmo de terra ele matou o nativo 
aqui. Então, o que acontece? Isso aqui há muitos anos atrás era pra ser uma 
praça, só que a prefeitura, como acabei de falar, a prefeitura, na verdade, pro 
lado de cá... O lado de cá é... eles acha que… Não precisa deles. Pelo fato 
de ter muitos gringos e tal, aqui você tem que se virar com as próprias pernas, 
e não é assim. A prefeitura tá aí pra isso, pra servir o povoado, né? Mas aqui 
não é nada disso.” 
 

O morador segue dando mais detalhes sobre os processos de venda e 

licenciamentos concedidos pela prefeitura para a construção no terreno, “tudo por 

debaixo dos panos”. Os moradores dizem que o autor do crime não foi condenado, 

mas o acontecimento marcou o imaginário da população.  

 
“Não, pagou nada, ficou por isso. E aí, então, quer dizer, a população, depois 
que aconteceu tudo isso, a população ficou um pouco meio cismada, devido 
ao fato que aconteceu, com esses gringos que vêm pra cá. O fato de ele dar 
trabalho, é lógico, que se eles tá construindo, eles vai querer funcionário pra 
trabalhar pra eles. Mas o fato do erro que o outro gringo fez com o nativo, 
então isso, os nativos jamais vai esquecer. Os nativos jamais vai esquecer 
isso aí.” 
 
“Então, esse é o medo de muitos nativos… de vim esses gringos, de vim 
querendo, tirando devagarzinho os nativos, de onde eles cresceram, de onde 
eles tiveram a infância, que aqui tudo era mato.” 
 
“Compraram o Araripe, e aí tão querendo comprar mais coisas. E aí só quem 
vai recuando são os nativos… Manga. Jogaram tudo no chão, mandou trator, 
joga o trator em cima e fizeram só, só vê condomínio e condomínio, 
condomínio… E não são nativos né, são de fora, que vem…” 
 
“Nada! Eles são empresários gringos, é paulistas, é cariocas, é gaúchos, 
paranaenses, capixabas, que tem dinheiro... Aí chega aí, compra a prefeitura 
e cabou.” 

 
 Os entrevistados falam então sobre os donos de cada pedaço de terra desde 

onde nos encontrávamos no momento da entrevista até o final da rua, mostrando que 
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a grande maioria são de pessoas de fora. Então, apontam para os altos preços dos 

aluguéis, inclusive cobrados pelos próprios nativos, o que impossibilita a permanência 

daqueles que não tem casas próprias, como os descendentes dos nativos, que se 

veem obrigados a se mudar para povoados onde os aluguéis são mais acessíveis. 

Apenas por essa fala é possível perceber diversos desdobramentos das disputas 

territoriais que ocorrem em Santo André. Assis (2018) discorre como o povoado de 

Tatajuba – CE também reconhece esses desdobramentos do turismo desenvolvido lá, 

e por isso sua população repudia determinadas práticas para evitar problemas como 

a “concentração de renda nas mãos dos ‘de fora’, aumento do custo de vida para os 

nativos e a degradação dos ecossistemas locais” (p. 107), efeitos também apontados 

pela comunidade Santo André, como visto em trechos anteriores. Os moradores 

apontaram também que os terrenos vendidos pelos nativos eram muito baratos, o que 

pode se configurar como grilagem, como explicado por Assis (2018, p. 107). 

 
A defesa do território secularmente ocupado pelos antepassados serve como 
garantia de sobrevivência para as gerações futuras. Tarefa árdua essa, 
quando o território em questão é dotado de atrativos naturais paradisíacos 
que o convertem em mercadoria de grande disputa no ascendente mercado 
do turismo mundial. Os embates em Tatajuba se iniciavam, pois promotores 

imobiliários da região demarcaram terras na comunidade dizendo tê-las 
comprado de nativos. A estratégia de “grilagem”, já conhecida e praticada em 
todo o litoral, efetuava-se com a aquisição, a preços insignificantes, de lotes 
distantes da praia que, posteriormente, eram aumentados em direção ao mar, 
incorporando terras de uso da comunidade.  
 

 A questão da venda de terrenos e disputas não é significativa somente pelo 

seu aspecto da justiça social. Há também uma disputa ideológica quando ocorre uma 

substituição de espaços coletivos de convívio, onde as pessoas moldam as relações 

comunitárias por espaços de moradia individual. Como apontado por uma moradora: 

 
“Alguns respeitam, né? Vamos falar a APA, que no caso a gente tinha do 
João de Tiba para cá de Rio. Aí já teve uma reformada, já comeu mais um 
pedaço do Rio. Depois construíram outra casa, já comeu outro pedaço, e 
agora estão construindo mais casas, então daqui a pouco a gente pode se 
dizer que tá sem beira rio, né, em Santo André. Eu não acho isso bom, porque 
é o único ponto que as crianças da vila vêm brincar. Você pode vir aqui na 
alta e na baixa, as crianças é o único lugar que as crianças têm de lazer, tem 
para brincar, então eu não acho legal, não acho adequado.” 
 

É possível perceber, então que além das violências materiais e perdas do 

espaço geográfico, há questões subjetivas que afetam a vida da população.  

“E tem uma dor também, de certa forma, né? Tem uma dor por perder 
território. Tem uma dor que é uma ferida muito forte ancestral da parte de, do, 
de cá, de ter perdido território, porque a gente não tinha consciência de que 
ia ser isso. Então, tipo, meus tios, a gente vivia em mais da metade do 
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território. E hoje em dia a gente vive, tipo, no terreno, tomando conta do 
terreno de, de alguém que veio, quando foi pagou por esse pedaço de terra, 
mas você já vivia ali, entendeu? Então tem essa ferida, e eu sei que tem, e a 
gente não fala sobre isso, mas isso acaba nos colocando em lugares.” 

 

É importante destacar também que a mudança no perfil dos moradores e os 

espaços ocupados por cada grupo também passa por questões de raça. Fagerlande 

e Comelli (2021) argumentam que é comum no processo de gentrificação o 

“branqueamento” de determinados bairros. Essa mudança de perfil faz com que os 

moradores, que não se encaixam nesse padrão, mas que tem uma subjetividade 

formada dentro de uma sociedade racista, onde o colonialismo se faz muito presente, 

não se vejam mais como parte daquele território. O acesso, mesmo que teoricamente 

livre, é cerceado na prática quando a forma de viver, falar, se portar, comer, não é 

bem vinda nos espaços agora ocupados por outros grupos. 

 
“Porque por mais que a praia ainda seja livre, vai, imagina que constrói várias 
casas com outros tipos de público, né? Assim, uma galera que é de fora, 
assim, né? Uma galera branca… e aí você vai afastando os nativos daquela 
região, acaba que vai privatizar a praia também.” 
 
“Então, como que impacta? Impacta diretamente. Te colocando num lugar, 
constrói um imaginário também de inferiorização, de hierarquia dentro da 
construção subjetiva de cada pessoa que cresce aqui. Então o turismo de 
massas ele tem essa, esse poder silencioso de colocar as pessoas nesse 
lugar, de criar essa relação entre o eu e outro, em que o eu é o turista e o 
outro que está lá, e esse outro é inferior, sabe? Ele cria uma subjetividade 
nesse outro a partir do seu poder que inferioriza o outro, sabe? Então ele tem 
essa responsabilidade.” 
 
“Falando sobre essa questão da APA, isso tem impacto diretamente na 
vivencia de uma área, no acesso aos ambiente, porque por exemplo, não vou 
sentar ali numa área aonde a, o turismo de massas tá ali, colocou sua 
barraquinha vendendo, fazendo o seu dinheiro rápido e muito dinheiro sem 
se importar com o meio ambiente, sem se importar com nada, eu não vou 
sentar ali. Como eu tô nesse lugar  do outro, eu não vou sentar ali naquela 
região. Então acaba sendo uma forma de negar o acesso, eles não 
negam o acesso mas tem o segurança lá, você não pode ficar sentado 
lá na frente direito, então é uma forma de negar o acesso sabe. Eu não 
posso entrar no terreno no território onde eu cresci, quando criança. Tem 
muito nativo que não conhece o ********* por dentro, que nunca nem entrou.” 

 
A negação ao acesso à praia é uma questão que entra em conflito inclusive 

com os objetivos do plano de manejo, que coloca que a APA deve servir também para 

garantir o livre acesso à praia. Porém, subjetivamente e simbolicamente esse acesso 

já é limitado. As seguintes participantes denunciam que há ocasiões que essa 

limitação é também física.  
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“Outra coisa são os empreendimentos, que às vezes os empreendimentos 
fecham a praia. Aí, os moradores não podem passar. São todas essas 
discussões ligadas ao turismo e ao abuso do uso do solo, numa área de 
proteção ambiental.” 

 

“Eles (os jogadores e sua equipe da seleção alemã quando se hospedaram 
em Santo André para a Copa de 2014) saiam, fugiam, tipo assim, tinham 
guarda, eles fugiam para ter contato com o território. Enquanto que a gente 
precisava de crachá para entrar na rua...  
Entrevistadora: Que é a rua que você cresceu, né?  
Que é a rua que eu cresci, no quintal que  eu cresci. E era negado, foi negado, 
não podia passar na rua porque eu não morava na rua. [...] Tipo, foi privado 
mesmo no acesso durante esse período. Parei por aí, senão eu vou falar por 
horas sobre isso.” 
 

Retomando a questão da subjetividade, isso pode ser visto até mesmo no 

momento da coleta de dados. Ao abordar os moradores nativos para apresentar a 

pesquisa, muitos não se veem como capazes de falar em nome do seu local. Foi 

comum a negação da gravação por motivos como “eu não sei falar bonito pra 

reportagem”, ou por entenderem que seria melhor falar com pessoas que trabalham 

com turismo, os donos dos hotéis. Foi perceptível uma desvalorização da própria 

narrativa e do local de fala. Uma moradora explica que isso faz parte do processo de 

mudança do perfil do residente e da chegada de novas pessoas: 

“Então por exemplo, se você não nasceu aqui, mas você vem pra cá, a 
comunidade vai te abraçar. Mas a comunidade deu uma abraçada um pouco 
demais. E, assim, abraçou tanto que foi apagada, sabe? Teve seu lugar de 
fala, um pouco deixado de lado. Por quê? Porque, por exemplo, poucas 
pessoas você encontra. [trecho omitido para a manutenção do anonimato], 
elas [pessoas nativas] se sentem uma não-pessoa, um lugar do não-lugar. 
Então por isso essas pessoas [de fora] acabam falando por elas.” 

Martins (2020) fala também sobre esse não-lugar, como o produto que resta 

quando um local turístico, como bairros históricos, se transforma e encarece ao ponto 

de não ter mais a população local que dá vida a esse patrimônio, restando apenas o 

material. Catsossa e Gonçalves (2021) descrevem como o turismo vem se 

desenvolvendo em Marracuene, no Moçambique. Segundo os autores, o local 

também passa por essas disputas identitárias e territoriais, e caracterizam a elitização 

dos lugares turísticos, que assim como em Santo André, são paisagens naturais, 

como uma “seletividade espacial”, o que  

Inibe o acesso livre as pessoas de baixa renda aos lugares turísticos, 
passando assim, a serem frequentados por uma classe social que detém 
poder, neste caso, financeiro na sua maioria, sul-africanos, chineses, 
portugueses e entre outras nacionalidades. Trata-se, portanto, de um 
processo contraditório e desigual de produção do espaço turístico, na medida 



110 

 

em que o mesmo é orientado para o mercado global, cujo objetivo é gerar 
lucro. Significa que os nativos são excluídos em detrimento dos turistas 
estrangeiros e é o que se verifica no distrito de Marracuene. (Catsossa; 
Gonçalves, 2021, p. 296 e 297) 

Em Santo André, a seletividade espacial retoma também os papéis e opressões 

vividas desde a colonização, como lembrado por uma moradora:  

“Eu acho que tem muito a ver com esse turismo de massa, porque a galera 
chegou aqui ditando, sabe? Determinando com dinheiro, estabelecendo o 
que que é território, o que que é pessoa, o que que é o que. Então, eu acho 
que é um desdobramento. Também desse turismo, porque o que trouxe muita 
gente para cá, foi, de certa forma, o movimento turístico. E eu falo muito que 
a gente revive a colonização, tipo, quase todos os dias. Ao mesmo tempo que 
a barraca das praias são resistências dos nativos aqui, é uma 
neocolonização. Os barcos chegando de um lado, as embarcações 
chegando, o pessoal recebendo lá, assim, a relação é bem complexa. O 
pessoal chegando e toda vez que a gente fala sobre isso na universidade, 
inclusive, é os barcos chegando, tipo, as caravelas, e a gente recebendo. 
Então, a gente revive essa realidade um pouquinho, sabe? Todos os dias. 
Desde que a CVC começou a ver para cá, foi que começou a existir relação 
de turismo. Há muito tempo, antes dos empreendimentos, sabe? E aí criou-
se o outro, também.” 
 

É necessário discutir também sobre o papel dos residentes e dos nativos nesse 

processo. Alguns moradores entrevistados falam que não são todos que são contra a 

venda de suas terras e o avanço dos grandes empreendimentos, pois há um 

imaginário de que esse é o símbolo do progresso, mesmo que esse progresso não 

possa ser desfrutado por todos 

 
Novos atores aportaram em um território- zona naturalmente apartado pelas 
dunas e marés para comprar e especular a terra. Velhos atores se 

transformaram. Uns, eivados da consciência política e territorial, 
prosseguiram na luta como forma de sobrevivência. Outros se aproveitaram 
dessa situação como oportunidade de subir na vida, alheios aos laços e às 
tradições seculares com a terra e o seu povo. (Assis, 2018, p. 108) 

 

Abrir mão das suas terras para um ganho financeiro aparentemente fácil e 

rápido também faz parte da formação social que valoriza o lucro, os ganhos materiais, 

a possibilidade de reconhecimento social através da mudança de classes. Assim, a 

culpabilização individual dos moradores nativos que vendem suas propriedades não 

pode ser desatrelada de uma análise da conjuntura como um todo, que leva em 

consideração também os valores de competitividade, meritocracia, individualidade 

cultivados na sociedade capitalista neoliberal.  

Outro aspecto importante trazido pelos moradores quanto as desigualdades 

sociais geradas pelo turismo é sobre as condições de trabalho nesse setor. Muitos 

reconhecem que sem o turismo, não haveriam outras oportunidades de emprego, e 
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que muitas vagas de trabalho são geradas pelos empreendimentos turísticos, que, em 

comparação com outros destinos mais demandados como Porto Seguro, oferecem 

boas condições de trabalho, cumprindo as leis trabalhistas, ou ofertando um valor 

mais competitivo para trabalhos por diária. 

 
“Eu acredito que sim, [as relações de trabalho são] justa, porque todos eles 
trabalham, se for nos hotéis, por exemplo, trabalham de carteira assinada, 
então é cobrado os seus direitos.” 
 
“É como ele falou, tem pessoas boas e ruins, graças a deus que os gringo 
que, que construiu, as pessoa também usufrui, tipo assim no caso de 
condomínio, de construção, vai pedreiros, ajudantes, carpinteiros, eletricistas. 
É bom porque muitas pessoas trabalham, em casa de… trabalha como 
zeladores, né, como secretária doméstica, então, esse pessoal tem… muitos 
nativo trabalha. Uns trabalha de jardinagem, outros… a mulher que são… 
trabalha de, né, secretária doméstica, de zelador, então dá emprego pro 
pessoal” 
 
“Aqui em Santo André, em Trancoso também, um outro exemplo, Caraíva, 
são os lugares que pagam melhores aqui na região, né? Por exemplo, você 
vai receber mais trabalhando aqui no verão do que é em Porto Seguro. Isso 
não tem nem como comparar. Mas esses empregos que pagam mais, são 
empregos informais, assim, né? Sem carteira assinada, assim, um contrato 
bem, assim… no gogó mesmo, então você vai receber ali uma diária 
interessante, né? Só que você não tem uma garantia depois que você sai, 
saiu. Mas durante esse período de verão, assim, entre final de dezembro e 
começo de fevereiro, você tem ali uma época boa pra trabalhar e geralmente 
é bem remunerado, assim, sabe?” 
 

O morador indica também para a vantagem que o trabalhador autônomo tem 

em Santo André, já que a vila recebe pessoas com maior poder aquisitivo, é possível 

cobrar mais caro para suas produções artísticas. Esse é um dos motivos pelos quais 

alguns moradores argumentam que os trabalhadores dos grandes empreendimentos 

não são de Santo André, mas sim dos povoados mais próximos ou da sede de 

Cabrália.  

“A maioria das pessoas que trabalham aqui nesse restaurante, eles são todos 
do Santo Antônio e Guaiú, porque as pessoas mesmas daqui de Santo André, 
elas ganham em poucas horas [nas  barracas de praia], o que uma pessoa 
ganha, tipo, 8 horas aqui dentro, tipo, numa cozinha, num pique muito, muito 
puxado. Então ela, tipo, de manhã, ela já ganha, de repente, o dobro, o triplo 
do que a pessoa que tá aqui nessa cozinha. Então, como eles ganham um 
dinheiro muito fácil na praia, fica parecendo até que os trabalhos formais são 
trabalhos até, vamos dizer, injustos e pesados, né? Só que eu acredito, tipo, 
que se você for ver legalmente, tá todo mundo pagando certo, fazendo as 
folgas que tem que fazer, tudo. Só que a competição com a praia acaba 
tornando... acaba tornando que as pessoas não conseguem... Eu tô falando 
dos donos de restaurante, os donos de hotéis… tem grande dificuldade de 
formar equipes, porque o que a praia dá de retorno financeiro é muito maior 
do que os trabalhos formais. Então eu acredito que não é, às vezes, um 
problema de falta de dignidade pra pessoa que tá trabalhando no hotel, no 
restaurante. É porque ele fala assim, poxa, se eu, tipo, em 4, 5 horas, eu vou 
ganhar o triplo, do que eu tá dentro de um hotel o dia inteiro, sabe?” 
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Entretanto, essa opinião não é unânime. Outros moradores argumentam que 

há limites nessas relações de trabalho, pois são cargos de baixa remuneração e sem 

possibilidade de crescimento. Apesar de respeitarem as leis trabalhistas, os salários 

ofertados não são suficientes para a manutenção do lar em Santo André, pois o custo 

de vida é alto e as ofertas de emprego na baixa temporada são escassos.  

 
“Os hotéis, pousadas, eles empregam muita gente, sabe? Só que na alta 
temporada, eles dobram de pessoas, mas quando é na baixa, tem muito 
desemprego, entendeu?” 

 

 Além de que a maioria dos cargos ofertados reforçam relações de 

subserviência, mas que muitas vezes precisam recorrer a eles pois não se tem outras 

oportunidades, que na baixa temporada são menores ainda. 

 
Observação na transcrição da entrevista: No final da entrevista, após desligar 
o gravador, a entrevistada comentou sobre o trabalho do marido de zelador 
no **********, e ela disse que é um emprego exploratório e extremamente 
cansativo. “Não compensa mas é o que tem” 
 
“É um emprego horroroso. Salário mínimo. Ninguém pode sobreviver com... 
Quem sobrevive aqui com salário mínimo?” 
 
“Todo mundo não pode ser empregado de casa e jardineiro. Ou mão de obra 
de construção. É outra fonte muito grande aqui de emprego. São os 
empregos. Então você cozinha, arruma, limpa, ou trabalha em construção. 
Agora pode estar mudando isso porque a gente tem a Universidade Federal 
do Sul da Bahia. E tem vários alunos ingressados lá daqui. Já teve duas 
formadas, formaram esse ano passado. Que eu saiba assim... E vai ter mais. 
Estão concluindo e tal. Então eu acredito que esse perfil de só poder ser 
cozinheira e nanana... Vai mudar.” 
 

 O contexto da fala seguinte é sobre um novo empreendimento na vila que a 

participante fala que vem de uma elite neocolonizadora. 

 
“E nesse movimento, e nessa visão de mundo, para os nativos, para as 
comunidades tradicionais, aqui, o papel deles é de serviçal. Então, assim, 
‘você vai ser meu empregado, você vai ser meu caseiro, você vai me servir.’ 
E aí, veja, isso é, de novo, o oposto ao sustentável. Porque uma das coisas 
que a gente sabe é que é insustentável manter a barreira social, esse abismo 
social entre as classes, do jeito que a gente tem hoje. Então, assim, se não 
houver uma mudança de fato, na visão de mundo das pessoas, a ponto de 
rompermos esses paradigmas colonialistas que ainda estão aqui, cada dia 
mais presentes, o que hoje o turismo convencional traz para essas pessoas, 
que são os moradores mais antigos da comunidade, é uma posição serviçal 
de subserviência. Não é de protagonismo, não é de empreendedorismo, eles 
vêm no papel de empregados para assim ficarem. Tanto que a **** 
(construtora do empreendimento) me procurou no início. Ah, sim, porque ele 
sabe da entrada que tenho com a comunidade. Ele me procurou para ver se 
eu não gostaria de trabalhar junto com ele como uma forma de ele ter uma 
entrada mais suave aqui na comunidade. E aí, quando eu converso com a 
gerente de sustentabilidade dele, ela vem me falar das coisas que ela 
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gostaria, que os cursos que ela gostaria que eu trouxesse para a comunidade, 
ela fala, ‘ah, não sei, a gente pensou talvez em curso de organização de 
armários.’ Eu falei, ‘como assim, organização de armários?’ ‘É não, porque o 
pessoal que vai estar aí, dos donos das casas, do condomínio e tudo, eles 
vão precisar de gente para organizar o armário.’ Aí eu falei, ‘e o próximo vai 
ser curso de abano?’ Sabe essa coisa bem escravagista, de ter as mucamas 
abandonando? [...] Então, o que o turismo convencional e esses 
empreendimentos imobiliários buscam, esses grandes empreendimentos 
imobiliários, é a perpetuação do sistema de classe, é a perpetuação do 
abismo social, é a manutenção da elite escravocrata ainda.” 

 

Apesar de a moradora estar falando de um empreendimento em específico, 

esse não foge da realidade geral dos empregos em turismo onde o turismo de massas 

se instala. Por isso, é preciso ir além da crítica do cumprimento ou não das leis 

trabalhistas e pensar também quais ideais essas relações de trabalho estão 

reforçando? Como o turismo garante a manutenção ou o rompimento com dinâmicas 

sociais de opressão?  

 
“As relações de trabalho aqui, elas são muito senhoris. Elas são muito 
herdadas desse sentido, dessa... Dessa relação senhoril. Pode ser que a 
relação interpessoal seja uma relação humana, mas ainda tem um quêzinho 
de relação senhoril, ainda assim. Lá no fundo tem. Sempre é muito forte. E, 
geralmente, a relação de trabalho disponível é essa. Ou você aceita essa 
relação senhoril. Ou então, né? [...] É uma questão de que tem o dono, quem 
manda e quem obedece e acabou. É assim, sabe? Tem o dono e os outros. 
E isso que eu chamo de relação senhoril que é herdada, sabe? É muito forte. 
Tem o dono e tem os outros. O comércio pode ser pequenininho. E a relação 
é essa. E isso é muito dolorido para quem se submete, porque às vezes você, 
não necessariamente você é esse outro, sabe? De tipo, tão inferior, mas você 
acaba se colocando nesse lugar. Você é tão importante, mas acaba sendo 
colocado nesse lugar. Por quê? Porque eu acho que o território está muito 
carregado ainda do colonialismo, sabe? Então... A forma de relação que a 
gente conhece ainda e replica de tanto de comércio quanto de entendimento 
em geral, assim, é bem senhoril.” 
 

Outra contradição apontada nessa narrativa da geração de empregos pelas 

construções de condomínios e empreendimentos, é a de que após a construção, esse 

empreendimento não gera uma renda que pode circular no comércio local. Seja 

porque os condomínios de veraneio não estão ocupados o ano todo, seja porque, 

como abordado na sessão “bom” deste capítulo, os grandes resorts não incentivam o 

turista a diversificar o seu consumo  

 
“Tem muita gente que não mora aqui. Tem casonas, dão emprego pra 
empregada, zelador, tudo bem, legal [revira os olhos]... Mas não gera dinheiro 
aqui. Não está no supermercado, não está no posto de gasolina, não está. 
No posto de gasolina não precisa de ninguém. Mas, sabe, esse pessoal que 
vem de São Paulo, Belo horizonte e faz casas aqui e vai embora e só vem, 
né? A casa não está ocupada o ano inteiro. Isso também não é legal pra aqui. 
Porque não está gerando... O dinheiro não está gerando aqui.” 
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Essas considerações e críticas dos participantes nos levam a concluir, então, 

que o turismo desenvolvido atualmente em Santo André precisa preencher diversas 

lacunas para ser considerado socialmente justo aos olhos da população. Para o slow 

tourism, a diversificação do consumo é uma parte fundamental para a construção de 

um turismo justo. Estar consciente dos impactos sociais das suas escolhas de 

consumo, optar por produtos autênticos, produzidos localmente em pequena escala 

fazem parte de práticas que podem ser adotadas pelo turista slow (Mavric; 

Ogretmenoglu; Akova, 2021; Conway; Timms, 2010, 2015, 2012; Moira et al., 2017). 

Além disso, como apontam Cañada; Izcara (2022), o slow tourism propõe uma 

mudança de perspectiva que desafia o paradigma que estabelece o papel do turista 

na cadeia de produção apenas como um consumidor, o colocando em uma posição 

mais ativa, consciente e capaz de gerar valores para além do monetário nos destinos 

que ele visita. Em Santo André, uma das portas para essas práticas é a Vila Criativa, 

que reúne produções artísticas diversas, de maneira democrática e propõe ser um 

espaço para trocas entre todos da comunidade, inclusive os turistas. Lá são realizados 

eventos de conscientização ambiental, o que possibilita que um turista possa 

contribuir inclusive com seus conhecimentos 

“A gente [a Vila Criativa] trabalha também com a Secretaria do Meio Ambiente 
em parceria pra fazer palestras e roda de diálogo voltadas pela questão 
ambiental. Mas a nossa principal fonte de ação de trabalho é a do Artesanato. 
A gente tenta trabalhar com o artesanato como forma de economia, né? 
Economia solidária, a questão da… da troca mesmo, né? Porque muitas 
dessas pessoas que são artesãos não têm onde escoar o produto. A gente 
trabalha com aldeias indígenas, pessoas bem simples que estão fazendo as 
coisas como forma de sobrevivência, né? Então é um ponto de apoio pra 
todos.” 
 

Iniciativas como essa são fundamentais para o slow tourism, que busca a 

redistribuição do poder no desenvolvimento do turismo, o colocando nas mãos de 

pequenos empreendedores, priorizando estabelecimentos de menor escala. O 

planejamento horizontal, democrático e participativo são elementos essenciais para a 

garantia dessa redistribuição, o que exige o comprometimento dos setores públicos. 

Conway e Timms (2010, 2015) entendem que o controle local do panejamento e 

gerenciamento do turismo combate o capital estrangeiro e melhor distribui localmente 

os benefícios gerados, afinal, agentes turísticos locais agem como multiplicadores 
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Além disso, o aumento dos multiplicadores locais tem ramificações positivas 
para o desenvolvimento local, através do qual as atividades produtivas 
associadas ao desenvolvimento do turismo se espalham para o próprio 
mercado local, criando economias locais mais diversificadas, articuladas e 
resilientes.34 (Conway, Timms, 2015 p. 73) 

A seguinte fala de uma moradora evidencia como ela coloca isso em prática no 

seu próprio estabelecimento, que condiz muito com as esferas do bom, limpo e justo 

do slow tourism na medida que age junto com a comunidade, a colocando como 

protagonista, entregando uma experiência qualitativa, consciente e sustentável para 

quem visita. 

“Tanto que assim, aqui eu não falo em luxo. Depois você vê os chalés, os 
chalés são absolutamente confortáveis e não deixam nada a desejar para 
uma hospedagem do **********. Exatamente tudo que tem no ********* tem 
aqui. Só que ao invés de ter L’Occitane, eu tenho sabonetes artesanais feitos 
aqui na comunidade. Toda a decoração foi comprada na passarela indígena 
em Coroa Vermelha ou em Mata Medonha, na aldeia de Mata Medonha. Toda 
parte da piaçava de todos os chalés foi feito por comunidades tradicionais 
aqui do território, tanto os plantadores como os que fazem a piaçava. Toda a 
minha mão de obra, aqui foi mão de obra local. Quando o pessoal veio para 
cá para fazer o estudo de sustentabilidade da pousada, a gente usou toda a 
ocupação da permacultura para ocupar o terreno e tudo mais. Eu optei que 
eles dessem só uma consultoria em sustentabilidade, mas quem construiu a 
pousada é uma arquiteta baiana formada em Salvador, que mora em Santo 
André, há 40 anos, uma mulher de 70 e tantos anos. Aí ela ficou quatro dias 
trabalhando com o pessoal da Jarabrasil, porque ela não conhecia tanto 
sobre construções sustentáveis, e aí eles foram trocando figurinha e não só, 
num sábado, eles fizeram uma palestra aberta para comunidade, veio um 
monte de pedreiro eletricista, carpinteiro e tal, e eles fizeram essa palestra 
falando sobre construção sustentável, uma palestra gratuita, falando sobre 
construções sustentáveis para todo mundo, e foi aqui a palestra. Então essa 
coisa de você também poder cada vez mais otimizar os recursos, sejam os 
recursos da natureza ou sejam os recursos humanos, e potencializar o que é 
a vocação de cada um, tanto das pessoas quanto do território.” 

Apesar de haver essas portas de entrada para a filosofia slow, é possível 

perceber que a comunidade anseia por mais possibilidades de um planejamento 

comunitário e horizontal, apontando para a necessidade de instrumentos e 

ferramentas práticos que articulem os diversos agentes que atuam em benefício da 

comunidade. 

“Mas claro que a gente poderia ter feito mais, porque é uma vila pequena, é 
uma vila que tem muita gente que quer ajudar, apoiar, mas o que tá faltando, 
é um… é essa sinergia, sabe, das entidades. Que ninguém tá pra puxar, 

 

34 “Further, increasing local multipliers has positive ramifications for local development whereby 
productive activities associated with tourism development spill-over to the local market itself, creating 
more diversified, articulated, and resilient local economies.” 

 



116 

 

sardinha pra ninguém, tinha que ser um negócio mais na horizontal, em rede, 
trabalhar em rede. Mas a gente não tá conseguindo. Aí isso me deixa muito 
triste, porque eu já tentei três vezes fazer isso. E frustrante, não consegue. 
Porque eles têm muito medo de perder alguma coisa, poder de uma 
associação, poder de uma entidade, de um instituto. E aí a gente não acaba… 
não trabalhando com a verdade, em prol de que? De uma comunidade.” 

É fundamental lembrar que a discussão sobre redistribuição do poder passa, 

acima de tudo, pela concepção de desenvolvimento e crescimento. Questionar a 

lógica produtivista a apostar no decrescimento como uma possibilidade real de um 

desenvolvimento mais justo é o que orienta todas essas práticas e escolhas. O slow 

tourism nos oferece a possibilidade de focar na qualidade do desenvolvimento turístico 

em detrimento do mero crescimento econômico dos destinos. Menos lucro não 

necessariamente implica menor qualidade de vida, afinal, cada local e comunidade 

tem significados diferentes para isso. Há uma gama de possibilidades a serem 

exploradas quando se supera o paradigma do crescimento  

O crescimento suave, portanto, não depende diretamente da base de 
recursos naturais nem dos resultados externos do complexo industrial global 
e das cadeias comerciais de produtos. Em vez disso, promove o 
desenvolvimento econômico, em vez do mero crescimento, apoiando-se na 
utilização de recursos locais e no aumento da eficiência.35 (Conway; Timms, 
2012, p. 407) 

A fala da moradora trazida anteriormente nos lembra a importância de ações 

atreladas a visões ideológicas. As práticas de slow tourism devem estar 

impreterivelmente enraizadas em um posicionamento crítico e emancipatório. Isso se 

dá porque há uma preocupação que o slow tourism adquira um caráter elitista. Caffyn 

(2012) discorre sobre a possibilidade da conotação elitista do slow tourism, o que 

acontece com o slow food e a gourmetização da comida em torno do movimento, o 

que o afasta do seu propósito inicial de aprimoramento do gosto, e do bem estar social 

e ambiental. O slow tourism passa pelo mesmo risco de ser considerado um nicho 

exclusivo para poucos ao invés de uma abordagem que pode ser aplicada para quase 

qualquer produto ou destino turístico. Cañada e Izcara (2022) compartilham dessa 

preocupação, pois as práticas de slow tourism podem ser integradas à lógica de 

 

35 Soft growth, then, is not directly dependent on the natural resource base nor on the external 
throughputs of the global industrial complex and commercial commodity chains. Instead, it promotes 
economic development, rather than mere growth, by relying on the use of local resources and increasing 
efficiency. 
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consumo capitalista ainda que com a fachada de um discurso contracultural e 

alternativo.  Inclusive, os autores lembram que há casos onde a população enxerga o 

movimento slow como uma imposição 

 
Así se considera que las estructuras organizacionales de estas "ciudades 
slow" no son gestionadas desde la base y la toma de decisiones recae en 
un grupo reducido de personas de clase media. En consecuencia, se crea 
una sensación de elitismo y se acentúa la división de opiniones, ya que 
diferentes miembros de la comunidad piensan que se limita el desarrollo de 
otras actividades en el territorio. (Cañada; Izcara, 2022, p. 171) 

 

4.4. Diretrizes e sugestões para o desenvolvimento slow do turismo em 

Santo André 

Estabelecidos os pontos de diálogo entre o povoado de Santo André e a 

filosofia do slow tourism, tanto nas críticas quanto nas potencialidades, podemos 

então sistematizar os caminhos possíveis para o desenvolvimento de um slow tourism 

em Santo André.  

Antes de discorrer sobre essas sugestões, é fundamental compreender que a 

maior contribuição do slow tourism para localidades onde ele propõe se alastrar, é ser 

o gatilho para a necessária mudança de paradigma do crescimento e desenvolvimento 

 
A emergência de um novo paradigma para o turismo associa-se à 
compreensão da complexidade da vida e dos laços criados pelo processo de 
construção e reconstrução dos indivíduos, garantindo a estes a oportunidade 
de se tornar síntese de seus anseios e de suas virtudes. Para isto, é preciso 
ultrapassar as fronteiras ideológicas e sensíveis à perenidade do consumo e 
ao parasitismo do capitalismo que impulsiona a criação de necessidades 
fantasiosas e insustentáveis (Bauman, 2010). (Fagerlande; Comelli, 2021, p. 
102) 
 

Esses caminhos serão sugeridos tanto a partir do olhar do turista, ou seja, como 

um indivíduo pode ter uma experiência slow ao visitar Santo André, quanto a partir 

das possibilidades que a vila pode explorar para oferecer uma experiência slow. O 

exercício proposto aqui é aplicar nas especificidades de Santo André os princípios do 

bom, limpo e justo. 

Considerando que, para nós, o slow tourim não se apresenta como um modelo 

de turismo bem estabelecido, mas como uma ferramenta ideológica, compreendemos 

que o Turismo de Base Comunitária (TBC) é um modelo com parâmetros e 

experiências práticas que mais possibilita a aplicação dos princípios slow  
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O turismo comunitário busca a autogestão dos recursos patrimoniais do 
território como estratégia de sustentabilidade que possa lograr o crescimento 
econômico, a conservação dos atrativos naturais e a distribuição mais 
equitativa de emprego e renda. (Assis, 2018, p. 107) 
 

  Assis (2018) fala sobre como a comunidade de Tatajuba conseguiu, através do 

TBC, enfrentar e combater o desenvolvimento do turismo de massas em sua 

comunidade, e com isso conseguiram que algumas demandas da comunidade fossem 

atendidas, como instalação de rede elétrica e telefone comunitário. Assim, através de 

um turismo organizado pela base, Santo André pode conquistar suas próprias pautas, 

como manutenção do abastecimento de água e energia.   

Outro aprendizado que pode vir das semelhanças entre os dois povoados é 

sobre a disputa entre os “de dentro” e os “de fora”. Para Tatajuba, o fechamento da 

vila e a partilha coletiva do território para os nativos foi uma forma de luta contra a 

segregação gerada pelos condomínios e resorts murados, exclusivistas e apartados 

da comunidade em sua volta. O que está sendo defendido aqui não é que o povo de 

Santo André não mais venda os seus terrenos para os empreendimentos, mas sim 

um amadurecimento coletivo dessas disputas, e a construção de espaços onde isso 

pode ser discutido, como reuniões e plenárias de Associações de Moradores, por 

exemplo, para que possam encontrar formas de luta compartilhadas.  

A comunidade de Tatajuba passou a se “fechar” e a defender a partilha 
coletiva do território para os nativos. Vale frisar que esse relativo fechamento 
foi imposto à comunidade e converteu-se na sua principal forma de luta pelo 
território e pela preservação de seus pressupostos identitários, diferenciando-
se da lógica dos grupos hegemônicos que, muitas vezes, em nome da 
insegurança, optam pela segregação em pontos densamente articulados por 
redes, onde criam territórios “exclusivistas” e apartados do entorno – como 
ocorre nos resorts. (Assis, 2018, p. 107) 
 

Outra possibilidade para fazer frente ao alastramento do turismo de massas e 

valorizar os estabelecimentos de pequena escala, é limitar o número de visitantes que 

a vila pode receber, considerando não só a manutenção do ambiente calmo, mas 

também os limites ambientais e estruturais. 

Em Treasure Beach, isso resultou em legislação local limitando acomodações 
turísticas a 15 quartos por acre (metade da densidade da Jamaica como um 
todo) para excluir deliberadamente o desenvolvimento do turismo de massa. 
Além disso, os stakeholders locais na indústria do turismo de Treasure Beach 
lutaram para limitar a escala de expansão de serviços públicos de água para 
uma área adjacente direcionada ao desenvolvimento do turismo de massa 
para o mesmo propósito (Jason Henzell, comunicação pessoal, 2007). Esse 
planejamento direcionado é essencial para garantir que o desenvolvimento 
do turismo seja guiado e controlado para refletir as preocupações locais e 
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minimizar as pressões ambientais sobre a base de recursos locais.36 
(Conway; Timms, 2012, p. 411) 

 

A articulação entre as ONGs, o setor público e privado que atuam no turismo 

também é fundamental para a coletivização das demandas e formação de pautas. Isso 

pode gerar frutos como a oferta de programas de turismo voluntariado em benefício 

da vila. Matos (2004) traz o exemplo de como o slow tourism se dá em alguns hotéis 

na Suíça, que trazem o conceito de “hotéis fora do tempo” (timeless hotels), que 

sugerem lentidão sem utilizar a palavra em si.  

Estes permitem que seus hóspedes passem alguns dias vivendo a vida 
contemplativa, em meditação silenciosa, para recarregar suas energias e 
redescobrir um senso de direção na vida. Por sua filosofia e pelo “produto” 
particular que oferecem, a fórmula do modo de vida monástico talvez chegue 
mais perto dos princípios que fundamentam o “turismo lento”: a saber, 
vitalidade “suave” e a busca por significado, por satisfação emocional e 
cultural.37 (Matos, 2004, p.10) 
 

Os estabelecimentos de estadia de pequena escala de Santo André, como os 

campings e pousadas, podem utilizar do marketing em torno da desaceleração que o 

slow tourism propõe para selecionar o tipo de turista que querem atrair, e que, como 

colocado pelos moradores, é o perfil que geralmente procura a vila. A seguinte fala da 

participante ilustra essa procura, apesar do negócio dela não ter uma propaganda 

nesse sentido, a proprietária relata como seus hóspedes buscam diminuir o ritmo. 

“Os meus vem buscar sossego. Sossego. É, entendeu? Porque tem uns que 
eu falo, gente vocês vai tirar a foto só do céu, porque não sai. Desce, 
mergulha, a foto, fica deitada. Desce, mergulha... Porque vem muito 
cansado.” 

 

O incentivo a estadas mais longas e desaceleradas (Caffyn, 2012) atrelada a 

oferta de eventos e espaços de meditação, yoga, e outras atividades de introspecção 

 
36  In Treasure Beach this has resulted in local legislation limiting tourist accommodations to 15 rooms 
per acre (half the density for Jamaica as a whole) to deliberately exclude mass tourism development. 
Further, local stakeholders in Treasure Beach’s tourism industry have fought to limit the scale of 
expansion of water utilities to an adjacent area targeted for mass tourism development for the same 
purpose (Jason Henzell, personal communication, 2007). Such targeted planning is essential to ensure 
that tourism development is guided and controlled to reflect local concerns, and minimizes 
environmental pressures on the local resource base. 
 
37 These allow their guests to spend a few days living the contemplative life, in quiet meditation, to 
recharge their energies and to rediscover a sense of direction in life. By their philosophy and the 
particular “product” they offer, the formula of the monastic way of life perhaps comes closest to the 
principles which underlies “slow tourism”: namely “soft” vitality and the search for meaning, for emotional 
and cultural satisfaction. (p.10) 
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que já existem na vila auxilia inclusive na formação de uma rede de agentes turísticos, 

incentivando os visitantes a consumir e conhecer além do seu local de estada. Esses 

espaços podem também servir como um espaço para desafiar as noções de tempo, 

disseminar um estilo de vida mais calmo e lento e questionar a necessidade da pressa. 

É importante que os provedores de serviços turísticos invistam nas suas equipes, 

incentivando-as a conhecer a comunidade e sua cultura para que a possa compartilhar 

com os visitantes (Caffyn, 2012). Por isso é imprescindível a presença de pessoas 

nativas nas equipes. Além de formar uma cadeia de produção local, fortalecendo uma 

economia autônoma e diversa. 

Conway; Timms, (2012) falam sobre como em Tresure Beach, na Jamaica, o 

desenvolvimento do slow tourism deve estar atrelado a qualidade que o turismo 

agrega à comunidade, não apenas no crescimento econômico. Uma forma que isso é 

aplicado nesse destino, e que pode ser replicado em Santo André, nas suas devidas 

proporções, é uma diretriz que estabelece que a cada quarto ocupado dos hotéis, 1 

dólar é doado para grupos de desenvolvimento comunitário, como os que auxiliam 

pessoas vítimas de desastres naturais. 

 Uma prática que pode aproximar o convidado da cultura e história de Santo 

André é oferecer livretos, e materiais de produção comunitária sobre a história da vila, 

como o livro de memórias de Santo André, que está sendo escrito por moradoras que 

participaram da pesquisa, por exemplo.  

Ressalta-se, junto a isso, o papel do Estado nessas iniciativas. Para o 

desenvolvimento de um turismo de fato sustentável, a prefeitura precisa se fazer 

presente, oferecendo uma estrutura de descarte de resíduos que condiza com a 

realidade da vila, transportes públicos da balsa até a vila para atender a comunidade 

e os turistas que não tem veículo próprio, abastecimento de água e energia de 

qualidade. Os órgãos gestores da APA, a Secretaria de Meio Ambiente e Turismo, o 

INEMA, e o governo estadual e municipal devem atuar com conjunto para o devido 

cumprimento das regras de uso e ocupação propostas no plano de manejo. Ademais, 

divulgar e publicizar as boas práticas de respeito ao meio ambiente.  

 Para os turistas, algumas atitudes que dizem respeito a realidade de Santo 

André podem ser tomadas para uma experiência de turismo slow: 



121 

 

• Ao chegar na vila, abandonar o uso de carro e veículo próprio, caso não haja 

impedimentos de mobilidade. As pousadas oferecem bicicletas e os passeios 

a pé são possíveis e encorajados, inclusive descalços; 

• Se hospedar em pequenas pousadas, campings e hotéis de proprietários 

moradores de Santo André; 

• Caso a chegada seja de balsa, o transporte por lotação oferece uma 

experiência mais autêntica do que o uso de taxi, pois permite o contato com a 

realidade dos residentes; 

• Frequentar os estabelecimentos de pessoas nativas. Nas praias, as primeiras 

pequenas barracas são as dos nativos; 

• Frequentar a Vila Criativa e consumir a arte lá produzida, buscar conversar com 

os artistas e pessoas que constroem o espaço, buscando saber como podem 

contribuir; 

• Transitar com calma entre um ambiente e outro, não esperar uma programação 

farta e agitada da pacata vila e estar aberto para o que ela pode oferecer, seja 

uma praia vazia, seja uma noite de forró ou um ritual de lua cheia; 

• Aproveitar o tempo de ócio para a introspecção, ou, quando não, conversar 

com os locais para estabelecer conexões, dando-as o tempo necessário para 

se aprofundar; 

• Aproveitar os espaços que a vila oferece de desenvolvimento espiritual e 

pessoal, utilizando do momento para abandonar o passo apressado e se 

desafiando a não se preocupar com a produtividade ou quantidade de 

experiências, mas na qualidade que elas oferecem; 

• Respeitar o silêncio na vila, não levar caixas de som alta, ou fogos. Ouvir a 

música que toca nos ambientes coletivos, ou ouvir os sons da natureza. Se 

perguntar quais ritmos os moradores estão ouvindo? O que isso me diz sobre 

a cultura? Utilizar dessa curiosidade para formar laços; 

• Ir consciente dos limites estruturais da vila, com uma postura de compreensão 

e paciência para possíveis faltas e contratempos; 

• Se informar antecipadamente sobre a APA, as boas práticas e como reduzir o 

seu impacto ambiental, sendo sempre responsável pelo descarte correto dos 

resíduos; 
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• Frequentar as manifestações culturais, Carnaval, Caruru, São João, mas com 

uma postura de não protagonismo e igualdade, considerando que é um espaço 

para a comunidade celebrar sua autenticidade, e não uma performance ou 

espetáculo; 

• Se possível, dar preferência para uma estada longa na baixa temporada, 

quando a vila tem mais dificuldades de atrair hóspedes; 

• No geral, ter uma postura humilde, de igualdade com as pessoas que estão 

oferecendo serviços, reconhecendo e tendo empatia por sua humanidade e 

história, respeitando seus limites e pluralidades. Onde há gente, há espaço 

para contradições, é preciso estar vulnerável para ouvi-las e respeita-las; 

• Por fim, frequentar os espaços se perguntando “no que posso agregar além do 

dinheiro? Como posso agregar valor a esse espe4ço?” 

5. Considerações finais 

Este trabalho foi engatado por inquietações e indignações quanto às 

desigualdades geradas pelo turismo de massas. Esses gatilhos se transformaram em 

conhecimento através de uma formação interdisciplinar e da ciência. Assim, aqui 

buscaremos ressaltar, por fim, os impactos, limitações e prospecções dos resultados 

gerados por essa pesquisa. 

 A começar por uma contribuição teórica que preenche uma lacuna no 

conhecimento do campo do slow tourism. Não há um consenso sobre se o slow 

tourism é ou não um novo modelo de fazer turístico, o que muitas vezes gera uma 

falta de posicionamento por parte das pesquisas na área. Este trabalho discute que, 

apesar da falta de consenso, a escolha é necessária para a seriedade e 

amadurecimento do slow tourism. Assim, a posição tomada aqui de que o slow tourism 

não é um novo modelo, mas uma base ideológica e filosófica, o coloca como uma 

ferramenta de transformação, e não um produto de marketing. Além disso, permite 

que ande em consonância com modelos já existentes que acumulam experiências 

valiosas para um turismo alternativo ao turismo de massas. 

 A segunda contribuição teórica também gera mais solidez para o slow tourism 

enquanto ferramenta filosófica. A retomada do tripé do ‘bom, limpo e justo’ enquanto 

eixos que orientam as práticas do slow tourism dá mais coerência e coesão a esse 
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movimento como um todo. A presente pesquisa sistematizou essas práticas as 

veiculando com a perspectiva e princípios do movimento slow. Novamente, a tomada 

de posição do slow enquanto antítese do turismo de massas, requer que pensemos 

suas práticas dentro da proposta da mudança de paradigma do crescimento e 

reestabeleça o bom, limpo e justo como contraponto e forma de resistência ao fast, e 

não um complemento a ele, ou como uma válvula de escape pontual e momentânea. 

 Na esfera prática, a pesquisa apresenta um caráter de denúncia, levantando 

as principais pautas que os residentes tem para o turismo de Santo André. Esse 

levantamento dá um horizonte para as demandas que o turismo pode ajudar a atender 

enquanto um aliado da comunidade, evitando, assim, a formação de sentimento 

antiturístico. 

 Outra contribuição é a síntese de sugestões para a prática do slow tourism em 

Santo André. Aqui foram apresentadas as práticas gerais dessa filosofia, mas também 

apontamos para as especificidades de Santo André que permitem a aplicação dessa 

filosofia na realidade da vila. Essas sugestões vieram da articulação entre a filosofia 

do slow tourism e a opinião dos moradores quanto ao que eles esperam de um turista 

que contribua para a vila, portanto, possuem um alto valor para a construção de um 

turismo que se proponha a colocar a comunidade como protagonista. 

 Entretanto, a pesquisa teve limites na busca pela participação dos moradores. 

Apesar de mostrar um acúmulo valioso de opiniões e sugestões, como discutido 

anteriormente, muitos moradores nativos não se sentiam à vontade para dar 

entrevistas, seja por falta de familiaridade com a pesquisadora, seja por não sentirem 

que possuem local de fala e propriedade para falar de turismo para uma pesquisa 

científica. Muitos também recusaram a participação por terem opiniões controvérsias, 

e, ao expressa-las, têm medo de possíveis perseguições. Portanto, a pesquisa 

conseguiu acessar poucos participantes nativos, o que limita a compreensão da 

autenticidade e das questões de disputa de território, principalmente. 

  Outra limitação é na discussão sobre a esfera do limpo e dos impactos 

ambientais que o turismo gera na comunidade, apesar de a percepção dos moradores 

ser importante e fundamental para guiar esse debate, estudos de impacto e de 

sustentabilidade são fundamentais para uma avaliação expressiva e sólida. 
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 Dadas essas limitações, apontamos para que no futuro, pesquisas sobre o 

movimento slow em povoados como Santo André sejam conduzidas de forma que as 

relações entre pesquisador e a comunidade tenham tempo necessário para serem 

construídas e aprofundadas. É necessário tempo, humanização do processo 

científico, paciência e dinamismo para acessar os participantes de forma verdadeira e 

ganhar sua confiança. Isso se faz ainda mais fundamental em territórios permeados 

por conflitos e acirradas disputas, onde surgem assuntos sensíveis que podem gerar 

consequências reais para população caso publicizados. Assim, a cautela com o 

anonimato e a confiança são elementos importantes para pesquisas futuras. 

 Sugerimos também uma pesquisa que considere a opinião dos turistas que 

visitam a vila com frequência para compreender o que fazem esses turistas voltarem 

e as potencialidades do slow tourism no comportamento e motivações deles. É 

necessário entender se a filosofia ressoa com quem visita a comunidade e de que 

formas as pontes entre turista e comunidade podem ser construídas guiadas pela 

filosofia slow. Essas pesquisas contribuiriam também para construir maneiras de 

propagandear essa filosofia, de maneira consciente, formativa e crítica. Por fim, com 

um amadurecimento das perspectivas das comunidades e dos turistas, é possível 

formular um manual do turista slow por um olhar brasileiro, pensando nossas 

especificidades e potencialidades. 
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